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(TPODER EXECUTIVO^)
Macapá , JG de janeiro de 2014DECRETOS

DORAUCE NASCIMENTO DE SOUZA
Governadora , em exercícioDECRETO N# OJ 6Q OEi-0 DE JANEIRO

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP Á, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art . 119. incisos VIII e XXV , da Constituição do
Estado do Amapá, c /c o art . 46, da Lei n° 0338. de 16 dc abril de 1997 , de
acordo com a Lei rr 0793. de 31 de dezembro de 3003, e tendo cm vista o
contido no Memo n° 013/14-GSI.

DE 2014

DECRETO N° OJÇ>2 DE JO DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII. da Constituição do E-stado do
Amapá, o/c as Uns n°s 1.121. de 01 de outubro de 2007 e 1.171, de 31 de
dezembro de 2007. e tendo em vista o contido no Oficio n° 0013/2014-
&A8/VICE.

R E S O L V E :

R E S O L V E :
Art . 1 ° Fica prorrogado, até 31 de dezembro de '2014, o prazo dc

vigência da Gerência de Projeto ‘Prevenção a Risco" e suas respectivas
nomeações.

Art . 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Nomear o TEN CEl QOC PM José Maria da Costa Figueira para
exeicer a função militar de Assessor Militar da Vice Govemadoria - Oficial
Superior. Grupo II , do Gabinete de Segurança Institucional , a contar de 09 de
janeiro de 2014.

Macapó , 10 de janeiro de 2014

Macopá , JC de joneiro de 2014

DORALICE NASCIMENTO DE SOUZA
Governadora , em exercício

DORAUICE NASCÍMeftTO DE SOUZA
Governadora , em exercício

DE JC DE JANEIRO DE 2014DECRETO N° CJ £i
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA ussuuiu das atribuições

que ha são conferidas pelo art . 119. inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapá , c / c as Leis n°s 1.121. de 01 de outubro dc 2007 e 1.17 ! de 3Í dc
dezembro de 2007. e tendo cm vista o contido no Ofício n° 0013/2014-
GA8/VICE.

DECRETO N° 01&3 DE JC DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuiçõesque lhe são conferidas pelo art 119, inciso XXII. da Constituição do Estado doAmapá, c/c as Leis ncs 1 121 , de 01 de outubro de 2007 e 1.171. de 31 de
dezembro de 2007 ,

R E S O L V E :

R E S O L V E :
Exonerai o CAP QOA PM Amojacy Tiago do Silva Ferreira da

funcao militar de Assessor Militar da Vice-Governadoria - OticiaJ Superior.
Grupo II . do Gabinete de Segurança Institucional, a contar de 09 dc janeiro de
2014. _

Exonerar a 3e SGT QPC Sctndro Moro Nunes da Silvo da função
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.nili.ar de becretário Executivo, Grupo VI , rio Gabinete de SegurançaInstitucional, a contar de 09 de janeiro de 20 M.
Macapá, JC de

PODER EXECUTIVO

janeiro de 2014Carlos Camilo Góes Capiberibe
Governador

Doralice Nascimento de Souza
vice-Governadora TO

DORALICE NASCIMENTO DE SOUZA
Governadora, em exercício

Secretarias Extraordinárias
DECRETO N° CJ &4 DE JC DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP Á , usando das atribuiçõesque lhe sâo conferidas pelo art. 1 19. inciso XXII, da Constituição do Estado doAmapá, c /c as Leis n°s 1.121. de 01 de outubro de 2007 e 1.171 , de 31 dedezembro de 2007, e tendo em vista o contido no Memo n° 0013/2014-GAB/VICE,

Secretaria Extraordinária em Brasília: Divanaide da Cosia Ribeiro
Secretaria Extraordinária dos Povos Indigenas:Coaraci Macial Gabriel
Secretaria Extraord . de Pol . para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres:Ma ria Alice L. R. Bentes(interina)
Secretaria Extraord de Pol í ticas Afro Descendcntes Neucirene Almeida de Oliveira

Órgãos Estratégicos de Execução
R E S O L V E :

Gabinete do Governador: Délcio Ferreira de Magalhães
Gabinete de Segurança Institucional: Ten Cel. PM. Cláudio Adriano B. Balieiro
ControladoriaGeral : Benedito Balieiro Ferreira
Procuradoria Geral: Antônio kleber de Souza dos Santos
Defensoria Pública : Ivanei Magno de Oliveira
Pol ícia Militar: Cel. PM Aclemildo Barbosa dos Santos
Policia Civil: Tito Guimarães Neto
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Miguel Rosá rio do Nascimento
Pol ícia Técnico-Cientifica: Odair Pereira Monteiro
Ouvidoria-Geral: Raimundo Lima da Silva

Nomeai' o CAP QOA PM Amojacy Tiago da Silva Ferreira
!unção militar dc Secretário Executivo, Grupo VI , do Gabinete deSegurança Institucional, a contar de 09 dr janeiro de 2014

paraexercer a

Macapá, JC de janeiro de 2014

DORALICE NASCIMENTO DE SOUZA
Governadora , em exerc ício

Secretários de Estado

Administração: Agnaldo Balieiro da Gama
Desenvolvimento Rural : Maria Cristina do Rosá rio Almeida Mendes
Cultura: José Luiz Amaral Pingarilho
Comunicação: Carlos Henrique Schmidt
Ciência e Tecnologia: Antônio Clá udio Almeida de Carvalho
Desporto e Lazer Má rio da Silva Brandão
Educação: Elda Gomes Araú jo
Secretaria Estadual da Fazenda: Jucinete Carvalho de Alencar
Ind ústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço
Infraestrutura: Amilton Lobato Coutinho
Meio Ambiente: Grayton Tavares Toledo
Planejamento: José Ramalho de Oliveira
Saúde: Olinda Consuelo Lima Araú jo
Segurança: Marcos Roberto Marques da Silva
Setrap: Bruno Manoel Rezende
Trabalho e Empreendedonsmo: Sivaldo da Silva Brito
Turismo: Richard Madureira da Silva
Mobilização Social : Clá udia Camargo Capiberibe
Secretaria de Governo: Juliano del Castilo Silva
Secretaria de Relações Institucionais: Neuza Monteiro de Velasco

DECRETO N° OJSS DE DE JANEIRO DE 2014
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP Á , usando das atribuições

que lhe são conferidas pelo art . 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do
Amapa, c lendo ein vista o contido no Of ício n° 007/GAB/IEPA,

R E S O L V E :

Nomear Patrícia Cristina Souza da Cunha para exercei o cargo cm
comissão de Chefe da Divisão de Qualidade/CPM. Código FGS-2, do instituto
de Pesquisas Cientificas c Tecnológicas do Estado do Amapá.

Macapá, dO de janeiro dc 2014

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados
lí c,

DORALICE NASCIMENTO DE SOUZA
Governadora, em exercícioAdap: Ivana Maria Antunes Moreira

Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira ( interino)
S1 AC - Super FácibDá rio de Jesus Nascimento de Souza
EAP: Adalberto Carvalho Ribeiro
lapen : Nixon Kenedy Monteiro
Detran: Sub Ten. PM. José Aurivam Gomes da Silva
Diagro: Marco Antônio Silva de Sousa
Feria Inailza Rosá rio Barata Silva
Hemoap Ivan Daniel da Silva Amanajás
IEPA Augusto de Oliveira J ú nior
IPEM: Nilson José Pereira dos Santos
Jucap: Jean Alex de Sousa Nunes
Lacen: Ivanete Costa Amanajás (interina )
Pescap: João Bosco Alfaia Dias
Procon Maria Nilza Amaral de Ara ú jo
Prodap: José Al ípio Diniz de Moraes Jú nior
RDM: Juliana Alves Coutinho
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires
IMAP Sônia Solange Martins Maciel
ARSAP Rilton Rodrigues Amanajás
IEF: Ana Margarida Castro Euler
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges
Fundação Tumucumaque: Terezinha de Jesus Soares dos Santos

DECRETO N° 0iGÇ> DE 10 DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõesque Lhe sâo conferidas pelo art. I 19, inciso XXII , da Constituição do Estudo doAmapá , e/ e a Lei n° 1.291, de 05 de janeiro dc 2009. c tendo em vista o
contido no O f íc i o n° 008/2014-GAB/FCRIA .

R E S O L V E :

Exonerar, a pedido, Eduardo de Paula Oliveira Rodrigues do cargocm comissão de Assistente Jurídico
Juridit a, Código FGS-1. da Fundação da Criança e do Adolescente dc* Estado
do Amapa. .» contar de 07 de janeiro de 2014

de janeiro de 2014

Infância e Adolescência /Asscssona

Sociedades de Economia Mista Macapá , J C
AFAP: Sá vio José Peres Fernandes
Caesa: Ruy Guilherme Smith Neves
CEA : Francisco Antonio A. Corrêa l.ima
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gemaque

DORALICE NA O DE SOUZA
Governadora , em exerc ício



CDIáRIO OFICIAL) Pág. 03Macapá, 10.01.2014

DECRETO N° CiQ>
‘r DE jC DE JANEIRO DE 2014 DECRETO N° CiÇ>q DE iC DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
cue lhe são conferidas peio art . 119. inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n ° 017/2014-GAB/SDR .

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art . 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá , e tendo em vista o contulo no Of ício n ° 0013/2014-GAB/SEJUSP.

R E S O L V E : R E S O L V E :

Retificar o Decreto n° 7674, de 18 de dezembro de 2013. publi-
cado no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 5616. dc 18 de dezembro de
2013, que passa a vigorar com a seguinte alteração

Onde se lê :

“a contai de 25 dc novembro de 2013’

Homologar o deslocamento de Maria Cristina do Rosário Almeida
Mendes. Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural , da sede de
atribuições, Macapá- AP , até a cidade de Belém - PA . a fim de realizar consultasmédicas , no período de 09 a 13 de janeiro dc 2014, sem ónus para o Estado.

Macapá , X de janeiro de 2014

suas

Leia - se :

"n contar de 31 de dezembro de 2013*’ /
JTO DE SOUZADORALICE NASi

Governadora , em exercício
Macapá . JC de janeiro de 2014

DECRETO N° CRG DE dC DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP Á , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo ai t. 119. inciso XXV. da Constituição do Estado do
Amapá , e tendo em vista o contido no Of ício n° 017/2014-GAB/SDR ,

L>c.?o
O DE SOUZA

Governadora , em exercício
DORALICE NASC:

DECRETO N° DE SO DE JANEIRO DE 2014

R E S O L V E :

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usantlw das atribuições
que !he *ão conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá. *• tendo em vista o contido no Of ício n° 0013/2014-GAB/SEJUSP Homologar a designação dc Pedro Mauro Seabra do Rosário .

Chefe dc Gabinete, pelo exercício, em substimçáo. do cargo de Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural , durante o impedimento da titular, noperíodo de 09 a 13 de janeiro de 2014 ,

Macapá, JCR E S O L V E : de janeiro de 2014

Retificar o Decreto n° 7675, de 18 de dezembro de 2013, pubii-
cadu no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 5616 . de 18 de dezembro de
3013. que passa a vigorar com a seguinte alteração:

Onde se lê :

“a coutar dc 25 de novembro de 2013”

fio/ ii

DORALICE NASCIMENTO DE SOUZA
Governadora , em exercício

DECRETO N° C.R-1 DE iC DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP Á, usando das atribuições
que lhe são conferidas pclc art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do
Amapá, e tendo em vista o contido no Of ício n° 030/2014-GAB/PMAP.

Leio- se :

“a contar de 1" de janeiro dc 2014"

Macapá . JC de janeiro de 2014

R E S O L V E :...—v
Vj ,7D

DORALICE NA. O DE SOUZA
Governadora , em exercício

Autorizar o Cel QOC Aclemildo 8arbosa dos Santos , Comandamo

REMESSA DE MATÉRIA
AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS
NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS
SEGUINTES MEDIDAS: 8cm DE

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS,
12cm DE LARGURA PARA DUAS

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA
NO CASO DE BALANÇO, TABELAS

E QUADROS. FONTE ARIAL 10.

ESTADO DO AMAPÁ
DI Á RIO OFICIAL

Eurivaldo José Pantoja Soeiro
Diretor( Interino)

Josivane Lima Porto Bastos
Chefe da Divisão Administrativa

Leila Lima de Almeida
Chefe da Divisão de Comercialização
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira

Chefe da Divisão Industrial
Membro da ABIO - Associação Brasileira de

Imprensa Oficiais
Sede: Av: Aurino Borges de Oliveira, 103

Bairro São Lázaro Macapá-AP
CEP: 68.908-470

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBL ICAÇÕES

Exemplar
Exemplar Atrasado
Centímetro Composto em Lauda Padráo,

Centímetro para Compor
Página Exclusiva
Proclama de Casamento

RS 5,00
RS 6,00
RS 5,50
RS 8,00

.... RS 430,00
RS 50,00•••••••••••••••••••••••••••••'

PREÇOS DE ASSINATURAS
Ao DIO reserva-se o direito de recusar a
publicação de matérias apresentadas em

desacordo com suas normas.
ORDEM 6 MESESASSINATURA 3 MESES 12 MESES

R$ 150.0001 ASSINAT. R$ 75,00 RS 300,00
ASSINATU-

RA Cl REMES
SA POSTAL

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135

RS 225,00 R$ 450,00 RS 900,00 HORÁ RIO DE ATENDIMENTO
DAS 07:30 às 12:00 horas
DAS 14:30 às 18:00 horas
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Geral da Polida Militai- do Estado do Amapá , para viajai' da sede de suas
atribuições. Mocapó- AP, até a cidade de Natal-RN. a fim tratar cie assuntos de
interesse da administração estadual , no período de 15 a 19 de janeiro de
2014

Exonerar, a pedido, Wildma Mota de Morais do cargo de
Provimento Efetivo de Extensionista Social - Pedagogia, Ciasse 3a , Padrão 1.
Cadastro nft 1072218, Grupo Meio Ambiente c Ordenamento Territorial , Ciên-
cia . Tecnologia c Produção, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a
contar de 04 de nbnl do 2012.

Macapá , JC de janeiro de 2014Macapá , JC de janeiro de 2014

A
DOft^UCE NA, O DE SOUZA

Governadora , em exercício
DORALICE NA

Governadora , em exerc ício
TO DE SOUZA

DECRETO N° ÇHZ DE JC DE JANEIRO DE 2014

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA. usando das atribuições
•:ue lhe são conferidas pelo art . 119, inciso XXV. da Constituição do Estado do
Atiic-p.:. e tendo em vista o contido no Ofício n° 030/2014-GAB/PMAP.

DECRETO N° 0-H4 DE JO DE JANEIRO DE 2014

R E S O L V E :

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA . usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXII. da Constituição do Estado do
Amapá, de acordo com o art 44. da Lei n° 0066, dc 03/05/93, c tendo em
vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2012/60381,

Designar o Cel PM Amiel Pinto do Nascimento. Subcomamiante-
Geral da Pol ícia Militai do Estado do Amapá, para exercer, aciimulativaniente
e cm substituição, o cargo de Comandante-Geral da Policia Militar do Estado
do Amnná, durante o impedimento do titular , no oeriodo de ' 5 A 19 de janeiro

de 2014.

Mocopá. JC de janeiro de 2014 R E S O L V E :

V. ' *i\ Exonerar, a pedido, Jorge Corlos dos Santos Ribeiro do cargo de
Provimento Efetivo de Professor. Classe “ D". Padrão 08, Cadastro n° 635812.
Grupo Magistério, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar
de 01 de setembro de 2012.

DORAUCE NA. O DE SOUZA
Governadora, em exercício

DECRETO N° CJ13 DE iC DE JANEIRO DE 201«
O GOVERNADOR DO E5TADO DO AMAPA us.mdt.. da» atribuições

j.ir- i! ,c sáo conferidas peio ai: i 19. inciso XXI i , da Constituição do Estado do
\mapa . de acordo com o art . 44 , da Lei n ' 0056. de 03/ 05/93. c tendo cm
isu o contido no Processo - Protocolo Geral n° 2013/70548.

Macopá, JC de janeiro de 2014

wW3

DORAUCE NASCIMENTO DE SOUZA
Governadora, em exercício

R E S O L V E :

(sete mil duzentos e trinta e seis reais e vinte
centavos).

ITEM 04

Arco de serra de 12 polegadas (30 cm) x %
polegadas x 24 T, estrutura em aço vanádio
tubular e cabo em plástico ABS de alta
resistência, permite uso com lâminas de 10,
11 e 12 polegadas, acompanha lâmina de
serra de aço-carbono, com gancho de encaixe
da lâmina com borboleta tencionadora. Marca:
Worker.
UND

Órgãos Estratégicos de Execução
RESULTADO DETALHADO

r FIRMA BENEFICIARIA

LIMAQ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME
NPJ: 09.527.426/0001-72
ALOR TOTAL: R$ 7.236,20l(Policia Militar

Valor Total
RS 31,90

Valor Unitário
R$ 31,90Cel. PM. Aclemildo Barbosa dos Santos QTD

U 01ITEM 01

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ITEM 05Alicate diagonal de corte de 6 polegadas em
aço cromo vanádio, polido, cabo ergonómico
emborrachado, com isolaçào elétrica de 1000
V.Marca: Mayle.

Alicate Rebitador manual, corpo, fuso e
ponteiras em aço-carbono, ponteiras para 4
bitolas diferentes de rebites de repuxo 2.4,
3.2, 4 e 4.8 mm, acompanha chave para troca
das ponteiras. Marca: Worker.

Valor Unitário

RESULTADO DE LfClTACAO
I

'HOMOLOGO, em 08/01/2014 Valor Unitário Valor Total
R$ 25,20

UND QTD
R$ 25,20U 01

UND QTD Valor TotalITEM 02
U 01 R$ 30,80 R$ 30,80

Aclemildó Barbòsa dos Santos- CEL QOC
Comandantè^çfal da PMAP Alicate de pressão de 10 polegadas em aço

cromo vanádio, capacidade de abertura 20
mm, regulável, corpo formado por chapas
conformadas, acabamento cromado, alavanca
para destravar, mordentes com perfil curvo.
Marca:Gedore.

ITEM 06
Jogo de Chaves de biela em aço cromo
vanádio. Contendo 12 (doze) peças: de 8 mm
à 19 mm.Marca: Gedore.

PREGÃO PRESENCIAL 014/2013 - CPL/PMAP
PROCESSO N° 340101.2013.00343 - DOF/PMAP
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS DE CONSUMO PARA USO EM

FISCALIZAÇÃO
COORDENADAS PELO BATALHÃO
AMBIENTAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO
DO AMAPÁ.
ATA DE REGISTRO DE PREÇO 001/2014-PMAP
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 08/01/2014.
AMPARO LEGAL: Lei n° 10.520/2002, com
aplicação subsidiária da Lei n° 8.666/1993.
FIRMA ADJUOICADA: OLIMAQ COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA - ME.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 7.236,20

UND QTD Valor Unitário Valor Total
R$ 370,00QTD l Valor Unitário Valor Total

R$ 30,70
Jogo R$ 370,00UND 01

R$ 30,7001UDEATIVIDADES ITEM 07
Escova de aço medindo 29 cm, com cabo em
plástico com 3 fileiras de cerdas. Marca:
Carbografíte,ITEM 03
UND QTD Valor Unitário Valor Total

Alicate universal de 8 polegadas (200mm) em
aço cromo vanádio e cabo ergonómico
emborrachado, com isolaçào elétrica de 1000
V.Marca:Gedore.

QTD

U R$ 7,0002 R$ 14,00

ITEM 08
Jogo de Brocas para concreto, em aço e
ponta de widia com 4 peças de 4 mm à 8 mm.
Marca: Irwin.

Valor TotalValor UnitárioUND
R$ 52,50R$ 52,5001U
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densidade, ilhoses metálicos zincados em
cada canto, cantos plásticos reforçados, fios
de polietiieno trançado ao redor da bainha,
medindo 8x5 m. Marca: Lonaleve.
UND : QTD

TUND QTD 1 Valor Unitário
R$ 43,90

Valor Tota[
R$ 43

~

90 FIRMA BENEFICIÁRIA
DLIMAQ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME
CNPJ: 09.527.426/0001-72
VALOR TOTAL: R$ 7.236,20

01Jogo I

ITEM 09
Jogo de Brocas para ferro, em aço com 5
peças de 3mm à 8mm. Marca: Irwin.
UND | QTD í Valor Unitário Valor Total

Valor Unitário Valor Total
RS 728,00U | 02 RS 364,00

ITEM 01ITEM 21
Holofote tipo foco de mão tático recarregável,
corpo em plástico ABS, com lente em
policarbonato, foco de longo alcance e alto
brilho, resistente à água, utiliza corrente
110V/12V ou 220V/12V , lâmpada halógena de
55W, inclui fonte doméstica (4m) 110V ou
220V para recarregar diretamente em tomada
convencional e carregador (4m) 12V para
carro, trailers, barcos, etc. Cada carga de 12
horas gera 20 minutos de luz. Marca: Náutica.

Jogo 01 RS 44,00 RS 44,00
Alicate diagonal de corte de 6 polegadas em
aço cromo vanádio, polido, cabo ergonómico
emborrachado, com isolaçâo elétrica de 1000
V. Marca: Mayle.

ITEM 10
Jogo de Chaves de boca fixa, em aço cromo
vanádio, com 13 chaves de (Loinu 32 mm e
com duas dimensões em cada extremidade, i

^Marca: Belzer.r UND

UND Valor Unitário Valor TotalQTD

Valor Total
R$ 68,60 1

RS 25,20 RS 25,20U 01QTD ! Valor Unitário
RS 68,60Jogo 01 ITEM 02

ITEM 11
Jogo de Chaves de fenda e phillips, cabo
ergonómico, em aço cromo vanádio com 5
peças: 3 de fenda (3x75mm; 5x100mm e
6x125mm) e 2 de phillips (5x100mm e
6x150mm). Marca: Belzer.
UND QTD ___ Valor Unitário ; Valor Total
Jogo 01

Alicate de pressão de 10 polegadas em aço
cromo vanádio, capacidade de abertura 20
mm, regulável, corpo formado por chapas
conformadas, acabamento cromado, alavanca
para destravar, mordentes com perfil curvo.
Marca: Gedore.

UND QTD Valor Unitário Valor Total
R$ 574,00U 05 RS 114,80

i
ITEM 22

Lanterna de metal impermeável, medindo 34
cm, com led de alto rendimento, alta potência
de luminosidade, lentes resistentes ao
impacto, feixe de luz de precisão, resistente à
água e choque; vida útil de cree led
100.000horas, 3D, regulável. Marca: Worker.
UND I QTD Valor Unitário Valor Total̂

R$ 154,00 RS 1.232,00

Valor Unitário Valor TotalUND QTD
RS 30,70U 01 RS 30,70RS 56,00 RS 56,00

ITEM 03ITEM 12
Caixa Térmica com capacidade de 52 L, i

! fabricada com isolamento térmico e
revestimento em plástico resistente, alça para
transporte, tampa articulada e dreno, medindo
1.07m(L)x48cm(P)x47cm( A), cor azul ou
vermelha. Marca^Thermos.
UND | QTD ; Valor Unitário Valor Total

U
I

Alicate universal de 8 polegadas (200mm) em
aço cromo vanádio e cabo ergonómico
emborrachado, com isolaçâo elétrica de 1000
V. Marca: Gedore.

U 08L

ITEM 23
Valor Unitário Valor TotalUND QTDLuvas de PVC: mãos e braços (par) medindo

70 cm de cano, com palma áspera e
antiderrapante, forro em malha de algodão,
impermeáveis e resistentes à ação de
agressivos ácidos e produtos básicos. Marca:
Bracol.
UND

R$ 52,50RS 52,50U 01
RS 975,48RS 325,1603 ITEM 04

Arco de serra de 12 polegadas (30 cm) x Vá
polegadas x 24 T, estrutura em aço vanádio
tubular e cabo em plástico ABS de alta
resistência, permite uso com lâminas de 10,
11 e 12 polegadas, acompanha lâmina de
serra de aço-carbono, com gancho de encaixe
da lâmina com borboleta tencionadora. Marca:

ITEM 13
Flanelas 100% algodão, medindo 33 cm x 53
cm, cor laranja. Marca: Pular.

I UND
{

QTD Valor Unitário
RS 25,20

~
Valor Total
R$ 403,20QTD Valor Unitário Valor Tota[

RS 61^2<r U 16
U 34 R$ 1,80

ITEM 24
Luvas de raspa, proteção contra agentes
abrasivos e escoriantes, medindo 20 cm de
cano em couro cru. Marca: Bracol.

ITEM 14
Garrafão Térmico para conservar líquidos,
capacidade de 12 litros, com isolamento
térmico e revestimento em plástico resistente,
com alças laterais e dreno frontal, tampa
remov ível, cor azul ou vermelha. Marca:
Thermos.

Worker.

UND QTD Valor Unitário Valor Total
RS 31,90UND QTD Valor Unitário Valor Total 01 RS 31,90U

U R$ 19,60í?_l RS 196,00 i
ITEM 05

ITEM 25UND QTD Valor Unitário
RS 119,00

Valor Total
RS 357^00

Alicate Rebitador manual, corpo, fuso e
ponteiras em aço-carbono, ponteiras para 4
bitolas diferentes de rebites de repuxo 2.4,
3.2, 4 e 4.8 mm, acompanha chave para troca
das ponteiras. Marca: Worker.

Valor Unitário

Máscara respiradora multigases: produtos
quimicos (gases e ácidos) com 2 filtros
cartucho e retentor. Marca: Carbografite.
UND

U 03

ITEM 15
Binóculo: corpo emborrachado, aproxima 7
vezes, ampliação 35x35; diâmetro objetiva 35
(mm); sistema de foco central zoom 07 a 35x; >

I lentes poliópticas; revestimento de lente UV
muit-revestidas; campo de visào escala visual
em 140 a 1000 (m); acompanha estojo para
transporte e fita tiracoloMarca: Náutica.
UND QTD Valor Unitário Valor Total

Valor TotalQTD Valor Unitário
U 04 RS 68,60 RS 274,40 Valor TotalUND QTD

ITEM 26
Mosquetão com rosca, ferro maleável e
galvanizado, de 5 mm. Marca: Worker.

Valor Unitário Valor Total
RS 31,50 J

RS 30,80 RS 30,80U 01

ITEM 06
Jogo de Chaves de biela em aço cromo
vanádio. Contendo 12 (doze) peças: de 8 mm
à 19 mm. Marca: Gedore.

Valor Unitário

UND QTD
Ú j 05

^

R$ 6,30
U QTD Valor Total04 RS 270,00 RS 1.080,00 UNDITEM 27

Trena com fita em fibra de vidro, camada
protetora plástica, de Vá” de largura, medindo
50 m, tipo carretel, ergonómico, material nào
condutor de eletricidade, à prova d’água, com
estojo resistente a alto impacto. Marca:
Worker.

01 RS 370,00 RS 370,00JogoITEM 16
Corda Retinida trançada de polipropileno,
medindo 20mx6mm, cor preta. Marca: Riomar.

ITEM 07
Escova de aço medindo 29 cm, com cabo em
plástico com 3 fileiras de cerdas. Marca:
Carbografite.

UND QTD Valor Unitário Valor Total
U j PVJ RS 33,62 RS 33,62

Valor UnitárioUND QTD Valor TotalUND QTD Valor Unitário
RS 91,00

Valor TotalITEM 17
Corda Trançada de polipropileno, medindo
30mx12mm, dupla camada trançado para uso
náutico, cor branca. Marca: Riomar.

U RS 7,0002 RS 14,00- U 03 RS 273,00
ITEM 08

Jogo de Brocas para concreto, em aço e
ponta de widia com 4 peças de 4 mm à 8 mm.
Marca: Irwin.
UND

Macapá-AFh08 de Janeiro de 2014.

UND OTD Valor Unitário l Valor Total
R$ 96.60 I R$ 96.60 JOSIENE MENEZES F. RODRIGUES- CAP PM

Prepoeira da PMAP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

QTD Valor Unitário Valor TotalU 01
01Jogo RS 43,90 RS 43,90ITEM 18

ITEM 09
Jogo de Brocas para ferro, em aço com 5
peças de 3mm 8mm. Marca: Irwin.

Corda Trançada de polietiieno, medindo
30mx12mm, cor azul. Marca: Riomar. .

J EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
R$ 96,60 , R$ 96,60 ;

UND ! QTD
U i 01

UND QTD Valor Unitário Valor Total
RS 44,00Jogo 01 RS 44,00

Ata de Registro de Preços 001/2014-CPUPMAP
i Processo n° 340101.2013.00343-DOF

Cabo solteiro de polipropileno 100%, de ; Validade: 12 meses
30mx12mm, dupla camada trançado para uso ; A Polícia Militar do Estado do Amapá, em
náutico, cor preta. Marca: Riomar. j cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei

| Federal n° 8.666/93, no Decreto n° 7.892/2013 e
[ UND QTD Valor Unitário 7 Valor Total no Pregão Presencial n° 014/2013-

CPL/DA/PMAP, torna público o extrato da Ata
de Registro de Preços (ARP), do objeto abaixo
relacionado, conforme especificações, valores

»
ITEM 19 ITEM 10 •

Jogo de Chaves de boca fixa, em aço cromo
vanádio, com 13 chaves de 6 mm a 32 mm e
com duas dimensões em cada extremidade.
Marca: Belzer.
UNDI QTD Valor Unitário Valor Total

RS 56,00RS 56,00U 01 Jogo 01 RS 68,60 RS 68,60
ITEM 20

Encerado de polietiieno de alta e baixa e fornecedor:
ITEM 11

Jogo de Chaves de fenda e phillips, cabo
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ergonómico, em aço cromo vanádio com 5
peças: 3 de fenda (3x75mm; 5x100mm e
6x125mm) e 2 de phillips (5x100mm e
6x150mm).Marca: Belzer
UND QTD ^Valor Unitário Valor Total
Jogo

CUNHA DOS SANTOS. que constatou
desconformidade com as normais que regem o

s

pregãopresenci^l-,/ * * :i • /

ITEM 22
Lanterna de metal impermeável, medindo 34cm, com led de alto rendimento, alta potênciade luminosidade, lentes resistentes aoimpacto, feixe de luz de precisão, resistente àágua e choque; vida útil de cree led100.000hqras, 3D, regulável. Marca: Worker.
UND | QTD Valor Unitário Valor Total

01 I R$ 56,00 RS 56,00
ONTEIRO

Diráor Presidente/POLITEC
R

ITEM 12
,Caixa Térmica com capacidade de 52 L,ffabricada com Isolamento térmico erevestimento em plástico resistente,

"ãlçã^

para
transporte, tampa articulada e dreno, medindo1.07m(L)x48cm(P)x47cm(A), cor azul ouvermelha. Marca: Thermos.
UND QTD Valor Unitário Valor Total

AVISO DE REVOGAÇAO
PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2013;

U 08 R$ 154,00 R$ 1.232,00
ITEM 23

Luvas de PVC: mãos e braços (par) medindo70 cm de cano, com palma áspera eantiderrapante, forro em malha de algodão,impermeáveis e resistentes à ação deagressivos ácidos e produtos básicos. Marca:Bracol
UND QTD Valor Unitário Valor Total

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA DESTA POLITEC/AP.U 03 RS 325,16 R$ 975,48

INFORMAÇÕES:
FONE: 0XX(96)2101-5300 RAMAL = 420;
FAX:0XX(96)2101-5335.
E-MAIL: POLITEC-AP@HOTMAIL.COM

ITEM 13
Flanelas 100% algodão, medindo 33 cm x 531cm, cor laranja. Marca: Pular.
UND QTD Valor Unitário J"

Valor Total
R$T8Õ R$ 61,20 ”

U 16 R$ 25,20 RS 403,20
ITEM 24

Luvas de raspa, proteção contra agentesabrasivos e escoriantes, medindo 20 cm decano em couro cru. Marca: Braco .

U 34

ITEM 14
Garrafão Térmico para conservar líquidos,capacidade de 12 litros, com isolamento
térmico e revestimento em plástico resistente,com alças laterais e dreno frontal, tamparemovível, cor azul ou vermelha. Marca:Thermos.
UND

Hoje dia 08 de Janeiro de 2014. a
Polícia Técnico-Científica do Estado do Amapá
através do seu Diretor Presidente REVOGA o
Pregão Presencial n° 010/2013. por determinação
da Procuradora do Estado; JEANE ALESSANDRA
TELE MARTINS, que constatou o não
cumprijhqqto das íàerminaçõ

UND QTD Valor Unitário Valor Total
R$ 196,00"U 10 R$ 19,60

ITEM 25
Máscara respiradora multigases: produtosquímicos (gases e ácidos) com 2 filtroscartucho e retentor. Marca: Carbografite.

QTD ! Valor Unitário
RS 119,00

Valor Total
U 03 R$ 357,00 UND QTD Valor Unitário Valor TotalITEM 15

a PISE.U 04 RS 68,60 RS 274,40Binóculo: corpo emborrachado, aproxima 7vezes, ampliação 35x35; diâmetro objetiva 35(mm); sistema de foco central zoom 07 a 35x;lentes poliópticas; revestimento de lente UV
mult-revestidas; campo de visão escala visualem 140 a 1000 (m); acompanha estojo para
transporte e fita tiracolo. Marca: Náutica.
UND^

ITEM 26
Mosquetão com rosca, ferro maleável egalvanizado, de 5 mm. Marca: Worker.

I
Diretor Presidente/POLITEC

UND QTD Valor Unitário Valor Total
I U 05 RS 6,30 . RS 31,50 Secretarias de EstadoValor Unitário Valor TotalQTD ITEM 27
Trena com fita em fibra de vidro, camada
protetora plástica , de V" de largura, medindo
50 m, tipo carretel, ergonómico, material não
condutor de eletricidade, à prova d'água, com
estojo resistente a alto impacto. Marca:
Worker.
UND QTD Valor Unitário ^alor Total

;
U 04 R$ 270,00 I RS 1.080,00i

ITEM 16
Corda Retinida trançada de polipropileno,medindo 20mx6mm, cor preta. Marca: Riomar.
UND

^
_QTD | Valor Unitário Valor Total

JRS 33,62 | ~

R$
~

33^2
~

ITEM 17
Corda Trançada de polipropileno, medindo30mx12mm, dupla camada trançado para usonáutico, cor branca. Marca: Riomar.
UND 1 QTD | Valor Unitário i Valor Total

U j

~

ÕÍ i RST6^60
~~

RS 96
~

60

r

(Administração
í Agnaldo Balieiro da Gama

U ! 01
U 03 RS 91,00 RS 273,00

Data da ARP: 08 de janeiro de 2014.
SIGNATÁRIOS: Aclemildo Barbosa dos Santos
(PMAP), Francisco Edson. Rosas Marques
(OLIMAQ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA- ME).

Macapá-AP, 08 (^e janeiro de 2014.

PORTARIA N° OO^ / 2014- SEAD

O Secretário de Estado da Administração do
Governo do Amapá, usando das atribuições que
lhe foram conferidas pelos Decretos n°s 1.497, 16
de outubro de 1992, 0148, de 23 de janeiro de
1998 e 2642, de 18 de junho de 2007 e tendo em
vista o contido no Processo - Protocolo Geral
n° 18297/ 2012,

ITEM 18
Corda Trançada de polietileno, medindo
30mx12mm, cor azul. Marca: Riomar.
UND j QTD

ACLEMILDO B, •OS SANTOS-CEL PM
Comandantè Gèral da PMAPValor Unitário Valor Total

U 01 RS 96,60 RS 96,60
R E S O L V E:

ITEM 19
(Polícia Técnico-Cientifica Homologar a designação da servidora Maria

Myrian Prata de Souza, para responder pela
direção da E. E. Maria do Carmo Viana dos
Anjos/SEED, Código CDS-2, durante o
impedimento da respectiva titular Josiane dos
Santos Silva, que se encontra afastada por
motivo de licença maternidade, no período de
10/02 a 09/06/2012.

Macapa-AP, erp Ç̂oe

Cabo solteiro de polipropileno 100%, de
30mx12mm, dupla camada trançado para uso
náutico, cor preta. Marca: Riomar.
UND QTD Vaíor Unitário

RS 56,ÕT “

Odair Pereira Monteiro
Valor Total
“RS 56,00 AVISO DE REVOGAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2013;

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
COM FORNECIMENTO DE PEÇAS EM GERAL E
ACESSÓRIOS, PARA OS VEÍCULOS OFICIAIS
EM UTILIZAÇÃO PELA POLITEC/AP.

-U 01

ITEM 20
Encerado de polietileno de alta e baixa
densidade, ilhoses metálicos zincados em
cada canto, cantos plásticos reforçados, fios
de polietileno trançado ao redor da bainha,
medindo 8x5 m. Marca: Lonaleve.

-ci&rfeJ code 2014./

AGNAI ^-OTCGAMA
la Administração

1 UND Valor TotalValor UnitárioQTD
nRS 728,00RS 364,00U 02

INFORMAÇÕES:
FONE: 0XX(96)2101-5300 RAMAL = 420
FAX: 0XX(96)2101-5335.
E-MAIL: POLlTEC-AP@HOTMAIL.COM

PORTARIA N° 005 /2014- SEADITEM 21
Holofote tipo foco de mão tático recarregável,
corpo em plástico ABS, com lente em
policarbonato, foco de longo alcance e alto
brilho, resistente à água, utiliza corrente
110V/12V ou 220V/12V , lâmpada halógena de
55W, inclui fonte doméstica (4m) 110V ou
220V para recarregar diretamente em tomada
convencional e carregador (4m) 12V para
carro, trailers, barcos, etc. Cada carga de 12
horas gera 20 minutos de luz. Marca: Náutica.
UNDTQT5~r Valor Unitário ! Valor Total

05 7 R$ 114,80

O Secretário de Estado da Administração do
Governo do Amapá, usando das atribuições que
lhe foram conferidas pelos Decretos n°s 1.497, 16
de outubro de 1992, 0148, de 23 de janeiro de
1998 e 2642, de 18 de julho de 2007 e tendo em
vista o contido no Processo - Protocolo Geral
n° 422/2014,

Hoje dia 08 de Janeiro de 2014. a
Polícia Técnico-Científica do Estado do Amapá
através do seu Diretor Presidente REVOGA o
Pregão Presencial n° 009/2013. por determinação
do Procurador do Estado: ANTONIO CLÉSIO

R E S O L V E:

Desiqnar Fernando Dias de Carvalho FilhoRS 574,00I u
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"Núcleo de Boletins de Alteração Cadastral e Folhas durante o impedimento do respectivo titularComplementares/DFP/DRH/SEAD, Código CDI-3, Carlos Eduardo Santos Midões, que sedurante o impedimento do respectivo titular encontra afastado porJuscelina Máxima Rodrigues, que se encontra regulamentares, no período^02 a 31/01/2014.0 afastado para usufruto de férias regulamentares,no período de 02 a 31/01/20Í4.

Gerente
Conciliação7DEFENAP, Código CDS- 2, para
exercer cumulativamente e em substituição a
Chefia do Núcleo Regional da Comarca de Serra do
Navio/DEFENAP, Código CNR, durante r
impedimento do respectivo titular Ariadne de
Almeida Alencar, que se encontra afastado por
motivo de férias regulamentares, no período de 02
a 31/01/2014.

do Projeto

ivo de férias

Macapá-AP, em 'janeiro de 2014.
oilMacapá-A£ janeiro de 2014.

*0)DA GAMA
ía Administração

AGNAL
Secreiáfid

/ju
V.Macapá * y; de janeiro de 2014. AGNALI

Secretário Administração PORTARIA N° OJ2 / 2014- SEADIEIRO D,AGNALDy
Secretário/c PORTARIA N° 003/ 2014 - SEAD. O Secretário de Estado da Administração do

Governo do Amapá, usando das atribuições que
lhe foram conferidas pelos Decretos n°s 1.497, 16de outubro de 1992, 0148, de 23 de janeiro de
1998, 2642, de 18 de junho de 2007 e tendo em
vista o teor do Memorando n° 003/2014-
GAB/SEAD,

administração

O SECRETARIO DE ESTADO DA ADM-
INISTRAÇÃO do Governo do Estado do Amapá,
no uso da competência que lhe foi delegada pelos
Decretos n<>s 1.497, de 16/10/92 e 0148, de
23/01/98, resolve,

PORTARIA N° 006 / 2014 - SEAD

O Secretário de Estado da Administração do
Governo do Amapá, usando das atribuições que
lhe foram conferidas pelos Decretos n°s 1.497, 16
de outubro de 1992, 0148, de 23 de janeiro de
1998 e 2642, de 18 de junho de 2007 e tendo em
vista o contido no Processo - Protocolo Geral
n° 369/ 2014,

R E M O V E R: R E S O L V E:
Servidor : Manoel Ciro da Silva Ferreira

Assistente Administrativo
Designar Goreth Eulália Guedes Bastos -

Responsável pelas Atividades de Apoio Operacio-nal, Acompanhamento, Análise e Avaliação de
Documentos/DRH/SEAD, Código CDI-3,
exercer cumulativamente e em substituição o
Cargo de Diretor do Departamento de Recursos
Humanos/SEAD, Código CDS-3,
impedimento do respectivo titular Maria LuizaPires Picanço Cearense, que se encontra
afastado para usufruto de férias regulamentares,
no período de 13 a 27/01/2014.'

^^
MaeapIhAR

Quadro : Estadual
Da : Secretaria de Estado do Trabalho e Em-

preendedorismo - SETE
Para : Secretaria de Estado da Administração- SEAD
Processo : Protocolo Geral n® 69952/2011.

R E S O L V E:
paraHomologar a designação de Suely María

Gerente do Núcleo
Código CDS-2,

exercer cumulativamente a Chefia

CoutinhoCoelho
Administrativo-Financeiro/GABI,
para
Adjunto/Gabinete/GABI, Código CDS-4, durante c
impedimento do respectivo titular Ivone Regina
Mussi Tostes, que se encontrava afastado para
usufruto de férias regulamentares, no período de
16/12/2013 a 04/01/2014. "

durante o

OLMacapá- AP janeiro de 2014/

jr
AGNALD 7DAGAMA

Administração
em13 1$ janeiro de^JPfc'^^f/.f1Macapá e janeiro de 2014.em,

AGNALD0 BAPORTARIA N° 010 / 2014- SEAD
@j3o da Administração

#'*
7

O Secretário de Estado da Administração do
Governo do Amapá, usando das atribuições que
lhe foram conferidas pelos Decretos n°s 1.497, 16
de outubro de 1992, 0148, de 23 de janeiro de
1998 e 2642, de 18 de julho de 2007 e tendo em
vista 0 contido no Processo - Protocolo Geral
n° 82737/2013,

AGNAL
Secretárid

O

E R R A T AAdministração

Na Portaria n° 513/2013 - SEAD, de 13 dedezembro de 2013, referente à designação deLindalva Martins Mendes, para substituição decargo em comissão:

ONDE SE LÊ: 26/11 a 25/12/2013

LEIA-SE: 26/11 a 08/12/2013.

PORTARIA N° 007 / 2014 - SEAD

O Secretário de Estado da Administração do
Governo do Amapá, usando das atribuições que
lhe foram conferidas pelos Decretos n°s 1.497, 16de outubro de 1992, 0148, de 23 de janeiro de
1998 e 2642, de 18 de junho de 2007 e tendo em
vista 0 contido no Processo - Protocolo Geraln° 81224 / 2013,

R E S O L V E:

Designar Marco Antonio de Oliveira da
Costa - Gerente de Subgrupo de Atividades do
Projeto "Núcleo de Assistência Jurídica dos
Direitos Difusos'lDEfENW , Código CDS-2, para
exercer cumulativamente e em substituição a
Chefia do Núcleo Regional da Comarca de Ferreira
Gomes/DEFENAP, Código CNR, durante o
impedimento do respectivo titular Rita de Cássia
Ribeiro de Brito, que se encontra afastado por
motivo de férias regulamentares, no período de
07/01 a 05/02/2014. ^ *

ir
Publique-se e registre^

Maçàp&A^em03/
R E S O L V E:

^janeiro de 2014.mDesignar Janaina Barbosa Pedrosa Costa -
Gerente do Núcleo de Fomento à Pesquisa/SETEC,
Código CDS-2, para exercer cumulativamente e em
substituição a Chefia da Coordenadoria de
Desenvolvimento Científico/SETEC, Código CDS-3,
durante 0 impedimento do respectivo titularGraciliano Galdino Alves dos Santos, que se
encontra afastado para usufruto de fériasregulamentares, no período/fe 02 a 31/01/2014.

Macapá-AP, erjiii

AGNALD
Secretáõo-a TM GAMA

dministração
//*

Macapá-AP, ei janeiro de 2014.
E R R A T A

s -
Na Portaria n° 516/ 2013 - SEAD, de 13 de

dezembro de 2013, referente à designação de
Leonildes Neusa Coelho Oliveira, para
substituição de cargo em comissão:

AGNALDCXB
Secretário

yy D̂ATGAMA
da Administração

le janeiro de 2014.
/

/

AGNALDQ
Secretário de Éstaè PORTARIA N° 011 / 2014 - SEAD

A
inistração

ONDE SE LÊ: 06/01/2013 a 04/01/2014O Secretário de Estado da Administração do
Governo do Amapá, usando das atribuições que
lhe foram conferidas pelos Decretos n°s 1.497, 16
de outubro de 1992, 0148, de 23 de janeiro de
1998 e 2642, de 18 de julho de 2007 e tendo em
vista 0 contido no Processo - Protocolo Geral
n° 82740/ 2013,

LEIA-SE: 06/01 a 04/02/2014.PORTARIA N° OO ft /2014 - SEAD

O Secretário de Estado da Administração do
Governo do Amapá, usando das atribuições que
lhe foram conferidas pelos Decretos n°s 1.497, 16de outubro de 1992, 0148, de 23 de janeiro de1998, 2642, de 18 de junho de 2007 e tendo emvista 0 contido no Memorando n° 0129/ 2013-
DFP/DRH/SEAD,

Publique-se e registre-se."

Macapá-AP fa jçlejaneiro de 2014.

R E S O L V E: AGNALDt
Secretário di

O DAGAMÂ -

uAdrntrTístraçãoDesignar Corina Almeida Barbosa Neta -
Norte

"Descentralização da Defensoria Pública nas
Zonas Norte e Sul de Afacapa7DEFENAP,
Código CDS-2, para exercer cumulativamente e
em substituição a Chefia do Núcleo Regional da
Comarca de Vitória do Jarí/DEFENAP. Códiao CNR.

Gerente Zona do ProjetoR E S O L V E:
/ 1 1 11 —(Meio-Ambiente
[ Grayton Tavares Toledo

Designar a servidora Adrianne Ferreira
Cardoso do Nascimento, para responder pelas
Atividades de Recebimento e Processamento de
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P O R T A R I A
( P ) N.° 213/13-SEMA/AP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE, nomeado pelo Decreto n° 3108 de 10
de junho de 2011 e no uso das atribuições que Ine
são conferidas pelo Inciso X. do Artigo 38, do
Decreto n.° 5304. de 07 de novembro de 1 997.

servidor, MÁRCIO ANDRÉ FURTADO FREITAS
Chefe de Unidade de Conservação - RDS do
Iratapuru, de Laranjal do Jari ao município de
Macapá , no per íodo de 01 a 07.122013. com
objetivo de participar da elaboração e conclusão
do Plano de Trabalho e Planejamento de Insumos
(POA) para os Biénios 2014/2015 para o
Programa de Áreas Protegidas da Amazônia
(ARPA) ,

P O R T A R I A
( P ) N.° 218/2013-SEMA/AP

O SECRETARIO DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE, nomeado pelo Decreto n° 3108
de 10 de junho de 2011 e no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Inciso X. do Artigo 38,
do Decreto n.° 5304, de 07 de novembro de
1.997.Considerando o teor do Memo. n:-

055.'2013- CGUC/SEMA/ AP. de 13 de novembro
de 2013.

Dê-se Ciência. Cumpra -se eArt. 2o -
Considerando o teor do Memo n"

032/13-NAV/CPNA/SEMA. de 04 de dezembro
2013.

Pubtique-se

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE, em Macapá AP 02 de
dezembro de 2013.

R E S O L V E :

R E S O L V E :Art. 1o- Homologar o deslocamento do
servidor. EUDIMAR DOS SANTOS VIANA,
Coordenador de Gestão de Unidade de
Conservação, de Macapá -AP ao Laranjal do Jari,
no periodo de 14 a 16.11.2013, onde participou da
reunião na comunidade de São Francisco do
irataDuru.

Art. 1o - Autorizar o deslocamento da
servidora, ADRIANA GISELY TAVARES
BARRETO, Analista de Meio Ambiente, de
Macapã-AP, a Cidade de Brasilia - DF, no
período de 04 a 07.12.2013. com objetivo de
participar da reunião técnica da Força tarefa dos
Governadores para o Clima e Florestas (GCF)
sobre o estudo de Fluxo Financeiros de Redd *.
Esta reunião tem o objetivo de discutir a situação
Financeira GCF 2013.

/

GRAYTON TAVARES TOLEDO
Secretário dç^sta/lo do Meio Ambiente

Décreto nv 3108/2011
Alt. 2o

Publique- se.
Dé-se Ciência Cumpra-se e

P O R T A R I A
( P ) N.° 216/2013-SEMA/AP

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE, em Macapá-AP. 27 de
novembro de 2013. /

O SECRETARIO DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE, nomeado pelo Decreto nG 3108 de 10
de junho de 2011 e no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Inciso X. do Artigo 38. do
Decreto n.° 5304, de 07 de novembro de 1 997.

Art. 2o - Dé-se Ciência . Cumpra-se 9
Publique-se

GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE, em Macapá-AP, 05 de
dezembro de 2013.Considerando o teor do Memo. n°036/13/RDS/NUUS/CGUC/SEMA/'AP, de 27 de

novembro de 2013

GRAYTON TAVARES TOLEDO
Secretárinte Estado do Meio Ambiente

'̂ Decreto n° 3108/2011

R E S O L V E :P O R T A R I A
( P ) N.° 214/13-SEMA/AP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE, nomeado pelo Decreto n° 3108 de 10
de junho de 2011 e no uso das atribuições que lhe
são conferirias pelo Inciso X , do Artigo 38, do
Decreto n ° 5304. de 07 de novembro de 1 997

GRAYTON TAyÁRES TOLEDO
Secretario de Estalo do Meio Ambiente

DeçrSto ni 3108/2011
Art. 1o- Autorizar o deslocamento do

servidor, EDILSON DE SOUSA FERREIRA Chefe
de Unidade de Conservação, de Laranjal do Jari
ao município de Macapá, no periodo de 09 a
12.12.2013. com objetivo de participar da I!
Reunião de atividades do Conselho Consultivo de
Mosaico.

P O R T A R I A
( P ) N.° 219/2013-SEMA/ AP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE, nomeado pelo Decreto n° 3108 de 10
de junho de 2011 e no uso das atribuições que lhe
sáo conferidas pelo Inciso X. do Artigo 38. do
Decreto n.° 5304, de 07 de novembro de 1.997

Considerando o teor do Of ício n° 060/2013
- SlNDSEP/AP. de 14 de fevereiro de 2013. Dê-se Ciência. Cumpra se eArt. 2o

Publique-se.
R E S O L V E :

GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE, em Macapá-AP, 02 de
dezembro de 2013.

Considerando o teor do Memo. n°058/2013/FLOTA-NUUS/CGUC/SEMA, de 04 de
dezembro de 2013.

Art. 1c - Homologar o deslocamento do
servidor. MARCO ANTONIO DE LIMA NUNES.
Agente Administrativo, de Macapá-AP a Cidade
de Brasilia-DF, no periodo de 18 a 22.11.2013,
Onde participou de reuniões no Gabinete do
Senador Jose Sarney, no Ministério do
Planejamento e Orçamento e Gestão - MPOG
sobre a PEC 111/11 e fizeram articulação e
mobilização nos gabinete dos Deputados (as) e
nas lideranças doa partidos no apoio pela
aprovação em segundo turno da PEC

Dé-se Ciência, Cumpra-se e

R E S O L V E :

Art. 1o- Autorizar o deslocamento dos
servidores. ROMULO CESAR DA TRINDADE
PIRES DA COSTA. Chefe da FLOTA. MAIRIA DE
SOUSA LOPES Analista de Meto Ambiente, de
Macapá-AP. aos municípios de Oiapoque,
Aldeias Indígenas Uaçá, Calçoene, Amapá,
Pracuúba e Tartarugalzinho, no período de 13 à
23.12.2013, Onde irão participar da mobilização e
entregar of ícios-convites aos Conselheiros de
Comunidades e orgãos para participarem da 2H

Oficina de elaboração e aprovação do regimento
interno do Conselho Consultivo da FLOTA.
Autorizar também o deslocamento do servidor e
MAURÍCIO MENDES PIRES FILHO, Motoristas,

que conduzirá o veiculo de transporte aos
municípios acima citados.

GRAYTON TAVAftES TOLEDO
Secretário de Estado do Meio Ambiente

Deputo rn3108/2011

P O R T A R I A
( P ) N.° 217/2013-SEMA/AP

Art. 2o

Publique-se. O SECRETARIO DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE, nomeado pelo Decreto n° 3108 de 10
de |unho de 2011 e no uso das atribuições que lhe
sáo conferidas pelo Inciso X. do Artigo 38. do
Decreto n°5304. de 07 de novembro de 1.997

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE, em Macapá -AP, de 02 de
dezembro de 2013.

Considerando o teor do Memo. n°023/2013-STSG/NAF/SEMA. 29 de novembro de
2013.

GRAYTONTAVARES TOLEDO
Secretario dêEstido do Meio Ambiente

decreto h° 3108/2011
Dê-se Ciência, Cumpra-se eArt. 2o

Publique-se.
R E S O L V E :

Art. 1o Autorizar o deslocamento do
MAURÍCIO MENDES PIRES FILHO. GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DO

MEIO AMBIENTE, em Macapá-AP. 05 de
dezembro de 2013. -,r •

servidor,
Motoristas, de Macapá-AP. ao município de
Calçoene, no Período 02 a 04 12.2013, Conduzir o
veiculo que levará os técnicos da SEMA. ao
município citado.

P O R T A R I A
( P ) N.° 215/2013-SEMA/AP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE, nomeado pelo Decreto nu 3108 de 10
de junho de 2011 e no uso das atribuições que lhe
são contendas pelo Inciso X, do Artigo 38. do
Decreto n.° 5304, de 07 de novembro de 1 997.

f7
Art. 2o

Publique-se.
Dé-se Ciência, Cumpra-se e GRAYTON WARES TOLEDO

Secretário óeJZsídpo do Meio Ambiente
Décreto ri°3108/2011GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO

MEIO AMBIENTE, em Macapa-AP, 02 de
dezembro de 2013.

Considerando o teor do Memo nn
035/13/RDS/NUUS/CGUC/SEMA/AP, de 27 de
novembro de 2013.

P O R T A R I A
( P ) N.° 220/2013-SEMA/ AP/

7r
GRAYTON TAVARES TOLEDO

Secretariate Estádo do Meio Ambiente
D̂ecreto h° 3108/2011

O SECRETARIO DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE, nomeado pelo Decreto n° 3106 de 10
de junho de 2011 e no uso das atribuições que lhe

R E S O L V E :

Art. 1o- Autorizar o deslocamento do
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são conferidas pelo incise X. do Artigo 38, do
Decreto n.R 5304 de 07 de novembro de 1.997

prorrogar o prazo de vigência do referido convénio.
CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL:
I - O presente Termo Aditivo tem respaldo legal no Art. 57,
Inciso II da Lei n* 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETIVO:
I - O presente Termo Aditivo tem por objetivo a
prorrogação de prazo constante na cláusula Quarta do
Convénio n® 024/2013, ficando prorrogado de 31/12/2013
até 28/01/2014.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
I - Todas as demais Cláusulas do CONVÉNIO n* 024/2013,
não modificadas pelo presente instrumento, são ratificadas
e permanecem em vigor.
II - E por estarem de pleno acordo,assinam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma,para um
só fim de direito, na forma da lei.

R E S O L V E :

Art. 1o - Homologar o deslocamento
do servidor, MARCO ANTÔNIO DE LIMA NUNES,
Agente Administrativo, de Macapá-AP a Cidade
de Brasília-DF, no período de 24 a 28.09.2013.
Onde participou de mobilizações e articulações
nos Gabinetes dos deputados e lideranças
políticas, pelo apoio da aprovação em segundo
turno da PEC 111

Considerando o teor do Memo. n°059/2013/FLOTA-NUUS/CGUC/SEMA;AP. de 04
de dezembro de 2013

R E S O L V E :

Art. 1o- Autorizar o deslocamento dos
servidores. JULIANA EVELINE DOS SANTOS
FARIAS Chefe da FLOTA. RAIMUNDO CARLOS
SIQUEIRA Datilografo, de Macapá-AP aos
municípios de Mazagão, Pedra Branca, Serra do
Navio, Aldeias Wajâpi, Ferreira Gomes e Porto
Grande no período de 13 a 23.12.2013 onde irão
participar da mobilização e entregar ofícios-
convites aos Conselheiros de Comunidades e
órgãos para participarem da 2a Oficina de
elaboração e aprovação do regimento interno do
Conseiho Consultivo aa FLOTA. Autorizar também
o deslocamento do servidor FRANCISCO DO
SOCORRO TRINDADE FAÇANHA . Motorista,
que conduzirá o veículo de transcorte aos
muncípios citados .

Art. 2o - Dé-se Ciência. Cumpra se e
Publique-se.

GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE, em Macapá-AP de 05 de
dezembro de 2013.

Macapá,30 de dezembro de 2013

MARIA CRISTiWb̂ StGRAYTON TA^ÁRES TOLEDO
Secretario de Estgdo do Meio Ambiente

OSAmO ALMEIDA
Secretaria / SDR

S

^
Decreto (in 3108/2011

LXÍRA'0 DL CONVÉ NIO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÉNIO N9 028/2013,
QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO
AMAPÁ. POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A ASSOCIAÇÃO RURAL
DE OIAPOQUE, tendo por objetivo prorrogar o prazo de
vigência do referido convénio.
CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL:
I - O presente Termo Aditivo tem respaldo legal no Art. 57,
Inciso II da Lei n9 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO:

Art. 2o - Dè-se Ciência. Cumpra-se e (Desenvolvimento RuralPublque-se

1GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE, em Macap -̂AP. 05 de
dezembro de 2013.

Marla Cristina do Rosário Almeida Mendes

P O R T A R I A
N.° 637/2013-SDR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições
que lhe sào conferidas pelo Art 123, Inciso II da
Constituição do Estado do Amapá e atendendo ao
Memo. N° 021/13-GFGA6/SDR de 13 11 2013.

I - O presente Termo Aditivo tem por objetivo a
prorrogação de prazo constante na cláusula Quarta do
Convénio n® 028/2013, ficando prorrogado de 31/12/2013
até 31/01/2014.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
I - Todas as demais Cláusulas do CONVÉNIO n* 028/2013,
não modificadas pelo presente instrumento, são ratificadas
e permanecem em vigor.
II - E por estarem de pleno acordo, assinam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um
só fim de direito, na forma da lei.

GRAYTOf^TÁVARES TOLEDO
Secretanp^té Estado do Meio Amb'ente

D̂ecret( ) n°3108/201'

P O R T A R I A
( P ) N.° 221/2013-SEMA/ AP R E S O L V E:

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE, nomeado pelo Decreto n° 3108 de 10
de |unho de 2011 e no uso das atribuições que lhe
sáo condidas pelo Inciso X, do Artigo 38. do
Decreto r. ° 5304. de 07 de novembro de 1.997.

Homologar o deslocamento de ANDRÉ LUIZ SOARES
SILVA, Gerente Operacional do Projeto “Gerência de
Informática". C0S-1. para viajar ate o Municipo de
Amapa, a fim de participar da equipe da Coordenação
da 25a AGROPESC 2013, no Parque de Exposição
João Pompilho. no periodode 25.11 a 02 12.2013.

Dé-se ciência, cumpra-se e publique-se

Macapa-4jP. 26 d) dezemb\ de 2013.

Macapá, 30 de dezembro de 2013

MARIA CRISTINA DO ROSÁRIO ALMEIDA MENDES

Secretaria / SDR
Considerando o tec.r do Memo n° 043/ 13-

NUPhCGUC/SEMA de 04 de dozembro de 2013

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÉNIO n' 029/2013 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO AMAPÁ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A PREFEITURA
MUNICIPAL DE SERRA DO NAVIO, tendo por objetivo
prorrogar o prazo de vigência do referido convénio.
CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL:
I - O presente Termo Aditivo tem respaldo legal no Art. 57,
inciso II da Lei n? 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETIVO:
I - O presente Termo Aditivo tem por objetivo a
prorrogação de prazo constante na cláusula Quarta do
Convénio n« 029/2013, ficando prorrogado de 31/12/2013
até 31/01/2014.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
I - Todas as demais Cláusulas do CONVÉNIO ne 029/2013,
não modificadas pelo presente instrumento, são ratificadas
e permanecem em vigor.
II - E por estarem de pleno acordo, assinam o presente
instrumento em 03 (très) vias de igual teor e forma, para um
só fim de direito, na forma da lei.

R E S O L V E :

Art . 1o- Autorizar o deslocamento dos
servidores HELIOMAR PERES BARBOSA,
Cneíe de Unidade de Proteção Integral. CARLOS
ALBERTO MARQUES BARBOSA

^
Técnico em

Laboratório, de Macapá-AP , ao Arouípélago do
Bailique no período 05 a 19.12.2013. com
objetivo de realizarem atividades de
monitorarr.ento e manejo da tartaruga da
Amazônia (Podocnemis expansa) na Reserva
Biológica do Parazinho e err sua area de entorno.

Ri t̂Û oo RóSARTADM. MARL IDA MENDES
Secretariate Estado do Desenvoívimeríto Rural

EXTRATO UL CONVfcNIO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÉNIO N® 22/2013, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E ASSOCIAÇÃO DOS
MORADORES E PRODUTORES DA COMUNIDADE DO FOZ DO
RIO GURIJUBA-AMPRIG, tendo por objetivo prorrogar o
prazo de vigência do referido convénio.
CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL:
I - O presente Termo Aditivo tem respaldo legal no Art. 57,
Inciso II da Lei n« 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO:
I - O presente Termo Aditivo tem por objetivo a
prorrogação de prazo constante na clausula Quarta do
Convénio n® 022/2013, ficando prorrogado de 31/12/2013
até 31/01/2014.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
I - Todas as demais Cláusulas do CONVÉNIO n’ 022/2013,
não modificadas pelo presente instrumento, são ratificadas
e permanecem em vigor.
II - E por estarem de pleno acordo, assinam o presente
instrumento em 03 (très) vias de igual teor e forma, para um
só fim de direito, na forma da lei.

Art. 2o Sem ônus para o estado.

Dé se Ciência Cumpra se eArt . 3o

Pubiiquc-se

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE, em Macapá-AP. 05 de
dezembro de 2013

/
acapá, 30 de dezembro de 2013

GRAYTON TÀVÁRES TOLEDO
Seeretario^Cst^ído do Meio Ambiente

^líecreto n° 3108/20n
S^A V̂oSAffKTKl

'̂'Socratfl'ria / SDR

MARIA C ES

EXTRATO DE CONVINIO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÉNIO n* 038/2013 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO AMAPA, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR f A ASSOCIAÇÃO DOS
PRODUTORES E MORADORES AGROEXTRATIV15TAS DO
ASSENTAMENTO DE PEDRA BRANCA DO AMAPARI-
APAPMAAPA, tendo por objetivo prorrogar o prazo de
vigência do referido convénio.
CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL:
I- O presente Termo Aditivo tem respaldo legal no Art. 57,
Inciso II da Lei n9 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA - OO OBJETIVO:

P O R T A R I A
( P ) N.° 222/13-SEMA/AP

Macapa, 30 de dezembro de 2013
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO

MEIO AMBIENTE, nomeado peio Decreto nc 3108
Ge 10 de junho de 2011 e no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Inciso X . do Artigo 38.
do Decreto n.- 5304, de 07 de novembro de 1.997.

MARIA CRISTINA DO ROSÁRIO ALMEIOA MENDES
Secretaria / SDR

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÉNIO N« 024/2013.
QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO
AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO RURAL
MUNICIPAL DE PORTO GRANDE, tendo por objetivo

Considerando o teor do Ofício nn
053, 2013 SINDSEP/AP. de 23 òe setembro de
2013.

SDR E A PREFEITURA
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l - O presente Termo Aditivo tem por objetivo a
prorrogação de prazo constante na cláusula Quarta do
Convénio nS 038/2013. ficando prorrogado de 31/12/2013
até 31/01/2014.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
I - Todas as demais Cláusulas do CONVÉNIO n* 038/2013,
não modificadas pelo presente instrumento, são ratificadas
e permanecem em vigor.
II - E por estarem de pleno acordo, assinam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um
so fim de direito, na forma da lei.

I - Todas as demais Cláusulas do CONVÉNIO n* 042/2013,
não modificadas pelo presente instrumento, são ratificadas
e permanecem em vigor.
II - E por estarem de pleno acordo, assinam o presente
instrumento em 03 (très) vias de igual teor e forma, para
só fim de direito, na forma da lei.

03.027431-1 KE VIANA COMERCIAL ME I 0939/2013
03.027431-1 K E VIANA COMERCIAL ME ' 0940/2013 1

03.027431-1 K E VIANA COMERCIAL ME 0941/2013 ;
Õ942/2Õ1303.027431-1 KE VIANA COMERCIAL ME

um 03.035202-9 ADEMAR M ARAUJO
COMERCIO E
REPRESENTAÇÕES

0943/2013

^apá,30 de dezembro de 2013
03.035202-9 ADEMAR M ARAUJO

COMERCIO E
REPRESENTAÇÕES

0944/2013

03.035202-9 ADEMAR M ARAUJO
COMERCIO E
REPRESENTAÇÕES

0945/2013MARIA CR ES
Macapá, 30 de dezembro de 2013 ria / 5DR 03.035240-1 PONTUAL COMERCIO E

DISTRIBUIÇÃO LTDA
03.033399-7 HPB CONSTRUÇÕES E

COMÉRCIO LTDA

i 0946/2013
MARIA CRISTINA DO ROSÁRIO ALMEIDA MENDES

Secretaria / SDR
0950/2013

[Fazenda Estadual 03.030120-3 EQUATORIAN S/A 0952/2013
03.006337-5 W D & G CONSTRUÇÕES

LTDA
03.026940-7 A LOPES DO NASCIMENTO

0953/2013Jucinete Carvalho de AlencarPRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÉNIO n# 039/2013 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO AMAPÁ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A ASSOCIAÇÃO DE
MORADORES E TRABALHADORES EM PRODUTOS DA CADEIA
DA SOCIOBIODIVERSIDADE DOS MÉDIOS E BAIXO RIOS
CAJARI E MURIACA EM ATIVIDADE NA RESEX CAJARI-
ACIOBIO, tendo por objetivo prorrogar o prazo de vigência
do referido convénio.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
I - O presente Termo Aditivo tem respaldo legal no Art. 57,
Inciso II da Lei n? 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETIVO:
I - O presente Termo Aditivo tem por objetivo a
prorrogação de prazo constante na cláusula Quarta do
Convénio n? 039/2013, ficando prorrogado de 31/12/2013
até 31/01/2014.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
I • Todas as demais Cláusulas do CONVÉNIO n* 039/2013,
não modificadas pelo presente instrumento, são ratificadas
e permanecem em vigor.
II - E por estarem de pleno acordo, assinam o presente
instrumento em 03 ( três) vias de igual teor e forma, para um
só fim de direito,na forma da lel.

0958/2013
MECOORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO

NÚCLEO DE CONTROLE DE LANÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS

EDITAL DE INTIMAÇÃO N6 0001/2014

03.026940-7 A LOPES DO NASCIMENTO : 0959/2013
ME

03.026940-7 A LOPES DO NASCIMENTO 0960/2013
ME

03.026940-7 A LOPES DO NASCIMENTO 0961/2013
MEO Coordenador de Fiscalização, Gerente do

Núcleo de Fiscalização de Estabeleclmentos/NUFES e
Gerente do Núcleo de Controle de Lançamentos
Tributários/NUCLA. da Secretaria da Receita Estadual -
COARE/S.RE, com base no Art. 195, Inciso III da Lei 400.

-03.013408-6 MANOEL ELTON OLIVEIRA 0965/2013
ME

03.013408-6 MANOEL ELTON OLIVEIRA 0966/2013
ME

03.024330-0 j PONTE IRMAÕ & CIA LTDA 0978/2013
03.032514-5 ANTONIO DA ROCHA PINTO 0980/2013

de 22 de dezembro de 1997, INTIMAM o titular ou preposto 03.016865-7 TAVORA & TAVORA LTDA
das empresas abaixo relacionadas, a comparecer à I 03.044991-0 DILVA CABRAL DA SILVX

LEÃO EPP

0981/2013
0982/2013

Coordenadoria de Arrecadação da Secretaria da Receita
Estadual, sito à Av. Raimundo Álvares da Costa, 367 -
Centro, Macapá-AP, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
publicação deste Edital, para tomar ciência de Auto de
Infração. Com o nào comparecimento no prazo previsto,
considerar-se-á o sujeito passivo intimado, na forma do Art.
195, § 2°, Inciso III da Lel 0400/97.

03.037063-9 ENGEFIX CONSTRUÇÕES 0983/2013 ,
LTDA

03.037063-9 IENGEFIX CONSTRUÇÕES 0984/2013
LTDA

03.037063-9 ENGEFIX CONSTRUÇÕES 0985/2013
LTDA

03.025580-5 G D
~
Ã DE AZEVEDO ME 0986/2013

H03.043201-4 M O LIMA LTDA ME 0999/2013
03.0432014 M O LIMA LTDA ME 1000/2013Macapá-AP. 02 de janeiro de 2014 03.042329-5 i LUIZ DE JESUS DA SILVA - 1001/2013tcapá, 30 de dezembro de 2013

EPP
i

Gerente do-fJUCLA
03.015289-0 RODOVIÁRIO VILAÇA LTDA 1034/2013Eliane\ mann

Gerente do NUFES 03.026496-0 COMERCIO DISTRIB E IND.
ESTRELA DO NORTE LTDA

03.031802-5 AUTO POSTO SANTA LUZIA
LTDA EPP

03.025580-5 G D A DE AZEVEDO ME

1039/2013
MARIA CRISXINV̂ ROSAWAÍ

Secretária / SDR
tENDES

1040/2013Ralmunaío QfíavJes Cardoso
Coof^fadór/COFIS

1041/2013
RELAÇÀO DE CONTRIBUINTESEXTRATO DF CONVÉNIO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÉNIO n* 040/2013 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO AMAPÁ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO RURAL
MUNICIPAL DE SERRA DO NAVIO, tendo por objetivo
prorrogar o prazo de vigência do referido convénio.
CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL:
I - O presente Termo Aditivo tem respaldo legal no Art. 57,
Inciso II da Lei n« 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO:
I - O presente Termo Aditivo tem por objetivo a
prorrogação de prazo constante na cláusula Oitava do
Convénio n9 040/2013, ficando prorrogado de 31/12/2013
até 28/02/2014.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO
I - Todas as demais Cláusulas do CONVÉNIO n* 040/2013,
não modificadas pelo presente instrumento, são ratificadas
e permanecem em vigor.
II - E por estarem de pleno acordo, assinam o presente
instrumento em 03 ( três) vias de igual teor e forma, para um
só fim de direito, na forma da lei.

03.002680-1 RANGEL PINHEIRO
MONTEIRO ME

1044/2013
CAD-ICMS N° DO

AUJO \
0841/2013 jri

RAZÃO SOCIAL 03.020073-3 G A MILHOMEM 1045/2013I

03.020073-3 GA MILHOMEM! 03.043147-6 i C J N MORAES - ME ‘046/2013SDR E A PREFEITURA 03.027498-2 ' E S FRANCO ME 03.008442-9 SONIZE SANTOS0844/2013 1047/2013
03.008177-2 A AC TAVORA ME 0864/2013 03.019561-6 FS R DE AGUIAR 1048/2013
03.027334-0 j D M L TUCUNDUVA & CIA

LTDA
03.027334-0 I D M L TUCUNDUVA & CIA

LTDA
03.028464-3 j W MARQUES BENTO ME

0871/2013 03.019561-6 F S R DE AGUIAR 1049/2013
03.019561-6 F S R DE AGUIAR 1050/20130872/2013
03.019551-6 | F S R DE AGUIAR 1051/2013

0877/2013 03.030652-3 CMT ENGENHARIA LTDA 1057/201303.034137-0 S & M TRANSP. E LOCAÇAO 0878/2013
DE MAQUINAS PESADAS_ LTDA

03.034137-0 S & M TRANSP. E LOCÃÇAO 0879/2013, DE MAQUINAS PESADAS
LTDA

03.034137-0 S & M TRANSP. E LOCAÇAO 0880/2013
DE MAQUINAS PESADAS

i LTDA
1 03.039703-0 "

REGAF MONTAGENS
INDUSTRIAIS LTDA

03.028464- 3 í W MARQUES BENTO ME

03.030955-7 INTEGRAL CONSTRUÇÕES 1061/2013
E COMERCIO LTDA

03.026130-9 ARGAMASSAS DO AMAPA '”1062/2013
INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA

03.026130-9 | ARGAMASSAS DO AMAPA 1063/2013
INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA [

03.026130-9 ARGAMASSAS DO AMAPA | 1064/2Õ13
INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA

03.034217-1 AUGUSTO LUIZ COELHO 1065/2Õ13
JUNIOR

i

i

0891/2013

0892/2013
03.032277-4 DAN HEBERT S/A

CONSTRUTORA E
INCORPORADORA

03.041342*7 H M M M FAVACHO
“037032920-5 T JPINHEIRO SILVÃ EPP

'

0893/2013
03.000778-5 I JONAS BARROS BRITO ME 1067/2013

! 03.000778-5 | JONAS BARROS BRITO ME
"

03.000778-5 \ JONAS BARROS BRITO MT
03.04362343 : SAL CUNHA"MI

1068/2013Macapá, 30 de dezembro de 2013
0894/2013
0901/2013

‘

03.032731-8 I BENEDITO
"!FERNANDES 0902/2013H

LTDA ME ; í
03.038646-2 I J D DE ABREU NETO -ME

" ”7 0904/2013 !

^ 070/2013MARIA CRISTINA DO ROSÁRIO ALMEIDA MENDES
Secretária / SDR < 071/2013 i

FORTALEZA
CONSTRUÇÕES E
COMERCIO LTDA EPP

03.025305-5 GRAN AMAPA DO BRASIL | 1077/2013
IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO

' 03.021743-1 "
PRAIA & GATINHO LTDA ME 1078/2013

03.028684-0 1072/2013!

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÉNIO N« 042/2013 QUE
ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR E A SINDICATO DOS
TRABALHADORES E TRABALHADORAS RURAIS OO
MUNICÍPIO DE OIAPOQUE-STTR. tendo por objetivo
prorrogar o prazo de vigência do referido convénio.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
I - O presente Termo Aditivo tem respaldo legal no Art. 57,
Inciso li da Lei n9 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO:
I - O presente Termo Aditivo tem por objetivo a

prorrogaçã o de prazo constante na cláusula Quarta do

Convénio n9 042/2013, ficando prorrogado de 31/12/2013
até 31/01/2014.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

03.038646-2 | JD DE ABREU NETO - ME 0905/2013
03.035711-0 I S

"

LOPES PÍNHEIRO -ME ’ 0906/2013
03.027557-1 CRISTIANE N DA SILVA 0912/2013
03.027557-1 CRISTIANE N DA SILVA 0913/2013 03.021743-1 PRAIA & GATINHO LTDA ME 1079/2013

03.021743-1 PRAIA & GATINHO LTDA ME j 1080/201303.027557-1 ' CRISTIANE N DA SILVA 0914/2013
03.044768-2 A C G DE MELO EPP 1095/201303.041698-1 J L DA COSTA -EPP 0916/2013
03.024179-0 NEURACY P ALVES ME 1103/201303.0217334 J F PIMENTEL ME 0917/2013

0918/2013*

103.024179-0 NEURACY P ALVES MEJ F PIMENTEL ME03.0217334 1104/2013
SPG MINERAÇÃO LTDA 0919/2013 03.024179-0 ; NEURACY P ALVES ME03.029543-2 1105/2013

03.029543-2 ' S P G MINERAÇAO LTDA 0927/2013

COORDENADORIA DE ARRECAOAÇÃO
NÚCLEO DE CONTROLE DE LANÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS

03.045134-5 J A B MARTINS COMERCIO 0928/2013
ME

0937/201303.023326-7 R L MAIA
| 03.023326-7 R L MAIA 0938/2013 EDITAL DE INTIMACAO N°0002/2Q14
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CAD/ICMS: 03.016433-3
Razão Social: RONALDO MENDES ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.032342-8
Razào Social: MEDEIROS & MEDEIROS LTDA EPP
N° IOD:

O Coordenador de Arrecadação, Gerente do
Núcleo de Controle de Lançamentos Tributários/NUCLA e
Gerente do Núcleo de Informações Econòmico-
Fiscais/NUIEF, da Secretaria de Estado da Fazenda -
COARE/SEFAZ, na forma do art. 73, § 1o do Decreto n°
2.269/98 ~ Regulamento do ICMS do Estado do Amapá,
INTIMAM os contribuintes abaixo relacionados para, no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste
Edital, regularizar a transmissão de suas Declarações de
Informações e Apuração - DIAP, bem como atualizar seu
endereço cadastral junto à SRE.

O não atendimento desta intimação, com a
regularização da empresa, no prazo acima, Implicará na
SUSPENSÃO ex-officio da Inscrição cadastral do
contribuinte junto à Secretaria de Estado da Fazenda, nos
termos das alíneas “a" e "b", do inciso I, Art. 73 e § 2o do
Art. 73. do Anexo I do Decreto n° 2.269/98 - Regulamento
do ICMS/AP.

0643/2013 0659/2013
CAD/ICMS: 03.034670-3
Razào Social: G TAVARIS DA SILVA -ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.035399-8
Razão Social: SEBASTIÃO PEREIRA DA COSTA - ME
N° IOD:0564/2013 0660/2013

CAD/ICMS: 03.044295-8
Razão Social: R PICANÇO PANTOJA
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.042778-9
Razão Social: F I ANDRADE LTDA
N° IOD:0576/2013 0663/2013

CAD/ICMS: 03.032045-3
Razào Social: GRAN-AMAPA DO BRASIL IMPOR &

EXPORTAÇÀO LTDA ME
0579/2013

CAD/ICMS: 03.037868-0
Razão Social: H DE DOUSA BASTOS ME
N° IOD: 0665/2013N° IOD:
CAD/ICMS: 03.018122-6
Razào Social: DORIVALDO F MACIEL ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.034586-3
Razão Social: A C DA CONCEIÇÃO MACIEL
N° IOD:

0667/2013
0582/2013

CAD/ICMS: 03.032652-4
Razão Social: CAMPO VERDE AGRO INDUSTRIAL LTDA
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.018272-9
Razão Social: R GUIRELLI OLIVEIRA ME
N° IOD:

0668/2013
0585/2013

CAD/ICMS: 03.025038-2
Razào Social: A L DE SOUSA ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.028453-8
Razào Social: D B DE AZEVEDO SILVA ME
N° IOD:

0670/2013Macapá-^P, 06 do Janeiro de 2014 0587/2013
CAD/ICMS: 03.041304-4
Razão Social: F P LIMA - ME
N° IOD:

>• - • JM CAD/ICMS: 03.032749-0
Razão Social: MELO & SANTOS LTDA EPP
N° IOD:

! Telrlia Barreti/feWfe *Eliam? FigueiraKfrdemann
Gerente dcfNÍUCLA / 1 . Gerente do ftuiEF 0672/2013

0593/2013
CAD/ICMS: 03.000697-5
Razào Social: I P LEITE
N° IOD:

c.
CAD/ICMS: 03.034505-7
Razão Social: M B L SOUZA -MELuiz Vínderíêl

Coorden

RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES

Costa 0674/2013

CAD/ICMS: 03.017652-4
Razão Social: P I P LEITE
N° IOD:

N° IOD: 0607/2013
0675/2013CAD/ICMS: 03.042469-0

Razão Social: NEM COMERCIAL IMPORTADORA E
EXPORTAÇÀO LTDA EPP
0613/2013

CAD/ICMS: 03.026933-4
Razão Social: C R ALMEIDA S.A. ENGENHARIA DE

OBRAS
0124/2013

CAD/ICMS: 03.034904-4Razão Social: A LUIS MELO ME
N° IOD:N° IOD: 0677/2013N° IOD:

CAD/ICMS: 03.021478-5
Razão Social: I BORGES GONÇALVES
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.030910-7
Razão Social: FORTE VEÍCULOS LTDA EPP
N° IOD:

CAD/ICMS: 03 023189-2
Razão Social: MINERAIS & METAIS COMERCIO E

INDUSTRIA LTDA
0456/2013

0614/2013 0678/2013
CAD/ICMS: 03.025381-0
Razão Social: I BORGES GONÇALVES
N° IOD:

N° IOD: CAD/ICMS: 03.012053-0
Razào Social: A ALVES PINTO ME
N° IOD:0615/2013CAD/ICMS: 03.037670-0

Razão Social: CONSORCIO ABO / SANENCO
*N° IOD:

0679/2013
CAD/ICMS: 03.038225-4
Razào Social: BARBOSA & CIA LTDA -ME
N° IOD:

0461/2013 CAD/ICMS: 03.044823-9
Razão Social: REVESTCORES COMERCIO DE TINTAS

LTDA ME
0680/2013

0623/2013CAD/ICMS: 03.043685-0
Razào Social: F RODRIGO SILVA ME
N° IOD: N° IOD:CAD/ICMS: 03.033936-7

Razão Social: A B DA GAMA
N6 IOD:

0484/2013

CAD/ICMS: 03.038289-0
Razào Social: W F NAZARIO
N° IOD:

0624/2013CAD/ICMS: 03 035242-8
Razão Social: PONTUAL COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO

LTDA
0490/2013

0684/2013CAD/ICMS: 03.031990-0
Razào Social: E S ROSSI ME
N9 IOD:

N° IOD: CAD/ICMS: 03.035445-5
Razão Social: A LISBOA NEVES
Ne IOD:

0626/2013
CAD/ICMS: 03.028893-2
Razão Social: S. ALI NASSAR
N° IOD:

0687/2013CAD/ICMS: 03.033166-8
, Razào Social: E S ROSSI ME

N° IOD:
0492/2013 CAD/ICMS: 03.018489-6

Razão Social: B L BACELAR ME
N° IOD:

0627/2013
CAD/ICMS: 03.034678-9
Razão Social:- ACL LTDA ME
N° IOD:

0688/2013CAD/ICMS: 03.027971-2
Razào Social: G B SARMENTO ME
N° IOD:

0498/2013 CAD/ICMS: 03.037977-9
Razào Social: CARANA MINERAÇÃO DO BRASIL LTDA
N° IOD:

0632/2013
0689/2013CAD/ICMS: 03.020705-3

Razào Social: ANALEUDO Q MONTEIRO ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.023291-0
Razão Social: EUNICE MIRANDA RODRIGUES ME
N9 IOD: CAD/ICMS: 03.021858-8

Razào Social: ELIDIL VA2 DE AZEVEDO ME
N° IOD:

0501/2013 0634/2013

0690/2013CAD/ICMS: 03.031560-3
Razào Social: M MIRANDA COMERCIO E SERVIÇOS

LTDA -ME
0507/2013

CAD/ICMS: 03.023808-0
Razào Social: PERFIL COMUNICAÇÃO & MARKETING

LTDA
0635/2013

CAD/ICMS: 03043488-2
Razào Social: ENTRE RIOS RODOFLUVIAL LTDAN° IOD: 0691/2013

Ns IOD: N° IOD:
CAD/ICMS: 03.034587-1
Razão Social: R A CRUZ LELA ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.025249-0
Razào Social: INSTITUTO DE ESTUDO

DESENVOLVIMENTO GENTE & NA
0637/2013

CAD/ICMS: 03.006167 1̂
Razào Social: F. A. C. LIMA
N° IOD:

E0516/2013

N° IOD: 0694/ 2013CAD/ICMS: 03.034838-2
Razào Social: L & A CALÇADOS LTDA
N° IOD: CAD/ICMS: 03.045134-5

Razão Social: J A B MARTINS COMERCIO -MEN° IOD:

CAD/ICMS: 03.034211-2
Razão Social: J M M MAUES -ME
N° IOD:

0522/2013

0641/2013 0696/2013CAD/ICMS: 03.024287-7
Razão Social: AGROINDUSTRIAL CASTELO LTDA
N° IOD: CAD/ICMS: 03.031727-4Razão Social: J L DE JESUS LTDA ME

N° IOD: 0646/2013

CAD/ICMS: 03.034193-0
Razào Social: ESPAÇO EMPREENDIMENTOS LTDAN° IOD:

0523/2013

0699/2013CAD/ICMS: 03.045080-2
Razào Social: MULTISERV LTDA ME
N° IOD: CAD/ICMS: 03.039072-9

Razào Social: WR Dl TERNOS LTDA ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.021366-5
Razào Social: C J BESSA DE OLIVEIRA
N° IOD:

0524/2013
0647/2013 0700/2013CAD/ICMS: 03.040250-6

Razào Social: M DOS S FONSECA - ME
N° IOD: CAD/ICMS: 03.028674-3

Razào Social: MARIA S DO NASCIMENTO MEN° IOD:

CAD/ICMS: 03.021365-7
Razão Social: C J BESSA DE OLIVEIRA
N6 IOD:

0525/2013

0650/2013 0701/2013CAD/ICMS: 03.011036-5
Razào Social: ROSA MARIA BRARYMI TAVORA ME
N° IOD: CAD/ICMS: 03.023857-9

Razào Social: JOZIMAR DOS SANTOS SOUZA MEN9 IOD:
CAD/ICMS: 03.025398- 5Razão Social: LUIZ SILVA CARRIAS MEN° IOD: 0702/2013

0530/2013

0652/2013CAD/ICMS: 03.013398-5
Razão Social: COOPERATIVA MISTA DOS PROD E

EXTRAT RIO IRATAPURU
0533/2013

CAD/ICMS: 03025173-7Razào Social: J L LEITE DA SILVA
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.033572-8
Razào Social: L LIMA LTDA ME
N6 IOD:

N° IOD:
0654/2013 0705/2013

CAD/ICMS: 03.039252-7 •
Razão Social: NORTE PESCADOS LTDA EPP
N9 IOD:

CAD/ICMS: 03.045137-0Razão Social: PEDRO NOGUEIRA DOS ANJOSN° IOD:

CAD/ICMS: 03.042804-1
Razão Social: D. A. JARDIM - ME
N° IOD:

0534/2013
0656/2013 0706/2013

CAD/ICMS: 03.021885-3
Razão Social: OLIVEIRA & BARBOSA LTDA
N°IOD:

CAD/ICMS: 03.028963-7Razào Social: M GOMES FREITAS ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.032368-1Razào Social: COMERCIAL TROPICO NORTE LTDA MEN° IOD:
0541/2013

0657/2013 0707/2013
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CAD/ICMS: 03,043345-2
Razão Social: CENTRO DE ENSINO PRESIDENTE JK - M

INDUSTRIA
0709/2013

CAD/ICMS: 03.011741-6
Razão Social: C V DE BARROS PEIXOTO ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.043671-0
Razão Social: LA RAMOS ME
N° IOD:0769/2013 0843/2013N° IOD:

CAD/ICMS: 03.027935-6
Razão Social: VALCLECIA M C SILVA ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.019895-0
Razão Social: MARP COMERCIO E REPRESENTAÇÃO

LTDA
0846/2013

CAD/ICMS: 03.011157-4
Razão Social: COMERCIAL R A DA ROCHA LTDA
N° IOD:

0771/2013
0713/2013 N3 IOD:

CAD/ICMS: 03.034413-1
Razão Social: ANGELA DO SOCORRO DA SILVA SOUZA
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.034226-0
Razão Social: CONSORCIO PONTE ESTAIADA EGESA

CAD/ICMS: 03.030853-4
Razão Social: NORTE GER IMP EXP E LOC DE

MAQUINAS LTDA
0847/2013

0776/2013
CMT

CAD/ICMS: 03.021744-0
Razão Social: MARCELO PEREIRA DA SILVA ME
N° IOD:

Ns IOD: 0714/2013 N° IOD:
CAD/ICMS: 03.040867-9
Razão Social: T MACHADO SÁTIRO ME
N° IOD:

0779/2013 CAD/ICMS: 03.037845-1
Razão Social: J SILVA SANTOS ME
N° IOD:CAD/ICMS: 03.026541-0

Razão Social: ALUIZIO S DOS SANTOS ME
N° IOD:

0716/2013 0848/2013

CAD/ICMS:
Razão Social: DANIELE D. DAVID - ME
N° IOD:

03.043174-3 0780/2013 CAD/ICMS: 03.034250-3
Razão Social: L S BITTENCOURT JUNIOR
N° IOD:CAD/ICMS: 03.039633-6

Razão Social: S R V DOS SANTOS
N° IOD:

0720/2013 0850/2013

CAD/ICMS: 03.005346-9
Razão Social: FRANCISCO CUNHA RODRIGUES ME
N9 IOD:

0781/2013 CAD/ICMS: 03.026504-5
Razão Social: J FERREIRA DA COSTA -ME
N° IOD:CAD/ICMS: 03.032263-4

Razão Social: TML FURTADO WETCH ME
N° IOD:

0721/2013 0853/2013

0782/2013CAD/ICMS: 03.018302-4
Razão Social: J C PAIXÃO RIBEIRO
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.017805-5
Razão Social: CATTANI S/A TRANSPORTE E TURISMO
N° IOD:CAD/ICMS: 03.040394-4

Razão Social: REAL CONSTRUÇÕES ENGENHARIA E
PROJETOS LTDA
0783/2013

0723/2013 0862/2013

CAD/ICMS: 03.019297-8
Razão Social: ANTONIO GENARO DOS SANTOS

NANHUM -ME
03.019297-8

CAD/ICMS: 03.033720-8
Razão Social: C M F ANDRADE ME
N° IOD:

N° IOD:
0868/2013CAD/ICMS: 03.007402-4

Razão Social: BRIOCHE PADARIA E CONFEITARIA LTDA
N° IOD: 0784/2013

N° IOD:
CAD/ICMS: 03.028890-8
Razão Social: EUVANICE B DA SILVA ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.025703-4
Razão Social: JERONIMO SILVA 8i LOPES LTDA - ME
N° IOD:

0869/2013CAD/ICMS: 03.025628-3
Razão Social: D GAMA GONÇALVES ME
N° IOD:

0726/2013
CAD/ICMS: 03.038394-3
Razão Social: AMAPA ENERGY COMERCIO E

REPRESENTAÇÃO LTDA
0873/2013

0790/2013CAD/ICMS: 03.015299-8
Razão Social: MARIO COSTA FILHO
N° IOD: CAD/ICMS: 03.026487-2

Razão Social: L & E CONSERCOM LTDA EPP
N° IOD:

0727/2013 N° IOD:

0791/2013CAD/ICMS: 03.021126-3
Razão Social: C D A CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DO

AMAPÁ LTDA
0729/2013

CAD/ICMS: 03.031590-5
Razão Social: WBA CONSTRUÇÕES E COMERCIO LTDA
N° IOD:CAD/ICMS: 03.003921-0

Razão Social: HC GESTÃO EMPRESARIAL LTDA ME
N° IOD:

0875/2013
N° IOD: 0792/2013 CAD/ICMS: 03.043866-7

Razão Social: BRASTAN MINERAÇÃO E SERVIÇOS LTDA
N° IOD:CAD/ICMS: 03.022986-3Razão Social: M C PANTOJA ME

N° IOD:

CAD/ICMS: 03.017073-9
Razão Social: J L A BARROSO - ME
N° IOD:

0877/2013

0730/2013 0794/2013 CAD/ICMS: 03.009739-3
Razão Social: ROSILDA D DE ARAUJO ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.022540-0
Razão Social: CARAJAS LTDA EPP
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.021904 -3
Razão Social: ENGEBEN - CONSTRUTORA E COMERCIO

LTDA EPP
0800/2013

0879/2013
0731/2013

CAD/ICMS: 03.005060-5
Razão Social: IRMÃOS FROTAS LTDA
N° IOD:

N° IOD:
CAD/ICMS: 03.020109-8
Razão Social: S S PUBLICIDADE LTDA ME
N° IOD:

0880/2013CAD/ICMS: 03.033933-2
Razão Social: FENIX REPRESENTAÇÕES COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA EPP
0801/2013

0733/2013
CAD/ICMS: 03.001750-0
Razão Social: ESTACON ENGENHARIA
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.041325-7
Razão Social: G C A SOUZA - EPP
N° IOD:

N° IOD:
0883/2013

0735/2013 CAD/ICMS: 03.027961-5
Razão Social: C T DE ALMEIDA LINS
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.045244-9
Razão Social: J M RIBEIRO DE LIMA ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.032842-0
Razão Social: A C DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E

ALIMENTOS LTDA
0738/2013

0805/2013
0885/2013

CAD/ICMS: 03.041040-1
Razão Social: T S EMPREENDIMENTOS LTDA - ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.034186-8
Razão Social: A D PINHEIRO ME
N° IOD:

N° IOD:
0809/2013

0888/2013CAD/ICMS: 03.004954-2
Razão Social: O R TEIXEIRA ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03 026017-5
Razão Social: IVANETE FONSECA DOS REIS ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.023841-2
Razão Social: COMARC CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS

LTDA
0897/2013

0739/2013
0811/2013

CAD/ICMS: 03.009171-9
Razão Social: MARACA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA N° IOD:CAD/ICMS: 03.026060-4

Razão Social: IVANETE FONSECA DOS REIS ME
N° IOD:

ME
CAD/ICMS: 03.034987-7
Razão Social: PAULO S DOS S NOGUEIRA
N° IOD:

N° IOD: 0743/2013 0812/2013

0899/2013CAD/ICMS: 03.033584-1
Razão Social: THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.025119-2
Razão Social: E F DE ARAUJO ME
N° IOD: CAD/ICMS: 03.021114-0

Razão Social: M ANGELA SANTOS DA COSTA ME
N° IOD:

0744/2013 0816/2013

0901/2013CAD/ICMS: 03.027136-3
Razão Social: F S TRAJANO
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.024276-2
Razão Social: SOUZA & SANTOS LTDA ME
N° IOD: CAD/ICMS: 03.0395844

Razão Social: N OLIVEIRA SA ME
N9 IOD:

0745/2013 0819/2013

0902/2013CAD/ICMS:
Razão Social: ASSOC. AGROEXT VEG. DOS PROD. E

PRODUT FAM RURAL
0746/2013

03.023304-6 CAD/ICMS: 03.034783-1
CAD/ICMS: 03.033859-0Razão Social: PINHEIRO DE SOUZA & SANTOS SILVA

LTOA EPP
0823/2013

Razão Social: S G MARTINS ME
N° IOD:

N9 IOD:
0907/2013N° IOD:

CAD/ICMS: 03.023137-0
Razão Social: SOLANGE FERREIRA GUEDES ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.042323-6
Razão Social: PEREIRA RODRIGUES & FIGUEIREDO

LTDA ME
0922/2013

CAD/ICMS: 03.008531-0
Razão Social: NAZARÉ DE FATIMA MACIEL FERREIRA -0749/2013

ME
N° IOD:N° IOD:CAD/ICMS: 03 035489-7

Raz ão Social: J CORREA DE OLIVEIRA ME
N9 IOD:

0826/2013

CAD/ICMS: 03.008636-7
Razão Social: C ANTONIO SANTOS ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.022354-7
Razão Social: MARCELO SA COSTA - ME
N° IOD:

0752/2013

0926/2013CAD/ICMS: 03.037773-0
Razão Social: VALMYR MATTOS PEREIRA JUNIOR

EIRELIME
0753/2013

0827/2013

COORDENADORIA DE ARRECADAÇÃO
NÚCLEO DE CONTROLE DE LANÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS

CAD/ICMS: 03.008346- 5
Razão Social: NOLETO & LEDESMA LTDA - ME
N° IOD:

N9 IOD:
0828/2013

CAD/ICMS: 03.014002-7
Razão Social: JTGURJÃOME
N9 IOD:

EDITAL DE INTIMAÇÃO Na0003/2014CAD/ICMS: 03.006841-5
Razão Social: J EDY P FERNANDES EPP
N° IOD:

0754/2013
0834/2013

O Coordenador de Arrecadação, Gerente do
Núcleo de Controle de Lançamentos Tributários/NUCLA e
Gerente do Núcleo de Informações Económico-
Fiscais/NUIEF. da Secretaria de Estado da Fazenda -
COARE/SEFAZ, na forma do art. 73, § 1° do Decreto n°
2.269/98 - Regulamonto do ICMS do Estado do Amapá,

CAD/ICMS: 03.008139-0
Razão Social: M C COMERCIO REPRESENTAÇÕES E

SERVIÇOS LTDA
0759/2013

CAD/ICMS: 03.029142-9
Razão Social: H FARIAS SACRAMENTO
N9 IOD: 0839/2013N° IOD:

CAD/ICMS: 03.027549-0
Razão Social: EXPRESSO BRILHANTE LTDA
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.034096-9
Razão Social: RODRIGO A GOMES ME
N° IOD: 0840/20130768/2013
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CAD/ICMS: 03.0263824
Razào Social: COMERCIAL CASSIPORÉ LTDA
N° IOD:

INTIMAM os contribuintes abaixo relacionados para, no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste
Edital, regularizar a transmissão de suas Declarações de
Informações e Apuração - DIAP, bem como atualizar seu
endereço cadastral junto á SRE.

O nào atendimento desta intimação, com a
regularização da empresa, no prazo acima, implicará na
SUSPENSÃO ex-officio da inscrição cadastral do
contribuinte junto à Secretaria de Estado da Fazenda, nos
termos das alineas "a" e “b", do inciso I. Art. 73 S' § 2o do
Art. 73, do Anexo I do Decreto n° 2.269/98 - Regulamento
do ICMS/AP. /

(Saúde0943/2013
/

Olinda Consuelo Lima AraújoCAD/iCMS: 03.023714-9
Razão Social: SOCORRO MARTINS FERREIRA ME
N° IOD: 0945/2013

RESIDÊNCIA EM ENFERMAGEMCAD/ICMS: 03.023605-3
Razào Social: A DA R SOUZA ME
N° IOD: EDITAL DE CONCURSO0946/2013

CAD/ICMS: 03.028291-8
Razào Social: A J DA SILVA MARECO ME
N° IOD:

Este Edital tem por finalidade apresentar as
normas do Processo Seletivo de
preenchimento de vagas para o Programa de
Residência em Enfermagem.
A inscrição no Concurso implica na aceitação
dos termos deste Edital.

0947/2013

CAD/ICMS: 03.0421284
Razão Social: J R M MOTA ME
N° IOD: 0948/2013Macapá-AP, 07 de janeiro de 2014

r\ í\ \
ffelliÍ' âfrètoCõsta

Gerente do NUIEF

\

Myr><xv\ CAD/ICMS: 03.035694-6
Razào Social: R JORGE DE OLIVEIRA ME
N° IOD:

-V<
COMISSÃO DE RESIDÊNCIA EM
ENFERMAGEM - CORE / SESA

Eliane:figueira>«idomann I :
Gerente do MÚCLA ! 0950/2013

CAD/ICMS: 03.035324-6
Razào Social: F DE M COSTA -ME
N° IOD:

COORDENADORA
Carina Ferreira Mendes

Luiz £ida Costa
0952/2013haMCOCoorde

CAD/ICMS: 03.038835-0
Razão Social: P C CARDOSO SILVA ME
N° IOD:

RELAÇÃO D NTRIBUINTES SECRETARIA EXECUTIVA
Ana Carla da Conceição Ferreira

i

0955/2013
CAD/ICMS: 03.025950-9
Razào Social: I SILVA ALFAIA ME
N° IOD: 0717/2013

CAD/ICMS: 03.034779-3
Razào Social: C & C CONFECÇÕES COMERCIO LTDA ME
N8 IOD:

SUPERVISORA DA ESPECIALIDADE
ENFERMAGEM CIRÚRGICA
Marivanda Silva Sobrinho

Raquel Souza da Silva

0958/2013
CAD/ICMS: 03.025076-5
Razão Social: R SILVA RODRIGUES ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.022060-2
Razào Social: EUDES LUCIO LIMA ME
N° IOD: 0959/2013

0831/2013

CAD/ICMS: 03.0047744
Razào Social: G J LOO LI - ME
N° IOD:

SUPERVISOR DA ESPECIALIDADE
ENFERMAGEM OBSTÉTRICA

Andréia da Luz Bezerra
Nádia Cecilia Barros Tostes

CAD/ICMS: 03.032338-0
Razào Social: LF PINHEIRO ME
N° IOD:

0833/2013
0960/2013

CAD/ICMS: 03.032801-2
Razào Social: L L PHOENIX LTDA
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.023954-0
Razào Social: M C DE OLIVEIRA EXPORTAÇÕES ME
N° IOD:

0854/2013
0962/2013 SUPERVISORA DA ESPECIALIDADE

ENFERMAGEM EM SAÚDE DA FAMÍLIA
Caria Gisane Santos Silva

Andréa Moraes Brito

CAD/ICMS: 03.017940-0
Razão Social: MARIA CELIA DE OLIVEIRA
N° IOD: 0887/2013

CAD/ICMS; 03.035398-0
Razào Social: K CARDOSO SARMENTO ME
N° IOD: 0963/2013

CAD/ICMS: 03.031129-2
Razào Social: ELISA D PINHEIRO ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.008840-8
Razào Social: J H A CARNEIRO ME
N° IOD: 0965/2013

0889/2013 EDITAL E NORMAS DO CONCURSO
CAD/ICMS: 03.029226-3
Razào Social: FORT SERVICE SERVIÇOS & COMERCIO

LTDA ME
0891/2013

CAD/ICMS: 03.032550-1
Razào Social: J H A CARNEIRO ME
N° IOD: 0966/2013

A Comissão de Residência em
Enfermagem (CORE) da Secretaria de Estado
da Saúde do Amapá (SESA) comunica através
do presente Edital, a abertura das inscrições
para o Concurso de Residência em
Enfermagem para o ano de 2014, o qual se
normatiza conforme as instruções deste Edital.

N° IOD:
CAD/ICMS: 03.046692-0
Razào Social: ANDRE PENHA DA SILVA ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.011180-9
Razào Social: RA DA ROCHA ME
N° IOD:

0967/2013
0893/2013

CAD/ICMS: 03.046606-7
Razào Social: T ALCOLUMBRE DA SILVA ME
N° IOD: 0974/2013

CAD/ICMS: 03.039189-0
Razào Social: M C FRA2Ã0 E SERVIÇOS LTDA ME
N8 IOD: APRESENTAÇÃO0894/2013

CAD/ICMS: 03.046601-6
Razão Social: MARACA CANANI CHOCOLATES DA

AMAZONIA LTDA ME
0975/2013

Os Cursos de Residência em
Enfermagem têm características de pós-
graduação, lato sensu, desenvolvidos nos
diversos níveis de atenção à saúde, sob forma
de treinamento em serviço, em regime de
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA.

Com carga horária semanal de 60
horas, sendo 12 horas de atividades teóricas.
Totalizando 5760 horas em dois anos, das
quais 330 horas compõem o tronco teórico
comum, composto das disciplinas: A prática
da Enfermagem sob a ójica multicultural;

CAD/ICMS: 03.035085-9
Razão Social: JOACY M ANDRADE ME
N° IOD: N® IOD:0895/2013

CAD/ICMS: 03.028582-8
Razào Social: P C PINTO
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.046343-2
Razão Social: AMAPA MED COMERCIO VAREGIST DE

PROD FARMACEUT
0977/2013

0896/2013
N8 IOD:

CAO/ICMS: 03.009937-0
Razào Social: JOSE DOMINGOS DE ALMEIDA VAZ ME
N° IOD:

*
CAD/ICMS: 03.046341-6
Razào Social: AMAPA MED COMERCIO VAREJISTA DE

PROD FARMACEU
0978/2013

0898/2013

CAD/ICMS: 03 027162-2
Razào Social: N P DE LIMA - ME
N° IOD:

Ne IOD:

0900/2013 CAD/ICMS: 03.0465354
Razào Social: J D CASTRO DIAS ME
N8 IOD: 0983/2013

Semiologia e Semiotécníca; Sistematização da
Assistência de Enfermagem; Bioética em
saúde; Introdução ao Controle de Infecção
Hospitalar;
Administração em Saúde; Capacitação
Pedagógica e Metodologia da Pesquisa em
Enfermagem.

CAD/ICMS: 03.033943-0
Razào Social: DIAGONAL ENGENHARIA LTDA ME
N6 IOD: 0916/2013 CAD/ICMS: 03.046514-1

Razào Social: CARAMURU ALIMENTOS S/A
N° IOD: 0985/2013

Informática Saúdeem iCAD/ICMS: 03.041363-0
Razão Social: IMAGEM-REPRESENTAÇÃO ALMEIDA &

FILHO LTDA
0919/2013

CAD/ICMS: 03.046447-1
Razão Social: R M IMPORTADORA LTDA EPP
N° IOD:

N8 IOD:
As vagas são destinadas a

ENFERMEIROS formados em escolas oficiais
0990/2013

CAD/ICMS: 03.036148-6
Razào Social: A F GOMES ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.046408-0
Razào Social: M B COSTA DOS SANTOS EIRELI EPP
N° IOD: 0991/2013

em Curso de Graduação em Enfermagem
reconhecido pelo Ministério de Educação /
MEC e a Enfermeiros com diploma estrangeiro
devidamente revalidado no Brasil.

0927/2013

CAD/ICMS: 03.027983-6
Razào Social: A V J CONCEIÇÃO - ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.046430-7
Razào Social: W P FERREIRA ME
N° IOD:

0933/2013
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES0992/2013

CAD/ICMS: 03.034542-1
Razào Social: A S DE L ALVES ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.046402-1
Razào Social: K G F BARROSO ME
N° IOD:

1.1. A Seleção Pública prevista neste Edital
será executada pela Comissão de
Residência em Enfermagem, com apoio da
Secretaria de Estado da Saúde do Amapá
e destina-se a selecionar Enfermeiros ao
primeiro ano do Programa de Residência
em Enfermagem oferecido pelo Governo
do Estado do Amapá, para o ano de 2014.

1.2 A Seleção pública ocorrerá em três fases:
Prova Objetiva, Análise Curricular e
Entrevista, em conformidade com este

0934/2013
0994/2013CAD/ICMS: 03.023564-2

Razão Social: L R C PEREIRA JUNIOR ME
N° IOD: 0936/2013

CAD/ICMS: 03.046378-5
Razào Social: V B BATISTA ME
N° IOD:

CAD/ICMS: 03.025547-3
Razào Social: L A SILVA ME
N° IOD:

0996/2013
0937/2013

CAD/ICMS: 03.046362-9
Razào Social: LEX AGENCIA DE PROPAGANDA E

PUBLICIDADE LTDA
0999/2013

CAD/ICMS: 03.023087-7
Razão Social: FRANCISCO G OLIVEIRA ME
N° IOD: 09427013 N° IOD:
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Edital.
13. A prova objetiva será realizada na cidade

de Macapá - Amapá, no dia 09 de fevereiro
de 2014, domingo. A análise curricular
ocorrerá no dia 13 de fevereiro de 2014 e a
entrevista ocorrerá no período de 19 e 20
de fevereiro de 2014, conforme
convocação.

1.4. Poderá ser atribuído atendimento especial
para a realização da prova objetiva ao
candidato que o solicitar, desde que
justificada a necessidade desse
tratamento especial. A solicitação deverá
ser efetuada por escrito, na forma e prazo
determinado, conforme previsto no item
3.4 deste Edital, e poderá ser atendida, de
acordo com critérios de viabilidade e de
razoabilidade, mediante apreciação da
Comissão de Seleção.

1.5. Todas as vagas são contempladas com
bolsa de estudo no valor estipulado pelo
MEC para as Residências. Atualmente em
R$2976,26.

2. DAS VAGAS E ESPECIALIDADES

3.3. As inscrições deverão ser efetuadas na
sede da CORE - Secretaria Estadual de
Saúde - SESA/ AP (Av. FAB, n° 69, 2o

andar, CEP: 68900-073, Macapá, Amapá },
pessoalmente ou por procurador público
nomeado legalmente; ou via SEDEX
(Correios). As informações podem ser
obtidas

eliminatório e classíftcatóno.
4.1.2.A prova será de conhecimentos

de Enfermagem, de acordo com o
conteúdo programático deste
edital (ANEXO I), com 50
(cinquenta) questões de múltipla
escolha (a, b, c, d, e) nas áreas
temáticas de Enfermagem em
Saúde Coletiva (15), Enfermagem
Cirúrgica (15), Enfermagem
Obstétrica (15) e Legislação e
ética Profissional (05).

4.1.3.A prova objetiva poderá atingir, no
máximo, 80 pontos. As questões
específicas terão peso 3 (três), as
demais terão peso 1 (um). As
questões do tema Enfermagem
em Saúde Coletiva serão
consideradas específicas para os
candidatos que se inscreveram
para o PR Enfermagem em Saúde
da Família; as questões do tema
Enfermagem Cirúrgica serão
consideradas específicas para os
candidatos que se inscreveram
para o PR Enfermagem Cirúrgica;
as questões do tema Enfermagem
Obstétrica serão consideradas
especificas para os candidatos
que se inscreveram para o PR
Enfermagem Obstétrica.

4.1.4.A prova objetiva terá duração de
quatro (04) horas. O controle do

tempo de aplicação da prova e as
informações a respeito do tempo
transcorrido, durante a realização
da prova, serão feitos pelos
fiscais de sala. Ao final do tempo
destinado à realização da prova,
em cada sala, é obrigatória a saída
simultânea dos três últimos
candidatos, os quais deverão
assinar a ata de encerramento da
aplicação da prova naquela sala.

4.1.5.No dia da prova o candidato
deverá estar munido de caneta
preta ou azul. No ato da prova não
será permitida a comunicação
entre os candidatos, nem a
utilização de máquinas
calculadoras e/ou similares,
livros, anotações, réguas de
cálculo, impressos ou qualquer
outro material de consulta, o uso
de equipamentos eletrónicos, tais
como: bip, walkman, receptor ,
gravador, telefone celular, Pager,
GPS, notebooks, tablet MP3 ou
superiores, rádio e similares. Os
mesmos deverão permanecer
desligados até a saída do prédio.
O não cumprimento deste
implicará em desclassificação do
candidato, caracterizando-se
como fraude.

4.1.6.Não será permitida, durante a
realização da prova objetiva, a
utilização de gorros, bonés e
óculos escuros. Estes objetos
deverão ser guardados pelos
candidatos em local que impeça
sua visibilidade.

4.1.7.As respostas às questões
objetivas serão transcritas para a
folha de resposta com caneta
esferográfica com tinta preta ou
azul, devendo o candidato
assinalar uma única resposta para
cada questão. Não serão
computadas questões não
assinaladas ou que contenham
mais de uma resposta, emenda ou
rasura.

4.1.8.0 candidato é responsável pelo
correto preenchimento da folha de
resposta e pela sua conservação e
integridade, pois não haverá
substituição da folha, salvo em
caso de defeito de impressão. O
preenchimento da folha de
resposta deverá obedecer ao
tempo de realização da prova.

4.1.9.Durante a realização da prova, não

“home Page”
www.amapa.gov.br, a partir do dia 17 de
dezembro de 2014, pelo telefone (96)
33121528 e/ou pelo endereço eletrónico:

- core.ap@hotmail.com.
3.4. O candidato que necessitar de qualquer

tipo de atendimento diferenciado para a
realização da prova deverá solicitá-lo, por
escrito, à Comissão de Residência em
Enfermagem, no ato da inscrição. Para que
ocorra o atendimento especial no
momento da realização da prova, o
candidato deverá apresentar solicitação
justificando
comprovando, qual a necessidade de
tratamento especial.

3.5. Não serão aceitas as inscrições de
candidatos que já estejam cursando a pós-
graduaçào Residência em Enfermagem /
GEA.

no

necessário,e se

No quadro a seguir estão citadas as
áreas de especialidades existentes,
recomendados pela Comissão Nacional de
Residência em Enfermagem (CONARENF), os
números de vagas, o tempo de duração de
cada programa e as instituições da SESA e
conveniados onde os mesmos se realizam.^

3.6. Poderá requer a isenção do pagamento da
taxa de inscrição o candidato que
cumulativamente: a) estiver escrito no
Cadastro único para Programas Socials do
Governo Federal (Cadúnico), de que trata
o Decreto 6.135, de 26 de junho de 2007, e
for membro de família de baixa renda, nos
termos de referido Decreto, além daqueles
amparados pelo Decreto n° 6593/2008. O
candidato que pleíteante à isenção da taxa
de inscrição deverá solicitar-la na CORE,
nos dias 27 e 28 de Janeiro de 2014, em
horário comercial.

3.7. A publicação das inscrições isenta, será
realizada no dia 29.01.2014 na Secretária
de Saúde do Estado a partir das 09 horas.

PRE N° de
vagas

LOCALDuração
Mínima
(anos)

ENFERMAGEM
CIRÚRGICA

2 Hospital de
Clinicas
Alberto Lima
Hospital da
Criança e do
Adolescente
Hospital São
Camilo e São
Luis
Unidades
Básicas de
Saúde - See.
Municipal de
Saúde - PMM
Policlínica -
UNIFAP
Setores
SESA
Hospital da
Mulher Mãe
Luzia
Unidades
Básicas de
Saúde - See.
Municipal de
Saúde- PMM

4

Prazo de inscrição: 27 a 31 de janeiro de 2014
(em caso de inscrição pelos Correios-SEDEX a
data de postagem deverá ser até 30 de janeiro
de 2014).

ENFERMAGEM
EM SAÚDE DA

FAMÍLIA

4 2

Documentos exigidos (na inscrição):
1. Ficha de inscrição (fornecida na secretaria

pelo email
devidamente

do curso
n core.ap@hotmail.com)

preenchida: nome completo, endereço
residencial atual, contatos: telefones,
endereço eletrónico e área de
especialidade selecionada;

2. Curriculum lattes atualizado (cópias de
certificações);

3. Diploma de Enfermeiro certificado pelo
MEC/COFEN ou Atestado de Conclusão de

ou

ENFERMAGEM
OBSTÉTRICA

4 2

Curso de graduação em Enfermagem,
emitido pelo Departamento de Registro e ,3. DOS PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO
Controle Acadêmico da Faculdade que
cursou, declarando a integralização do
curso e com data não superior a 120 dias -
cópia autenticada;

4. Histórico Escolar final do Curso de
Graduação em Enfermagem, com data de
emissão não superior a 120 dias - cópia
autenticada;

5. Duas fotografias 3x4 (recente);
6. Carteira de Identidade - cópia autenticada;
7. CPF - cópia autenticada;
8. Registro em Conselho Regional de

Enfermagem (de qualquer unidade da
federação), para os já diplomados - cópia
autenticada de carteira;

9. Os candidatos graduados em Enfermagem
por Escola de Enfermagem estrangeira
devem, obrigatoriamente, anexar aos
documentos da inscrição a comprovação
de revalidação de Diploma de Enfermeiro
por Escola de Enfermagem do Brasil.

10. Uma (01) pasta plástica transparente com
abas, tamanho ofício, na cor preta.

3 1. Antes de inscrever-se, o candidato deverá
certificar-se de que preenche todos os
requisitos constantes neste Edital. A
inscrição na Seleção Pública implicará na
aceitação tácita das normas estabelecidas
neste Edital e em outros editais que forem
publicados durante a realização da
Seleção Pública, cujas regras, normas,
critérios e condições obrígam-se os
candidatos a cumprir.

3.2. O candidato deve efetivar o pagamento da
taxa de inscrição, no valor de RS 100 (cem
Reais), por melo de depósito bancário em
favor da Residência em Enfermagem,

- CNPJ no Banco do Brasil, Agencia: 3575-0
e C.C: 7373-3. NÀO SERÁ ACEITO
DEPÓSITO POR ENVELOPE. Entregar o
comprovante na CORE, pessoalmente, por
um portador ou por via Sedex (com da
data de postagem até o dia 30.01.14), junto
com os documentos exigidos neste edital.
ATENÇAO: uma vez paga, a taxa de
inscrição não será devolvida em hipótese
alguma. Observação: 0 candidato deverá
manter sobre sua guarda uma cópia do
comprovante de pagamento da taxa de
inscrição, por questão de segurança e
para esclarecimentos de eventuais
dúvidas.

4. DA SELEÇÃO
A seleção ocorrerá em três etapas

4.1. PRIMEIRA ETAPA: PROVA OBJETIVA
4.1.1.A nrnva ohipfiva torá carátor
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será permitido ao candidato
ausentar-se do recinto da sala, a
não ser em caso especial e desde
que acompanhado por um
componente da equipe de
aplicação da prova.

4.1.10. A candidata que tiver
necessidade de amamentar
durante a realização da prova —
deverá levar um acompanhante,
que ficará em local reservado para
essa finalidade e que será o
responsável pela guarda da
criança. A candidata que não levar
acompanhante não realizará a
prova.

4.1.11. Ao término da prova, o
candidato deverá devolver ao
fiscal da sala, a folha resposta
devidamente identificada pelo
número de inscrição e assinatura
juntamente com o caderno de
questões.

‘4.1.12. A prova objetiva será aplicada:
Dia: 02*de fevereiro de 2014,
domingo.
Hora (local): 09h00min as
13h00min.
Local: em Macapá - Amapá:

Centro de Educação Profissional Prof.a

Graziela Reis de Sousa. Av. Duque de
Caxias.n.° 60.Centro.
4.1.14. O candidato que não

comparecer à prova objetiva, na
data e hora marcada, será
automaticamente eliminado do
processo seletivo

08h30min as 12h00min
Local: Biblioteca Setorial da
SESA (Av.FAB. 69. térreo).

4.2.4.0 candidato que não comparecer Jà entrevista, na data e hora r
marcada, será automaticamente
eliminado do processo seletivo.

em Projeto - a
cada 50h

3. PARTICIPAÇAO
EM EVENTOS
CIENTÍFICOS

3.1.Participação
em Eventos
Científicos
(Jornadas,
Congressos,
Encontros,
Fórum,
Conferência,
Simpósios e
outros).

4.4. DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA AS
ETAPAS

a) Documento de identificação (apenas
um):

• Cédula de Identidade (RG), ou;
• Carteira de Identidade fornecida por

órgão ou Conselho de Classe, ou;
• Carteira Nacional de Habilitação

(modelo novo com fotografia) que
contenha o número da Cédula de
Identidade (RG), ou;

• Passaporte brasileiro, Certificado de
Reservista, carteiras funcionais
expedidas por órgão público, que
por lei federal valham como
identidade, ou;

• Na hipótese de candidato
estrangeiro, apresentação de um
documento de identificação oficial
de estrangeiro.

b) Comprovante de Inscrição

Parágrafo único: Não serão aceitos comodocumentos de identidade para ingresso nasala de prova e para realização da entrevista:Certidão de Nascimento, Título Eleitoral,Carteira Nacional de Habilitação sem foto,Carteira de Estudante, carteira funcional semvalor de identidade, documentos ilegíveis, nãoidentificáveis e/ou danificados. Não será aceitacópia de documento de identidade, ainda que
autenticada, nem protocolo de documento deidentidade.

4.OUTRAS
ATIVIDADES

4.1. Estágio
extracurricular (a
cada 30h)
4.2. Monitoria (a
cada 60h)
4.3. Palestras
ministradas na
área
4.4.Organização
de cursos e
eventos na área
4.5. Cursos
ministrados - a
cada 4 horas.
4.6.Língua
estrangeira -
certificada
4.7.
Especialização
(mínimo 360h)ANALISEETAPA:4.2. SEGUNDA

CURRICULAR
4.2.1.A análise curricular terá caráter

classificatório, realizada apenas
com os candidatos aprovados na
primeira fase do concurso.

4.2.2.A análise curricular tem o objetivo
avaliar

acadêmicas
desempenhadas pelo candidato,
em especial aquelas relacionadas
à área de escolha no concurso em
questão. Esta fase terá pontuação
máxima de 10 pontos e seguirá os
seguintes critérios:

4.8. Participação
em curso de
extensão (a cada
30h)
4.9. Aprovação
em concurso
público na área-
em diário oficial

5. DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃOatividadesde as
científicase

5.1. Para obter aprovação na primeira fase. (prova objetiva), o candidato deverá
obedecer aos seguintes requisitos
a) Ter número de acertos igual ou

superior a 40% (quarenta) das
questões especificas da prova
objetiva (18 pontos) e,

b) Ter número total de acertos igual ou
superior a 50% (sessenta) das
questões da prova objetiva e,

c) Pontuar em todas as áreas temáticas
da prova.

5.2. Os pontos obtidos na segunda fase
(análise curricular) serão somados
pontos da primeira fase e a classificação
se dará pela ordem decrescente de
pontuação.

5.3. Os pontos obtidos na terceira fase
(entrevista) serão somados aos pontos
das fases anteriores e a classificação se
dará

4.10.Experiência
profissional na
área da saúde (a
cada ano)
4.11.Outras
atividades

4.2.3.Cada item do Currículo lattes,
somente será pontuado, quando
devidamente documentado, ou
seja, todos os itens devem estar
devidamente comprovados.

4.2.4.A pontuação obtida nesta etapa
será somada a pontuação da fase
anterior, dos candidatos
aprovados. A classificação
ocorrerá por ordem decrescente.

4.2.5.A análise curricular ocorrerá no
dia 13 de fevereiro de 2014, com
os currículos e documentações
entregues no ato da inscrição.

4.3. TERCEIRA ETAPA:ENTREVISTA
4.3.1.A entrevista terá caráter

classificatório. realizada apenas
com os candidatos aprovados na
primeira fase do concurso.

4.3.2.A entrevista tem o objetivo de
colher o perfil do candidato,
avaliando sua afinidade com a
pós-graduação na modalidade
Residência em Enfermagem e com
a especialidade escolhida. Será
baseada na apreciação docurrículo lattes e seguirá um
roteiro de perguntas comuns a
todos os entrevistados. Será
realizada por uma . banca
examinadora. A ela será atribuída
à pontuação máxima de 10 (dez)
pontos.

4.3.3.A entrevista ocorrerá:
Dias: 19/02/14 (Cirúrgica):
08h30min as HhOOmin;

19/02/14 (Obstetrícia):
14h30minàs 17h00min

20/02/14 (Saúde da Família):

Pontuação
minima por
documento

Pontuação
Máxima

CRITÉRIOS DE
ANÁLISE

1. ATIVIDADES DE
PESQUISA

aos1.1. Participação
em Programa de
Iniciação
Científica
1.2. Participação

pela ordem decrescente de
pontuação.

em Projeto de
Pesquisa
(colaborador,
participante,
membro, etc.) 5.4. Será eliminado do Concurso o candidato

que:
a) Faltar qualquer uma das fases do

concurso;
b) Chegar atrasado para a realização da

prova;
c) Não apresentar a documentação

exigida por ocasião da prova e da matricula;
d) O candidato que usar atitudes de

desacato ou desrespeito com qualquer dos
fiscais ou responsáveis pela aplicação da
prova;

e) Não obtiver nota mínima, na prova
escrita, de acordo com o item 5.1.

5.5 O desempate entre os candidatos com a
mesma pontuação ao final da terceira
etapa obedecerá ao primeiro critério
discriminado abaixo. Permanecendo a
igualdade, serão julgados pelo critério
seguinte até a resolução.
a) Maior número de pontos na área

específica de opção do candidato,na prova
objetiva.
b) Maior número de pontos na primeira

1.3.
Apresentação de
trabalho em
evento cientifico
(póster ou
comunicação
coordenada)
1.4. Publicação
de resumo em
anais de evento
científico.
1.5.Publicação
de artigo em
periódico
cientifico
indexados a
CAPES.

2. ATIVIDADES EM
PROJETO
EXTENSÃO/ENSINO

DE

2.1. Participação
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fase.
c) Análise do Currículo Vitae do
candidato (que contenha comprovação
documental).
d) Candidato com maior idade.

de 2014, das 8h30min às 12h00min na
Secretaria do Curso de Residência - CORE
localizada na SESA/AP: Av. FAB, n° 69, 2°andar, Centro, Macapá - Amapá, devendo
apresentar a seguinte documentação:

a) Ficha de matricula e Termo de
Compromisso devidamente datado e
assinado (fornecido na secretaria do
Curso);

b) Diploma de Enfermeiro certificado pelo
MEC/COFEN ou Atestado de Conclusão
de Curso de graduação em Enfermagem,
emitido pelo Departamento de Registro
e Controle Acadêmico da Faculdade que
cursou, declarando a integralização do
curso e com data não superior a 120
dias - cópia autenticada;

c) Histórico Escolar final do Curso de
Graduação em Enfermagem - cópia
autenticada;

d) Declaração de não ocupação de cargos
públicos ou privados; se ocupante,
cópia autenticada de Licença sem
Vencimento ou declaração de liberação
de suas atividades trabalhistas, porperíodo igual a dois (02) anos, assinada
pelo gestor maior da sua Instituição
(privada) ou Secretário de Estado
(público); e registrada em cartório.

e) Duas (02) fotos 3x4, fundo azul;
f) Currículos lattes atualizado (janeiro /

2014):
g) Conta corrente (preferencialmente no

Banco do Brasil);
h) Inscrição no Conselho Regional de

Enfermagem do Estado do Amapá, para
os já diplomados.

cursado outras duas especialidades do
programa Residência em Enfermagem /
GEA.

8. DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. Os residentes oficialmente matriculados
iniciarão seus programas na data
estipulada pela CORE, e terão direito à:

a) Bolsa/remuneração;
Parágrafo único: O Enfermeiro - Residente que
for detentor de cargo público no Estado do
Amapá, por meio de concurso público, na
função de Enfermeiro, poderá optar pela
renumeraçào salarial em detrimento da bolsa.
Desde que atenda a alinea b, do item 7.1.

b) Alimentação durante o exercício de
suas atividades (nos hospitais do
Estado);

c) Repouso anual de 30 dias em data
estabelecida pela CORE.

d) Auxilio moradia no valor de R$500,00
para os Enfermeiros Residentes
oriundos de outros municípios da
Federação, exceto o do Município de
Santana - AP. Não terão direito a este
benefício, os Enfermeiros - Residentes
que forem servidores públicos federais,
estaduais ou municipais.

8.2. O candidato regularmente matriculado que
não comparecer a aula inaugural, na data
marcada pela CORE, que não apresentar
justificativa, por escrito, será considerado
desistente, e a vaga será destinada à
convocação do subsequente.

8.3. É da responsabilidade do candidato
inteirar-se de novos editais, datas,
horários e locais de realização dos
eventos da seleção e matrícula, devendo
para tanto consultar a página da Internet:
www.amapa.gov.br ou, a Secretaria do
Curso de Residência em Enfermagem.

8.4. O candidato convocado para ocupar vaga
decorrente de desistência, após o inicio
do curso, iniciará o mesmo no dia
seguinte da efetivação da matrícula.

8.5. O candidato será responsável por
qualquer erro ou omissão nas
informações da inscrição.

8.6. Por razões de ordem técnica, de
segurança e de direitos autorais
adquiridos, a Comissão de Residência não
fornecerá exemplares dos cadernos de
questões a interessados ou a instituições
de direito público ou privado,mesmo após
o encerramento do concurso.

8.7. A documentação dos candidatos não
classificados estará à disposição, na
CORE - SESA, no período de 10 a 14 de
março de 2014.

8.8. Os casos omissos serão analisados pela
Comissão organizadora do concurso.

CRONOGRAMA

6. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS E
DOS RECURSOS r

6.1. PRIMEIRA ETAPA
6.1.1.No dia 10 de fevereiro de 2014,

será divulgado o gabarito da
prova objetiva, afixado na
SESA/AP. A partir da divulgação
do gabarito, o candidato terá até
as 12h do dia 12 de fevereiro de
2014 para interpor recurso,
protocolando na secretaria da
CORE.

6.1.2.0 resultado da primeira fase do
concurso ocorrerá por área e em
ordem de classificação. Será
divulgado, no turno da tarde, no
dia 14 de fevereiro de 2014,
afixado na CORE/SESA/AP e

seguinte
Internet:

posteriormente
endereço
www.amapa.gov.br.

6.1.3.A partir da divulgação do
resultado da primeira fase (prova
objetiva), o candidato terá o prazo
do dia 17 de fevereiro de 2014
para
protocolando na secretaria da
CORE, no horário: das 08h30min
às 11h30min.

6.1.4.0s pontos relativos às questões
objetivas que porventura forem

no
da

interpor recurso

f Parágrafo único: para os candidatos
matriculados com o Atestado de Conclusão de
Curso de graduação em Enfermagem, emitido
pelo Departamento de Registro e Controle
Acadêmico da Faculdade que cursou,
declarando a integralização do curso e com
data não superior a 120 dias, estes deverão
apresentar cópia autenticada do Diploma de
Enfermeiro certificado pek> MEC/COFEN e
Registro em Conselho Regional de
Enfermagem- AP, no prazo de 60 dias a contar
da matricula no curso - cópia autenticada de
carteira;

anuladas serão atribuídos a todos
os candidatos que se submeteram
à respectiva prova. Se houver
alteração de alternativa (a, b, c, d,
e), os efeitos decorrentes serão
aplicados a todos os candidatos,
independentemente de terem ou
não recorrido.

6.2. SEGUNDA ETAPA:
6.2.1.A divulgação de classificação

desta etapa ocorrerá no dia 18 de
fevereiro de 2014, com os
candidatos aprovados na primeira
etapa.

6.2.2.A partir da diuuJgaçãe -do
resultado da segunda fase, o
candidato terá o prazo do dia 19
de fevereiro de 2014 para interpor

protocolando
secretaria da CORE, no horário:
das 08h30min às 11h30min.

7.2 O não cumprimento do prazo e a falta de
documentos estipulados no item 7.1
implicará na perda da vaga pelo
candidato.

7.3. Perderá a vaga o candidato que não
apresentar a documentação exigida para a
matrícula.

7.4 Na hipótese de restarem vagas nas várias
especialidades, a CORE fará novas
convocações, via telefone e e-mail, para
preenchimento destas vagas, a partir das
08h do dia 06 de março de 2014.

7.5. O candidato convocado para ocupar vaga
de desistência deverá se apresentar no dia
07 de março de 2014, para efetuar a sua
matrícula, sob pena de perdê-la.

7.6. Não será permitido o trancamento de
matrícula, exceto aqueles convocados por
uma das Forças do Ministério da Defesa.

7.7. Os candidatos classificados, conforme
limite de vagas, porém impossibilitados de
cumprir o programa devido a obrigações
militares, deverão, após efetivação da
matrícula, solicitar através de
requerimento dirigido
trancamento do curso, anexando
documentos comprobatórios de
convocação para assegurar sua vaga.

78. Somente serão convocados candidatos
decorrentes de desistência, até 30 (trinta)
dias após inicio do curso de Residência,
observada rígorosamente a ordem de
classificação.

7.9. Não será permitido a matricula no
Programa de Residência em Enfermagem
do Governo do Estado do Amapá, o
candidato que tenha cursado uma das
especializações da pós-graduação
Residência em Enfermagem e que não
tenha concluído com suas obrigações de
encerramento da mesma, ou que iá tenha

recurso, na

63 TERCEIRA ETAPA E CLASSIFICAÇAO
FINAL:

6.3.1.0 resultado da terceira etapa e
classificação final ocorrerá no dia
24 de fevereiro de 2014.

6.3.2.Não caberá recurso na terceira
etapa.

6.3.3.A partir da divulgação do
resultado final do concurso, o
candidato terá o prazo do dia 25
de fevereiro de 2014 para interpor
recurso,
secretaria da CORE, no horário:
das 08h30min às 1ih30min.

Inscrição: 27 a 31/01/2014.
Primeira fase (prova objetiva): 09/02/2014.

Gabarito: 10/02/2014.
Resultado da Primeira Fase: 14/02/2014.

Segunda Fase (análise curricular): 17/02/2014.
Resultado da Segunda fase: 18/02/2014.

Terceira fase (entrevista): 19/02/2013 (MANHÃ):
E. Cirúrgica; 19/02/2014 (TARDE): E. Obstétrica

e 20/02/2014 (MANHÃ):E.Saúde da Família
Resultado da terceira fase e final do concurso:

24/02/2014.
Matricula: 25 a 28/02/2014

Segunda chamada: 06/03/2014.

protocolando na

CORE,aParágrafo §1°: Será indeferido, liminarmente, o
recurso que não estiver devidamente
fundamentado, ou for apresentado fora do
prazo.
Parágrafo §2°: Não caberá pedido de
reconsideração ou de revisão do resultado de
recurso.

Macapá, 10 de Janeiro de 2014

Carina Ferrc^a Mendes
Coordenadora da CORE

7. MATRICULA

7.1 Os candidatos classificados na seleção de
acordo com o número de vagas, ou seus
respectivos procuradores públicos
nomeados legalmente, deverão efetuar
suas matriculas no dia 26 a 28 de fevereiro

Olinda Consuelo 3
Secretário de Estado da Saúde - AP
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[Educação _
[ EIda Gomes

~

Ãraújo

ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. ALDILENE VÍÀNA MOREIRA.

presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.

PermanecemCLAUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no Instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra.
Sr. ALCINDO BAlJÒ FARIAS.

SEGUNDA:

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0128/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr.FRANCISCO GOMES
DA SILVA. A GOMES DE ARAÚJO, e oEldajBfcmes de Araújo

Secretária de^Jstado da Educação
CLAUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0128/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.

SEGUNDA:

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0125/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. SÔNIA MARIA DOS
SANTOS ALMEIDA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0125/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. £LDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. SONIA MA

em sua
EldaxSòrtes de Araújo

Secretária de Estado da Educação

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0324/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. WALBER PICANÇO
BARBOSA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0324/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no Instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. WALBER PICANtÒ BARBOSA.

CLAUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. FRANCISCO G

Permanecem

SEGUNDA: Permanecem em suaES DA SILVA.

roa Gbmes de Araújo
SecretáriaW Estado da Educação

SEGUNDA: Permanecem
DOS SANTOS ALMEIDA.

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0091/2011- SEED
Partos: GEA/SEED e o Sr. JOSÉ ADALTON
DOS SANTOS GOMES.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0091/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.

SEGUNDA:

Ejfla {Gomes do Araújo
Secretária ijè Estado da Educação

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0094/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. REUDI SANTOS DE
LIMA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0094/2011-SEED em
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. REUDI SANTOS RE LIMA.

Elda de Araújo
Secretária de Estádo da EducaçãoI

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0102/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. ROSA DO
SOCORRO MAIA PEREIRA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0102/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária do Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. ROSA DO SOCORRO MAIA PEREIRA.

PermanecemCLAUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELRA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. JOSÉ ADALT

sua

SEGUNDA: Permanecem em suaOS SANTOS GOMES.

Elda Gpftjlís ae Araújo
Secretária de Estado da Educação

SEGUNDA: Permanecem

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0141/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. CREUZALINA
SOARES DOS SANTOS.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0141/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra.£LDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. CREUZALINA SOARES DOS SANTOS.

Elda Goi
Secretária deI

ie Araújo
o da Educação

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0116/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. ANELY SILVA
BRITO.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0116/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O

Elda G>

Secretária de Èst\do da Educação
e Araújo

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0088/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. RAIMUNDO DOS
SANTOS ALVES.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0088/2011-SEED em sua
cláusula terceira conformo a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.

SEGUNDA:

SEGUNDA: Permanecem

presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. ANELY SIL

*

CLAUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. RAIMUNDO D(í$ SANTOS ALVES.

PermanecemElpálGomes de Araújo
Secretária Ue Estado da Educação BRITO.

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0160/2011- SEED
Partos: GEA/SEED e a Sra. ALDILENE VIANA
MOREIRA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0160/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.

es de Araújo
Secretária de È^tado da Educação

Eli

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0090/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. ALCINDO BAJO
FARIAS.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0090/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O

AraújoElda
Secretária de EViado da Educação

s

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0118/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. ANTÔNIO
RODRIGUES GALENO.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo

PermanecemSEGUNDA:
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Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0118/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. ANTÔNIO RODRIGUES GALENO.

ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. CLACILENE LOPES DA SILVA.

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0126/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. ELTON JONHN
ANJOS DOS SANTOS.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0126/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. ELTON JONHN ANJOS DOS SANTOS.

em sua

DA VIGÊNCIA: O

SEGUNDA: Permanecem Araújo
Secretária de E\\adò da Educação

Eldaem sua

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0098/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. NONATO VICENTE
NUNES AIRES.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0098/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. NONATO VICENTE NUNES AIRES.

SEGUNDA: Permanecem

Elda
Secretária de

£ dè^raújo
lado da Educação

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0095/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. ANTÓNIO
MENDONÇA PALHETA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0095/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA
presente Contrato terá vigência a partir de 01
do Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. EjcÇA GOMES DE ARAÚJO, e o

ONÇA PALHETA.

SEGUNDA: PermanecemEldrGbmes de Araújo
Secretária detestado da Educação

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0122/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. ADLINEZ RIGONI
FERREIRA COSTA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0122/2011-SEED em
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sr. ADLINEZ RIGOMFERREIRA COSTA.

DA VIGÊNCIA: O

SEGUNDA: Permanecem Eld es d^ Araújo
Secretária defetado da Educação

sua

EXTRATO DO 4o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0163/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. CARLOS AUGUSTO
MONTEIRO.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0163/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro do 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. CARLOS AUGUSTO MONTEIRO.

Sr. ANTONIO M
SEGUNDA: Permanecem

eà de Araújo
Secretária dáEstado da Educação

Eld

EXTRATO DO 2o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0112/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. DOMINGOS ROCHA
DOS REIS.

SEGUNDA: PermanecemCLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0112/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA

Elda
Secretária'

>dhles de Araújo
e E^ado da Educação

em sua

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0100/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. SEVERINA DOS
SANTOS.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0100/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - I
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. SEVERINA DOS

SEGUNDA:
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELD£ GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. DOMINGOS RO

Permanecem

s àfi Araújo
Secretáriá de Ejslado da Educação

Eld

DA VIGÊNCIA: O
DOS REIS.

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0092/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. JOSÉ OLIVEIRA
COELHO.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0092/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumonto principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra.ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. JOSÉ OLIVEIRA COELHO.

SEGUNDA: Permanecem

Elda Goi
Secretária de Esládb da Educação

e Ataujo

NTOS.
EXTRATO DO 4o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0113/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. LAURO DOS
SANTOS DIAS.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0113/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLAUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELCtt GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. LAURO DOS SANTOS DIAS.

SEGUNDA: Permanecem
Elda GomeçrJif Aràújo

Secretária de Estadõjda Educação

em sua

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0097/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. CLACILENE LOPES
DA SILVA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0097/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA; 27/12/2013

SEGUNDA: Permanecem
^ráújo
a Educação

Elda Gome:
Secretária de Est;

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0142/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. JOSIVALDO DIAS
MENDES.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do

SEGUNDA: Permanecem

deWaújo
Ào da Educação

Elda Ggfra
Secretária de Est.
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CONTRATO N° 0142/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. JOSIVALDO DIAS MENDES.

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0101/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. PAULO COELHO
DAS NEVES.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0101/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
•CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.

SEGUNDA:

Sr. RAIMUNDO RODRIGUES DAS NEVES.

Elda Gomes bé
Secretária de Estaao

raujo
à Educação

PermanecemSEGUNDA:

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0087/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. JURACI DE ALMEIDA
CARDOSO.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0087/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA:27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. El̂ÇA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. JURACI DE AI

CLAUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. PAULO COELHÒbAS NEVES.

Permanecem

Elda G<í? jõ^do‘Araújo
Secretária de^Estrçjjo da Educação

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°.0135/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. JOSIANE DA SILVA
SARMANHO.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0135/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. EL£A GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. JOSIANE DA &lLVA SARMANHO.

SEGUNDA: Permanecem

fe Araújo
Secretária de Estk^o da Educação

Elda GJ

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0110/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e a empresa. MAURO
CÉSAR DE PAULA E SILVA-ME.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0110/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.

SEGUNDA:

IDA CARDOSO.em sua

dí^ Araújo
E^lado da Educação

Elda
SecretáriaSEGUNDA: Permanecem

em sua

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0134/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. EDNA NUNES
VIDAL.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0134/2011-SEED em
cláusula terceira conforme a seguir:-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra.EDNA NUNES VIDÁt.

CLAUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
representante da
DE PAULA E SILVAMVIE.

Permanecem

suaáEI s de Araújo
Secretária de Ê§ftado da Educação

presa Sr. MAURO CÉSAR

SEGUNDA: Permanecem
EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0107/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. JUCELINA DOS
SANTOS TELES.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0090/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA SEGUNDA:
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. JUCELINA DQISSANTOS TELES.

EldaGomes de Araújo
Secretária de kitado da Educação

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0127/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. RAIMUNDO
AMANAJÁS AMORAS.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0127/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A^ Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELÒA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. RAIMUNDO ÁMANAJÁS AMORAS.

Elda Gortréyoê Araujo
Secretária de Estádqjda Educação

Permanecem
EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0136/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. JOÂO RODRIGUES
FERREIRA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0136/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.CLÁUSULA
Inalteradas as demais Cláusulas e condiçõesestabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado daEducação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. JOÀO RODRIGUES FERREIRA.

SEGUNDA: Permanecem
em sua

EldaGí
Secretária^ae

s òe Araújo
:ado da Educação

SEGUNDA: Permanecem

EXTRATO DO 4o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0096/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. MANOEL ANTÓNIO
COUTINHO
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0096/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.

Permanecem

Eldi es dê Araújo
Secretária de fe^tado da Educação

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0197/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. RAIMUNDO
RODRIGUES DAS NEVES.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0197/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o

EldalGfeíj efe^Se^raújo
Secretária ae E^t^do da Educação

CLAUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. MANOEL ANTÓNIQ COUTINHO.

SEGUNDA: EXTRATO DO 2o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°.0123/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. LÚCIA MARIA DIAS
SANTANA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O prosente TermoAditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0123/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA

em sua

SEGUNDA: Permanecem em sua

Elda Gome
Secretária de Esi

Araújo
ida Educação SEGUNDA: Permanecem
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inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013

-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA

estará disponível através do www.licitacoes-e.com.br, o
edital de licitação, modalidade Pregão Eletrónico na
002/2014-SEED. cujo objeto é objeto Aquisição de material
permanente (escritório e equipamentos do informática * ne
da licitação: 522875. Informa ainda que a data para o
Acolhimento das Propostas tera inicio a partir dó
publicação deste aviso no D.O.E, até o dia 29/01/2014 às
10h00min; A data de Abertura das Propostas será no dia
29/01/2014 às 10h00min e a data e hora da Disputa serà no
dia 30/01/2014 as 10h00min.

ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. LUCIA MARIA DIAS *

SEGUNDA: Permanecem
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no Instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO
Sr. EUSÉBIO GEHLElftyROSSA.

NTANA.

, e oElda Gomesuíewaújo
Secretária de Estadadd Educação

Macapá. 10 de Janeiro de 2014.

(

[ARREIA GóISEXTRATO DO 4o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0105/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. MARIA ZULEIDE
SILVA DE AZEVEDO.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0105/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA

LUIZIMAR
Pregoeir^ CPL/SEEDElda Gon]

Secretária de E: ^raújo
da Educação

AVISO DE REPETIÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÓNICO N\ 003/2014-ScED

Processo n° 2012/78938EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0093/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. INA TEREZINHA
DOS S. FAÇANHA PEREIRA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0093/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA

A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO. por
intermédio desta Pregoeira. avi3a aos interessados que
estara disponível através do www.Hcitacoes-e.com.bi, o
edital ile licitação, modalidade Progáo Eletrónico n'

003/2014-SEED. cujo objeto é a Contratação de empresa
especializada para a prestação de serviço de
Agenciamento de viagens, compreendendo os serviços de
emissão, remarcaçào e cancelamento de passagem aérea
nacional e internacional, da licitaçao: 52287-. informa
ainda que a data para o Acolhimento das Propostas terá
inicio a partir da publicação deste aviso no D O E, ate o dia
10/02/2014 às 10h00min; A data de Abertura das Propostas
será no dia 10/02/2014 às iOhOOmin e a data e hora da
Disputo serà no dia 10/02/2014 as 16h00min.

SEGUNDA:
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. MARIAZULEl "

Permanecem

SEGUNDA: Permanecem
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. INA TE
PEREIRA.

SILVA DE AZEVEDO.
Macapa, 10 dn Janeiro CJ.T 2014.

LUIZIMÃRY ÔORREIA GÓIS
Pregoeira CPL/SEED

de Araújo
Secretária tfe Eàfado da Educação

Elda INHA DOS S. FAÇANHA

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃOEXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0159/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. JOSÉ ROBERTO
PANTOJA CAMPOS.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0159/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELt)A GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. JOSÉ ROBERTÒ PANTOJA CAMPOS.

EI eŝ e Araújo
Secretária d^ E^stado da Educação RESOLUÇÃO N° 79/13-CEE/AP

RECONHECE O E N S I N O FUNDAMENTAL
DO REGIME DF. NOVE ANOS DO C EM RO
DF. E N S I N O P O D I U M E \ A L I D A OS
F.STI DOS REALIZADOS.

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0114/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e a Sra. DIVANAIDE DA
COSTA RIBEIRO.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0114/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e a
Sra. DIVANAIDE D&COSTA RIBEIRO.

em sua

A Presidente do Conselho Estadual de
Educação no uso das atribuições legais que o cargo lhe
confere de acordo com a Lei Estadual n°. 1282- 2008.
Decreto Governamental n°. 3020/2013 c de
conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do
Regimento Interno deste Conselho Estadual de
Educação, aprovado pelo Decreto Governamental n°.
5236/2010 c considerando:

SEGUNDA: Permanecem em sua

SEGUNDA: Pormanecem

- O Processo n°. 032/ 13-C EívAP;
- A Resolução 37/12-CEE/AP;
- O Parecer n°. 19/2013-CEE'AP.EldaVac

Secretária de
s dé\Araújo
ado da Educação

,iRESOLVE:
EXTRATO DO 2o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0104/2011 - SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. MANOEL TEIXEIRA
DA COSTA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0104/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA: 27/12/2013

Art. Io - Reconhecer o Ensino Fundamental do
regime de nove anus do Centro de Ensino Podium e
validar os estudos realizados.

Elda Gc
Secretária de

cre Araújo
do da Educação

Art. 2" - O presente Ato de Reconhecimento tem
validade por um período dc 5 (cinco) anos. devendo a
Escola requerer a Renovação do Reconhecimento do
ensino ministrado, a este Conselho dc Educação em ate
90 (noventa) dias antes de vencer o prazo dc vigência
deste ato, conforme estabelece a Resolução n°
1)37/2012-CEE'AP.

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0103/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e o Sr. JOSÉ RAIMUNDO
DOS SANTOS VILHENA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0103/2011-SEED em sua
cláusula terceira conforme a seguir:
-CLÁUSULA TERCEIRA
presente Contrato terá vigência a partir de 01
de Janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014.

SEGUNDA:

em sua

SEGUNDA: Permanecem
Art. 3o - Esta Resolução entra cm vigor a partir

de^ta data. revogadas as disposições cm contrário.
Gabinete da Presidência do Conselho

Estadual de Educação, em Macapá - AP. 20 dc
dezembro dc 2013.

DA VIGÊNCIA: O

ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. El$A GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. MANOEL TEI

CLAUSULA
inalteradas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento principal.
ASSINATURA:27/12/2013
ASSINARAM: A Secretária de Estado da
Educação, Sra. ELDA GOMES DE ARAÚJO, e o
Sr. JOSÉ RAIMUNDO DOS SANTOS VILHENA.

Permanecem
A DA COSTA.

Eldp^fedines dft Araújo
Secretária de Estado da Educação

EUNICE BEZ
Presidente db CEE/AP

Decreto n°. 3020/13

PAULO

EXTRATO DO 3o TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N°. 0151/2011- SEED
Partes: GEA/SEED e a ESCOLA AGRÍCOLA
PADRE JOÂO PIAMARTA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo
Aditivo tem por objeto prorrogar vigência do
CONTRATO N° 0151/2011-SEED
cláusula terceira conforme a seguir:

CONSELHO ESTADUAL DL EDUCAÇAOIS de Araújo
Secretária deitado da Educação

Eld

RESOLUÇÃO V.82/13-CEE/APAVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÓNICO N°. 002/2014-SEED

Processo n° 2013/41854
R E C O N H E C E O ENSINO FUNDAMENT AL
E ENSINO M ÉDIO DA MODALIDADE DE
EDUCAÇÃO DE JOVF.NS E ADULTOS DO

em sua A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, por
intermédio desta Pregoeira, avisa aos interessados aue
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CENTRO MI C- ACIONAI. OIAPOQI K f
VALIDA ESI l DOS REALIZADOS. CONSELHO ESTADUAL DE EDUC. AÇ ÃO O Ceniro de Ensino Podium esta localizado

Av. Ernestine Borges. np 97 Bairro Centro.
Município dc Macapá Estado do Amapá. A Instituição
tem como Mantenedora o CENTRO DL ENSINO
PODIUM SOCIEDADL CIVIL LTDA. inscrita no
cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. sob o n°03.69 \163/0001-95.

O Centro de Ensino Podium tem a finalidade de
ministrar a Educação Básica, nas etapas: Ensino
Fundamental de oito anos ( P a 8J Serie ) em fase de
extinção. Ensino Fundamental no Regime de nove anos
de duração i P ao 9° anos ) e Ensino Médio Regular do
i ' ao 311 Ano. intitulado pela escola como Convénio,
proporcionando ao educando a formação necessária parasua auio-realização. o exercício pleno da cidadania
prosseguimento de estudos, observadas as disposições
legais nacional e local aplicavcis ã educação escolar c ã
regularização de uma instituição de ensino.

A Lei 11.27106, dc 06 02/06. estabelece a
duração de 09 ( nove) anos para o Ensino Fundamentai,
alterando assim o artigo 32 da !.ei de Diretrizes e Basesda Educação Nacional - Lei f f 9 394 96. tomando
obrigaiorio o oferecimento do Ensino Fundamental apanir dos 6 ( seis) anos de idade.

Dessa forma estabelece que o Ensino
Fundamental tenha por objetivo proporcionar
educando as condições necessárias ao desenvolvimento
integral e harmónico de suas potencialidades, com vista
ã rcali/açâo pessoa!, ao exercício da cidadaniapreparação para o trabalho.

na
noInteressado: Centro de Ensino Podium L E: APA Presidente do Conselho Estadual de

Educação no uso das atribuições legais que o cargo lhe
confere de acordo com a l .ci Estadual rf 1282 '2008.
Decreto Governamental t f . 3020.2013 c de
conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do
Regimento Interno deste Conselho Estadual Je
hlucaçáo. aprovado pelo Decreto Governamental n°.
5236 2010 e considerando:

Assunto: Reconhecimento do Ensino Fundamental :
do regime de nove anos e Validação dos Estudos !
realizados.
Relatora: F.lda Gomes Ara újo

L—Proccsí.o: 32/ 2013-CEE AP
Parecer nu.
19/2013-
CE B/CEE/AP

Câ mara de
Educação Básica

Aprovado:
12/12/2013- A i.ei n‘\ 9.394 /96:

- A Resolução n,. 037 30 i:-CEL AP:
- O Processo n°. 112 -2012-CI .E AP:
- O Parecer n\ 22 2013-CFB CLE \P. e o

I - IIISTORICO
RESOLVE: O Ceniro de Ensino Podium, por meto do Oficio

004/2013-CF.P. encaminhou a este Conselho Estadual
de Educação, documentos solicitando Reconhecimento
do Ensino Fundamental de Nove Anos ministrado pela
Instituição de Ensino.

Cumprindo os trâmites protocolares os
documentos foram transformados no Processo n’\
32 20 I 3-CFF./AP, constituído das seguintes peças- Oficio \ f 004/2013 - CF.P dc solicitação de
Reconhecimento, fl.01;

- Cópia do Parecer t f 024 09 - CF.F AP -Autorização de Funcionamento do Ensino Fundamental
no Regime de Nove Anos. fl.07 a 14;

- Registro das Modificações ocorridas durante a
vigência da autorização, fls.l 5 a 24:

- Ficha dc Avaliação do Desenvolvimento da
Aprendizagem 1° ano. fls. 25 a 37:- Ficha de Avaliação do Desenvolvimento da
Aprendizagem 2ft ano. lis. 38 a 49;

- Ficha de Avaliação do Desenvolvimento da
Aprendizagem 31’ ano. tis. 50 a 62:

- Matriz Curricular, tis. 64:
- Menção do Desenvolvimento de projetos

inovadores, tis. 65 a 69;- Cópia da Portaria n"014-2004 CLP- nomeação
do Diretor Sr. Luiz Alberto Cordeiro Franco, fls. 71;- Cópia do Diploma do Curso de Licenciatura em
Ciências do Diretor, tis, 72:

- Relação do Corpo Docente,!ls.'75;- Cópia dos Diplomas dos Docentes de I '' ao $•’
ano, fls.76 a S4:

Art. P - Reconhecer o Ensino fundamentai e
EIISííU» Médio da Modalidade de Educação ile Jovens e
Adultos do Centro Educacional Oiapoquc e Validar
Estudos Realizados.

Art. 2 ".O Aio de Reconhecimento tem validade
Je 05 (cinco ) anos, de acordo com a Resolução iV.
037 2012-CEE AP. devendo a mantenedora requerer a
Renovação do Aro, em ate 90 ( noventa ) dias antes de
expirar o prazo

Art. 3" - Esta Resolução entra em vigor nu data
de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

ao

e a

O Relatorio l écnico. Ils. 298 a 306. o quai o
apresenta como conclusão: “Considerando o exposto e.as constatações feitas por ocasião da Visita de
verificação e Inspeção Escolar, no Centro de Ensino
Podium, conclu ímos que o mesmo encontra-se em
conformidade com a Legislação Educacional I ei n°
9.394 % e a Resolução t f 037/12 CLL AP. estando
apto ao Reconhecimento do Ensino Fundamental de Io
ao 9° ano’*.

Gabinete da Presidência do Conselho
Estadual de Educação, em Macapá - AP. 20 de janeiro
de 2013.

EUNICE BEZE
Presidente do <t\ L AP

Decreto iv\ 3020 13

PAULO

111 - VOTO DA RELATORA

Após análise da documentação constante do
Processo nJ 32.T 3-CEE/AP e a manifestação da
Assessor» Técnica desta Cone, esta Relatora manifesta
voto favorável ã Concessão do Ato de Reconhecimento
pertinente ao Funcionamento do Ensino Fundamental de
09 (nove) anos. oferecido pelo Centro dc Ensino
Podium, validando os estudos realizados.

O presente Reconhecimento de funcionamento
tem valioade por um periodo de 5 (cinco) anos, devendo
a Escola requerer a Renovação do Reconhecimento do
ensino ministrado, a este Conselho de Educação em ate
90 (noventa ) dias antes dc vencer o pra/.o de vigência
deste ato, conforme estabelece a Resolução n°.
037/2012-CEF./AP.

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCA ÇÃO

RESOLUÇÃO V. 83/13-CEE/AI*

- Copia do Regimento Escolar, tis. 86 a 126:- Cópia da Ata Deliberativa da Aprovação do
Regime, fls. 127 a 16 i :

- Cópia do Projeto Pol í tico Pedagógico, tis. 163 a

RECONHECE O ENSINO MF. DIO DA
ESC OLA GRI PO PERSPEC 1 IV
( ONSTRI I IV AS - GPC E VAI IDA OS
ESTUDOS REALIZADOS. 230.

- Aná lise Documental. Ils. 233 a 235.- Oficio n° 251 13-CEE AP
processo ã Escola, fls. 237:

- Of ício n° 012-2013-CEP - devolução do
processo ao CEE AP. lis. 238:

- Matriz Curricular do 1 J ao 5° ano, fls. 239;
- Quadro demonstrativo do corpo docente, ils.

V) _

A Presidente do Conselho Estadual de
Educação no uso das atribuições legais que o cargo lhe
confere de acordo com a I .ei Estadual n \ I 282'2008.
Decreto Governamental np. 3020*2013 e de
conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do
Regimento Interno deste Conselho I suulual de
Educação, aprovado pelo Decreto Governamental n .
5236'2010 e considerando:

encaminha o

L o nosso Parecer.
24(1;

Macapá ( AP ), (fodc dezembro de 2013.- Cópia do Diploma da professora Llisángela
Barbosa da Costa. Ils. 241:

- Cópia do Historiei) Escolar. Certificado-
Informática e Declaração de Conclusão da professora
Ncusianc Costa Pantoja. Ils. 242 a 245:

- Cópia do Diploma do Curso de Letras e de
Cursos na Lingua Inglesa da Professora Mariungela
Costa de Almeida. Ils. 246 a 251:

- Regimento Escolar - reformulado, fls. 252 a

\- A L ei nv. 9.391 %;
- A Resolução n°. 37/2012-CFF /AP;
- O Processo n°. 44 2012-CF.F.'AP:- O Parecer t f .23 2013-CEB/CEE AP.

w
F.LDA GOStas ARA ÚJO

Relatara

IV - VOTO DA CÂ MARARESOLVE:

A Câmara de Lducaçâo Básica aprova o Parecer,
de conformidade com o voto da Relatora.

Macapá-AP. sala de Reuniões dc Câmara, em 12
de dezembro de 2013.

Gracilene Camarão Moura - Presidente
Elmira Fonseca Magalhães - Vjce-prcsidente
Aldiere Orlando
Ale.xsara de Souza Maciel
Francisca Antonia da Costa Oliveira
Jodoval Farias da Costa
Orlando Dantas de Oliveira Junior
Simei Carmona dos Santos

289:Art. r - Reconhecer o Lnsino Médio da hscola
Grupo Peispectivas Construtivas - GPC e Validar o*Estudos Realizados.

- Formulário de Inspeção, tls.292 a 297: e o- Relatório Técnico do CEE e NIOE/SEF.D.
A análise preliminar do processo ocorreu em 17

de abril de 2013. o que motivou o encaminhamento do
mesmo ã escola ( fls.233 e 235) para sanar as
pendências. Após o retomo a este CHI . 'AP, o processo
foi encaminhado para o Grupo de Trabalho G í . em 17
de maio de 2013. Os Assessores Técnicos Hernando
Ol ímpio dc Queiroz CEE AP e a Técnica Adibmar
Coutinho Castro - NIOC SLLD'AP, foram designados
para realizarem em 29 de maio de 2013. visita de
Inspeção e Verificação Escolar no Centro de Ensino
Podium com vista ao Reconhecimento do F nsino
Fundamental de P ao 9*' ano.

O Processo foi encaminhado a Câmara de
Educação Básica em 21 de junho de 2013. cuja
Presidente designou em 28 de junho de 20!3 esta
Conselheira para emissão de Parecer.

Art. 2". (.) presente Ato de Reconhecimento terá
validade dc ( 05 ) cinco anos. devendo a mantenedora
solicitar a Renovação do mesmo, cm ate 90 dias antes
do se;: vencimento, junto ao CLE AP. em conformidade
coin n que dispõe a Resolução n°. 37'2012

Art. 3" - Esta Resolução entra em vigor na data
dc sua publicação, revogando-se as disposições cm
contrario.

Gabinete da Presidê ncia do Conselho
Estadual de Educaçã o, em Macapá - AP. 20 de
dezembro de 2013.

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO V. 0 I / I 4-C FE/AP

EUNICE BEZEKMT)F PAI I O
Presidente iío CEL AP

Decreto n°. 3020 13

DELIBERA SOBRE O ULTIMO
PRAZO PARA A APRESENTAÇÃO
1)0 CALENDÁ RIO ESCOLAR DO
ANO 1)E 2014, DO SISTEMA DE

II - ANALISE



CDIáRIO OFICIAL) Pág. 22Macapá. 10.01.2014

F.NSINO DO ESTADO DO AMAPÁ
(AL TERADA E REPL BLICADAL

Oc-sc Ciência. Registre- se e PbWique-se. ?0UTAta* N° 1Í3/2013 -GAB/SEJU5P

Macapá-AP. 02 O SFCZFr Ák :C DE ESTADC l * JU" TTÇA t 5EGURANCA
"OBCí -uA [}0 c5 : ADO C/ (J AMAPÁ na uso das ctribuiçdes
d*» lhe *jrio conferidas pelo Decreto n° 0012 dc 03 de
ur.fc. ro de 2011. e tendo em v*STo o cant -âo nc P^yj.tcssa' A

28h20442 /20i3-5EJU5P

embro de 2013.
A Presidente do Conselho Estadual de

Educação no uso das atribuições legais que o cargo lhe
confere de acordo com a Lei Estadual n°. 1282/2008.
Decreto Governamental nu. 3020*2013

/i§N
/

MARCOS ftOBEjÇT^MARQUeS DA SILVA
Secretário de Estado rjff Ju^Tiça e Segurança Pública

PORTARIA N° 170/2013 -6AB/SEJUSP

e de
conformidade com o inciso XIV do Artigo 16 do
Regimento Interno deste Conselho Estadual de
Educação, aprovado pelo Decreto Governamental n‘‘
5236 '2010 e considerando:

RESO:.vf
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
PUBLICA DO ESTADO DO AMAPA no uso das atribuições
que lhe sao conferidos peio Decreto n° 0012 dc 03 de
janeiro de 2011. e ter,do em vista o contido no Processo n°
28580 324/2013-GAB/SEJUSP.

- A Lei n-\ 9.391/96;
- A Resolução nc. 37 2012-CL» AP;
- A Resolução n®. 40'1998-CEE/AP;
- A imprescindível observância obrigatória do

Calendário Escolar como um norteador do ano letivo cm
cada estabelecimento escolar do Sistema Estadual de
Ensino.

ncmclooor r, des'OCC.merT -0 do serv.doro JAQUEulME D A
COST A GONÇALVES Psicólogo da oeae dc suas a* »vbuiçõcs
Loranjaí do .Torf-AP af é o Município cie Maeopd-/P
oojí' vo de pcrticipor dn Curso de Capaotaçào ao CRAM, no
periods de U í 25 09 20'.i

com

RESOLVE:

Homologcr o deslocamento dos servidores Ví tor José
Moreira dos Sontos Júnior. Piloto em Comando dc Av.ão e
Jean da Silva e Silvo, Piloto de Avião Auxiliar (CO-PILOTO).
que viajarem da sede de suas atribuições MACAP Á - A?, até o
município de Oicpoque- AP, com objetivo de transladar
comando e auxiliar c aeronave CINTURIUNII. Prefixo PT-
VMI, de propriedade da SEJUSP/GEA/Grupomento Tático
Acreo -GTA, com servidores da 5EJUSP. no período de 12 à
1408.2013.

De*se Ciência ^ johque-se \ ’-a-s-e
i:i
[iVacopo -AP l V ervb-o ne 2013.

11//RESOLVE:
MARCOS

r ,ie Esfcdoúeb Jusé.ça e Segurança ftíblicc
A5QJE5 DA SILVAem

Art. Io - Deliberar, de forma improrrogável, a
data limite de 20.01.2014. para que as unidades
educacionais do Sistema Estadual de Ensino do Amapá,
aproenum a este Conselho de Educação o respective
Calendário Escolar para o ano letivo de 2014.

Art. 2" - Revogar as disposições em contrário.
Art. 3" - Esta Resolução Deliberativa entra em

vigor nu data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Gabinete da Presidência do Conselho
Estadual de Educação, cm Macapá - AP, 07 de janeiro
de 2014.

i [ Autarquias EstaduaisDê-se Ciência . Rcgistre- blique- se.K
Macopá-AP,

MARCOS ROÍEítfb MARQUES DA SILVA
Secretário de Estado Ãa Justi ça c Segurança Pública

PORTARIA N° 173/2013-GAB/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Decreto n° 0012 de 03 de
janeiro de 2011, e tendo cm vista o contido no Processo n°
28580.397/2013-SEJU5P

etembro de 2013.

[Jucap ———.
Jean Alex de Sousa Nunes

U

f\
A Junta Comercial do Estado do Amapá - JUCAP

informa que a Ata n° 232, referente ao período de 01 a
31.12.2013, que trata:EUNICE BF.ZrfcRADE PAI1.0

Presidente ddThE/AP
Decreto if . 3020'13

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores abaixo
relacionados. que viojarem dc sede de suas atribuições
Macapá-AP até o município de Ferreira ôomes-AP, com
objetivo de participar de missão Policial, no dia 31.08.2013.
Celson Augusto Pacheco de Souza, Coordenador dc
Operoçõcs AcrccsGTA/SEJUSP,
Dirley José Rodngjes da Silva. Assessor Técnico NívelII,
Edsor, Lima do Couto, Sgt BM, Tripulante Operacional,
Emvaldo Silva Borboso, 23 Ten. BM, Tripulante Operacional.
Fcbrício Loboto Alencar, Opc, Tripulante Operacional,
Hcricsor, Wander Ribeiro Neris, 2o Ten. BM. Tripulante
Opcracicr.ol,
Jackson da Silva Ramos, Io Sgt . PM. Tripulante Operacional,
Jchon M.tchel Sar.ches França, Sgt PM, Tripulante
Operacional,
José Amouri da 5ilva Fernandes, Sgt . PM, Tr.pjlante
Operacional.
Sandro Luis Mor.tciro da Silva, Apc, Tripulcnte Operacional.
Solar.ge da Silva Pir.to, Sgt BM, Tripulante Operacional.
Woldecy Teles Campos, Tripulor.te Operacional-GTA,

Assessor Técnico NívelII,
Werdel de Oliveira BrazÕo, Cj?rj£M, Tripulante Operacional,
Dê-se Ciência,Publique -se

- Os documentos deferidos: Sociedade Anónima
Aberta;
• Soaedade Anónima Fechada,
- Alteração;
- Extmçào/Destrato;
- revogação de Procuração;
- Empresa de Pequeno Porte;
- Consórcio de Sociedade;
Estão expostos no site da JUCAP, no endereço:

www.mcap.apcorr .br.

(Segurança
Marcos Roberto Marques da Silva

PORTARIA N° 085/2013-GAB/SEJUSP

O SECRETARIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições
que lhe $áo coníeiidas pelo Decreto n° 0012 <fe 03 de janeiro
de 2011, e tendo em vista o contido no Processo n°
28580.252/2013-CAB/SEJUSP.

Gabinete da Junta Comercial do Estado do Amapá
em C8 de janeiro de 2014

RESOLVE:

aimundo Rodfiguefe da $nva
Vive- Presiáente/JUCAP

Autorizar o deslocamento dos servidores LUCIANO
WANDERLEY MIRA PICANÇO, Responsável pelas Atividades
de Serviços Gerais-CAF/SEJUSP e S ÉRGIO RINALDO SOUSA
CAVALCANTE, Responsável pelas Atividades de Material e
Património-CAF /SEJUSP, da Sede de suas atribuições Macapá-
AP ate o município de Porto Gnnde-AP, com objetivo de
piocedprein ao aparelh3mento do Centro de Referência e
Atendimento a Mulher-CRAM da referida localidade, nos dias
04 e 05.07.2013. ,'U 0Macapá-AP,OiHçi? setembro dc 2013.

ra-se.

1

MARCOS ROBE4#rMARQUE5 DA SILVA
Secretário dc Estodo pd Justiça e Segurança Pública.

Dê-se Ciência, Publique-se ir i|>ra-se.
íitulho de 2013.Macapa-AP,

(CÊÃPORTARIA N° 175/2013-GAB/SEJUSPMARCOS ROBáRWMARQUES DA SILVA
Sccrecãiio de Estado d# lusíiça e Segurança Pública Francisco Antonio A. Correia LimaO SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇ A E SEGURANÇA

PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições
que lhe sõo conferidas pelo Decreto n° 0012 de 03 de
janeiro de 2011, e tendo em visto o contido no Processo n°
28580.403/2013-GAB/SEJUSP.

AVISO DE LICITAÇÃOPORTARIA N° 169/2013-GAB/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA

PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições
que lhe sco cor.feridcs pelo Decreto n° 0012 de 03 dc
janeiro dc 2011. e tendo em vista o contido no Processo np
28580.323/2013-GAB/SEJUSP.

PREGÃO PRESENCIAL N° 093/2013 -CL/CEA .

A Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA,

através de sua Pregoeira nomeado pela Portaria
n° 379, de 17 de julho de 2013. comunica às
firmas interessadas , que est3rá realizando
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL
tipo Menor preço por item, no norário e forma a
seguir relacionados, com base no que dispõe a
Lei Federal 10 520 de 17/07/2002, pelo Decreto n3

5.450/05 de 26 de março de 2.007, do Decreto n°
3 555. de 08 de agosto de 2 000. Lei
Complementar 123/2006 e, subsidiariamente, pela
Lei n° 8.666/93. e alterações; par3 Aquisição de
combustível tipo Gasolina e Òleo Diesel. para
utilização da frota de veículos do escritório do
Município de Ferreira Gomes,

RESOLVE:

Autorizar o deslocamento da servidora CLAUDETE DE
MIRANDA NUNES. Assistente Administrativo, da sede de
suas atribuições Macapá-AP, até o Município de Otapoque-
Ap. com objetivo de realizar trabalho de mobilização do
‘Projeto A çâo Mais Cidadania", e a realização do PPA. do
Governo do Estado do Amapá, no período de 10 à 15 09.2013.

RESOLVE:

Homologar o deslocamento dos servidores Ví tor José
Moreira des Santos Júnior, Piloto em Comando de Avia'o e
Jean da Silva e Silva,Piloto dc Avico Auxiliar (CO-PILOTO),

que v.cjaram da sede de suas atribuições MACAPA - AP. até a
cidade de MONTE DOURADO-PA, com objetivo dc
Transladcr cm comanda e auxiliar a aeronave Cessna 1210,
matricula PT-WAI, de propriedade dc 5EJUSP/GEA
/Grupcmento Tático Aérco-GTA, com servidores da

SEJUSP, nos d.as 31.07 à 01.08 2013.

Dê-se Ciência. Publique-se Citmpra-se.

J
{ Etembro de 2013Macapá- AP,

III
A ÇQUES DA SILVAMARCOS ROBÇR

Secretário de Estadõ Çg/jusjiça e Segurança Pública.
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AVISO DE PREGÃO 001/2014-TCE/APAbertura: 31/01/2014
Hora: OShOOmin
Local: Sala do escritório da CFA no Município de
Ferreira Gorres

(Tribunal Regional FederalA Presidente do Tribunal de Contas do Estado do
Amapá, através desta Pregoeira, designado pela Portaria n.°382/2013-TCE/AP. torna público que fará realizar licitação na
modalidade Pregão • na forma Presencial, para
REGISTRO DE PREÇO, visando aquisição futura, tendo
como critério de julgamento o menor preço por item, regido
pela Lei n° 10.520/2002 e Decreto n° 3.555/2000, com
aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666/93, que tem
como objeto a Contratação de empresa em aquisição de
Licenças de software Microsoft Office 2013, para
atendimento das necessidades do TCE/AP

A referida repetição da licitação ocorrerá no DIA 28
de Janeiro 2014 ÀS 09:00 horas, na sala da CPL/TCE/AP.
sito à Av. FAB, 900 - Centro, nesta cidade.

O Edital completo e seus anexos encontram-se
disponíveis na CPL/TCE/AP, no endereço acima citado, de
Segunda à Sexta-feira no horário das 07:30 às 13:30 horas,
podendo ser adquirido sem custos através de midia
eletrônica(cd, pendrive ou via e-mail), bem como quaisquer
outros esclarecimentos necessários, telefone 96 2101-4813
ou 4812. Após publicação será também disponibilizado no
sitio eletrónico www tce.ap.gov.br .

OBS: Edital completo poderá ser obtido
gratuitamente na sala da Comissão no endereço
acima ctado, em arquivo digita!. cu;a mídia
deverá ser fornecida pelo interessado ou no Site
www.cea.ap.gov.br.

fCUVI /JCOl*C
nlTCl «loca* 3f ••
SEçloJUOClAflUDO ESTAOO DO AMAPÁ
1‘VinrMml

PROCESSO N* 12394-03.2011.4.01.3100
Açlo de ReUflcaçio de Regletro de Imóvel
Autores: Maria de Nazaré Siqueira Valente e outroe
Réu»: Agro Induattlal do Amapá 8/A e outro

V VARA FEDERAL
Claese S136

Macapá, 10 de.aneirc de 2014.

EDITAL DE CITAÇAO
Prazo: 60 (sessenta) dias

V W \ L N-
CiTAÇÃO DENara Rita* Carmo de Sousa

Pregoeira - CL/PRE/CEA
PORTAmA N° 379/2013-PRE/CEA

Agro Industrial do Amapá S/A. na pessoa de seu
representante legal, atualmente em lugar incerlc e
nàosabido, comúltimos endereços conhecidos na Av
AtondoCace*a n° 1058. Suite "A*.CEP n166G40 G20
e Av. Nazarén°669 Salan°101.6airio Nazaré, CEP
66035- 170. Bfrôm/PA.

FiNALtDAOE • Con1eetar. oucrendo. no prazo do 15 (quinze) des, a
AçAo de Reirftcaçào de Registro de Imóvel n° 12394-03.2011.4.01.3100, movida por Mana de Nazaré
Slquelre Valente a outro» contra Agro Industriei do
Amapi S/A e outro.

SEDE DO JUÍZO: Rodovia 8*2i0 n°2131. Infraeto II,CEP 6890Ô-B05.
Macapá/APwones (96) 3214-1502 e 32i4-1505 E-nail 01vara(yno.trfi .jus.fr.

PODER LEGISLATIVO
Macapá (AP), 09 de Janeiro de 2014.

Macapá/AP. 19 dte dezembro de 2013.
Maria Marcione Pelaes Suares

Tribunal de Contas do Estado
Pregoeira TCE/APCons. Maria Elizabeth Cavalcante A. Picanço

)oão da Silv.ta l,ilz aJ

SECRETARIA GERAL
AVISO DE PREGÃO N° 002/2014-TCE/ AP

AUDIÊNCIA NA: 0002/2014-SEGER/T CE
PROCESSO V: 003542/2003-TCE
ENTIDADE: PREI MUN DF. CUT!AS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS CONVÉNIO
DO CONV K" 015/02-Ft;NDEC'AP/ - /PR1TT:TTURA
MUNICIPAL DE CL TIAS
RESPONSÁVEL: JOSF. JUSTO DE MORALS
BARBOSA
REI.ATOR(A): CONSELHEIRO(A) ANT ÓNIO
WANDhRLI.R C. I Á VORA (GAI306)

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do
Amapá, através desta Pregoeira. designado pela
Portaria n.° 382/2013-TCE/AP. torna público que fará
realizar licitação na modalidade Pregão - na forma
Presencial, para REGISTRO DE PREÇO, visando
aquisição futura, tendo como critério de julgamento omenor preço por item, regido pela Lel n° 10.520/2002 e
Decreto n° 3 555/2000, com aplicação subsidiária da
Lei Federal n° 8.666/93 que tem como objeto a
aquisição futura de Água mineral em garrafas pet,
garrafões e copos, para atendimento das
necessidades do TCE/AP

A referida repetição da licitação ocorrerá no DIA
29 de Janeiro 2014 AS 09:00 horas, na sala da
CPL/TCE/AP, sito à Av. FAB 900 - Centro, nesta
cidade

Publicações Diversas
lt<'i:Mh> <!'• Inmwis "Klo\ NIIIUN"I ’ i

( nniiirc.i <|.i ( íijMlnl «lo K^títilo flo .\ niii|>;i
Consoante determinação do(a) Excelentissimo(a)

Conselheiro(a) ANTÓNIO WANDERLER C. TÁVORA
(GAB06). Relator / a) do Processo n0 003542/2003-TCE,
nos termos do disposto nos artigos 37 c 47 da Lei
Complementar n° 0010, de 20.09.95, G'C OS artigos 122, $

e 123, do Regimento Interno deste Tribunal.
REQUEIRO ao(à) Senhor(u) JOSÉ JUSTO Dt
MORAES BARBOSA que apresente a esta Cone de
Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, Razoes de
Justificativas que se fizerem necessárias, inclusive com
apresentação da documentação comprobatória para o
saneamento das impropriedades e^ou irregularidades
evidenciadas no(s) Relatòrio(s) ãs fls. 98 10I e I29 T 33
dos autos.

I ilii i.il Iti'l Num \i.uili i Nuii'-».
Ill'll i ;il SII|KIIIIII:I IM l';ilnri:i l *.u \ llli'*'

E D I T A L D E L O T E A M E N T O
(Lei Federal 0*6.766. de 19 de dezembro de 1979)O Edital completo e seus anexos encontram-se

disponíveis na CPL/TCE/AP, no endereço acima citado,
de Segunda à Sexta-feira no horário das 07.30 às 13:30
horas, podendo ser adquirido sem custos através de
mídia eletrónica(cd, pendrive ou via e-mail), bem como
quaisquer outros esclarecimentos necessários, telefone
96 2101-4813 ou 4812 Após publicação será também
disponibilizado no sítio eletrónico www.tce.ap gov br

7»

A Bacnarel PATRICIA PORPINO NUNES
Ofica Substituta ao Registro ae Imóveis desta
Comarca de f/acapa Estado ac Amapa Etc

FAZ SABER a lodos cs interessados cue a SCHNEIDER & COSTALTDA - EPP mscriia no CNPJ sob n° C4.2C3.362.0001'30 sediada na
Avenida Coaracy Nunes n° 1 C19 íaifro Central, nesta cidade, neste
aio representada por seu sooc PATRICK COJTO COSTA, crasiieiro
casado, empresário, portador aa côoula ce deidade n° 2209579 PA eCPP n° 508 131 372-68 res«dente e domiciliado na Rooovia JusceLnoKubitscnek. n° 555 Km C2 Ramal ca Umfap bairro Un.versidade
'esia cdaoe deposita neste Serviço Registrai os documentos«ecessàrios exigidos pelo arligo 18 da Lei ceCera! n° 6.766 de 19 de
dezenbro de 1979. para o registro ae um loteamento denominado"MARABAIXO PARQUE RESIDENCE" a ser iTiplar.tado nc lote
urbano soe nc 7A, localizado na Gleba AD-04 neste Município comurra area ce 111.987,00m’ com os limites e confrontações segu nies
Ac Norte Com os Ictes n° 8B e 1QB. ao Sul com a Unha A a Lestecom o lote nu 9A e a Cests com o iote ne 5A. formando uma area lota!
dc empreendimento de 111.967 OOm’ matriçu ado soo n° 23420 no
livro rv 2 ce Registro Geral do 1® Oficio de Registro ae imove s EloyNunes' aesta Ccrrarca C Loteamento contem 111 967,COm’ dc
proieto div didos em 380 (trezentos e O'tentai lotes, compostos com 1 *
(cnze > quadras com as seguintes numerações ae 01 a 11 a primeira -com 36 lotes , medmeo 6 430 OOm1 a segunca - com 35 lotes medindo6.480.00m’ a terceira - com 36 lotes medmdo ò 480 00m’ a quana -com 36 loles. mednac 6 480 00m’, a quinta - com 36 lotes mea.ndo6 480 00m’ a sexta - com 04 lotes mecinao 720.9Cm*. a sélirra - com.
•13 lotes , medmoo 3 640 OOm* a oitava - com 38 « otes. medmdo6 876,00m* a nona • ccm 36 >otes medmdo 6 480.OOm* a décmacom 38 lotes medmac 5 375 00m’ e a aecma primeira • com 36 ictesmedmoo 6 480 C0m’ Comendo 8S segumtes areas áreas de lotes
medmoo 68 472 00m* areas verdes mednce 5 69* C'6r> * áreasinstitucionais medmdo 12 330 SOm* area de sistema viário e
passeio: medmdo 25 223 i4m; area total ce '1V967 00m.*Corscer3-se que a propriedade urcana som.ertc cumpre sua fu^çáosócia' quando atende ás exigências de ordenação ca cdade prevista
nas ie:s tocais, dentre as quais se observa c Plano Diretor Destaca- se
assim o papei ao Município como principal responsável peia poli: ca dedesenvolvimento urbano oor representar um esforço em favor ca
democratização que na de ser compreendida no contexto de um
S'Stema politico Cumpre-se por isso. compreence-las juntamenie comas po.iticas destmaoas a tegal'zaçáo funciana e a reguianzaçàc
urbanstica das areas dos Icteamentos. per consiituirem muitas vezesnum verdadeiro investimento urbanistico visando a memora :aqualidade de vica da area Faz-se possive' ass.m, reguiamertar asareas do icteanemo supractadc para fins de moradia pois v aoi ^ zamo e *ercic'0 da cdadama. ra;a vista que a pnor zaçâc da referida áreaculmina no anse-.c e e*oectativa da população em busca de moraoia Epara que cnegue ao comec mento oe tedos expediu- se este edital que
sera publicado nc jomai ccai e no Diano Ofida' per três (C3;- d asconsecutivos, poaencc c reg - stro ser imougnaco no prazo de qumze15: dias. contacos ca da'a dajxiO}a-^uc
arligo ’9 da citada Lei - ecera*1í® ç Ni5^Ç!A

MACAPA -AP C3'de ianeyt)oe 7ci)i

Macapá (AP). 09 de Janeiro de 2014

Macapa- ML 10 de janeiro dc 2014 .

UIA.NNA ÍRÍ C^VDÍNORÕES LIMA
Sccrctária/Gcral em exercício
Portaria n°017'2014-TCC/AP

Marta Marcion
Pregoeira TCE/AP

AVISO DE PREGÃO N° 003/2014-TCE/AP

A Pres dente do Tribunal de Contas do Estado do Amapá,alravés desta Pregoeira. designado pela Portaria n.6 382'2013-TCE/AP, toma público que fará realizar I,citação ra modalidadePregão •na forma Presencial, para REGISTRO DE PREÇO,visando aquisição futura, tendo como critério de julgamento omenor preço po' item, regido pela Lei n° 10.520/2002 e Decreto n°3.555/2000, com aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666/93.que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOSELETRÓNICOS DE INFORMÁTICA - PROJETOR DEIMAGENS(Data show), para atendimento das necessidades doTCE/AP

SECKKTARIA GERAL

( TI ACAO V: 0002/2014-SEGER/TCE
PROCESSO V: 002168/2011-TCE
EMIDADE: CÂMARA MtJN DE PEDRA BANCA DO
AMAPAR1
ASSI NTO: TOMADA DL CONT AS REALIZADA NA
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 1)0AMAPARi.REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 1999.
RESPONSÁVEL: FRANCISCO ALVES DA SILV A
RELATOK(A): CONSELHEIRO(A) ANTÔNIO
WANDERLER C. 1 Á VORA (GAB06)

A referida repetição da licitação ocorrerá no DIA 30 deJaneiro 2014 ÀS 09.00 horas, na safa da CPLTCE/AP, sito à Av.FAB, 900 •Centro, nesta cidade.
O Edital completo e seus anexos encontram-se disponí veisna CPL/TCE/AP. no endereço acima citado, de Segunaa à Sexta-feira no norário das 07:30 às 13:30 horas, podendo ser adquiridosem custos através ae inidia eletrcnica(cd, pendrive ou via e-mail) ,ocm como qualquer outros esclarecimentos necessários, telefone96 2101-4813 ou 4812. Após publicação será tambémdisponbilizaoo no sito eletrônco www tce.ap gov.br

Consoante determinação do(a) Excclcntissimo(a)
Conselheiro(a) ANTÓNIO WANDERLER C. TÁVORA
(GAB06), Relatoila) do Processo n° 002168'2011-TCE.
CITO o( a ) Senhoría) FRANCISCO ALVESl)A SILVA,
nos termos do disposto nos artigos 37 e 47 da Lei
Complementar n° 0010. de 20.09.95. c/c o An. 122, § Pc
123. do Regimento Interno deste Tribunal, para que
apresente a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta)
dias. cm resguardo ao princípio do contraditório, DEFESA
concernente ãs impropriedades c/ou irregularidades
expressas no( s ) Relaiório(s) às tis 008/012 c 021/022 dos
autos.

Macapá (AP). 09 de Jareiro de 2014.

Marta Marcione Pelàes -Suares
Pregoeira TCE/AP

ra”?Hdo nc $ lerdes oc
Macapá- AP. 3 ,de Janeiro dc 2014.

GIANNA T R ÍCI^DF NORÕES LIMA
Secretária-Geral em exercício
Portaria n°017- 2014-TCE'AP

(PODER JUDICIáRIO 7
f /

Béfa Patrícia pèrpTno Nur.ê s
Oficial Subst.tua
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CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO AMAPA
Av. Mendonça Júnior. 1236 Santa RJo - Font: ( Wi) 3213-»409 ALFREDO COELHO ROSA CPF:006.070.022-04

Torna público que requereu junto ao IMAP a
Licença de Instalação (LI) para um Loteamento
urbano (Limpeza da área do mesmo), localizado
na Travessa Rio Xingu n° 218 Igarapé da
Fortaleza Municipio de Santana-AP.

COMUNICADO
ECE Participações S.A. torna público que
requereu ao IMAP, através do processo n°
4000.31082610/2012, a Licença de Operação da
Linha de Transmissão(LT) 230 W deusoexclusivo,
com ongem na Subestação da UHE Santo Antônio

EDITAL DL CONVOCAÇÃO CRO-AP N° 01/2014

O President* do Conselho Regional de Odontologia do
Amap á, no uso dc suas atribuições dispostas no an. 4<s, do
Regimento Eleitoral CONVOCA para o dia 23 de Maio do ano
em curso, a cieiçâo para renovação da composição do CRO/AP do Jari Q destino na Subestação Laranjal do JarlAte as 14:00 horas do dia 22 dc abnl do ano cm curso scrâo i._ _n_.J

_ , . . .recebidas, peia Secretana. os res,uerimen.os de mscnçio de l0CaliZada n0 munidpiO de Laranial dO Jari (AP)
chapa.

SARA ROCHA DE OLIVEIRA - Torna público que
requereu junto ao IMAP , a Licença Ambiental
Unica (LAU) paraa cultura de soja, milho, arroz
e feijão outras culturas anuais localizado no
Retiro Cuplxi II. Foi determinado estudo de
Impacto Ambiental.O Edital compleio encontra-sc afixado na sede do CRO/AP

FERREIRA GOMES ENERGIA S.A.
CNPJ: 12.489.315/0002 04

A EMPRESA FERREIRA GOMES ENERGIA S.A. torna
público que requereu ao Instituto tie Meio
Ambiente e Ordenamento Territorial do Estado do
Amapá - IMAP, a Licença de Operação para a SE
Ferreira Gomes. Bay de Conexão a SE Macapá II e a
Linha de Transmissão - LT 230 kV localizada nos
municípios de Ferreira Gomes, Macapá e Porto
Grande, no estado do Amapá.

FERREIRA GOMES ENERGIA S.A.
CNPJ: 12.489.315/0002-04

A EMPRESA FERREIRA GOMES ENERGIA S.A. torna
público que requereu ao Instituto de Meio
Ambiente e Ordenamento Territorial do Estado do
Amapá - IMAP, a Licença de Operação para a UHE
Ferreira Gomes, localizado no municipio de Ferreira
Gomes, estado do Amapá.

Macapá -AP. 10 de Janeiro dc 2014 ,

. tau/Uf.
Carmo,CD.

ALFREDO COELHO ROSA CPF:Q06.070.022-04
Toma público que requereu junto ao IMAP a
Licença de Instalação (LI) para um Loteamento
urbano (Limpeza da área do mesmo), localizado
na Travessa Rio Xingu n° 218 Igarapé da
Fortaleza Municipiode Santana-AP.

cuN
FYanlriXr dc CRO-' AP em Exerc ício

ASSEMBLEIA GERAL ORDINARJA

A Diretória Executiva do Conselho dos Secretários
Municipais de Saúde do Estado do Amapá-COSEMS/AP no
uso de suas atribuições estabelecidas pelo artigo 15,
Inciso IV do Estatuto do COSEMS/AP, representada pela
Presidente, Maria de Jesus Caídas, convoca os Secretários
Municipais de Saúde, para Assembleia Geral Ordinária, a
realizar-se no dia, 16 de Janeiro de 2014, na Associaçáo
dos Municípios do Estado do Amapá-AMEAP, localizada à
Avenida Presidente Vargas, 1492 - A, Centro, Macapá/AP,
às 16; horas, para realizar da eleiçáo do COSEMS/AP para
a Gestão 2013/2015, de acordo com o Artigo 24 do referido
Estatuto, para instituir a Diretória Executiva Estadual para
o Biénio. Conforme estabelece o Artigo, parágrafo. A
inscrição das chapas concorrentes será encerrada 12
(Doze) horas antes do Horário de instalação da assembleia,
conforme previsto no Art. 24, § . Maiores informações no
COSEMS, e-mail cosemsap@hotmail.com. Telefone
(96)3241-1501/9163-1136.

PORTARIA N°167/2013-CDSA
O Diretor-Presidente da Companhia Docas oeSantana- CDSA PO uso de suas atribuições
eslalutãrias e CONSIDERANDO o ^rocessc
Admmistrativonc222/20l3-DSP/CDSA Memorandonc 21/2013-SSP-CDSA de 08 de novembro de 2013o qjal atesta atos ae indisciplina praticado porGuarda Pcnu3co RESOLVE: Art. 1o
DESIGNAR os fjnoonànos abaixo eiencados
constituírem S-ndicáncia para fins de apuração dosfatos RONISE SILVA DA SILVA-CORREGEDORA
DA CDSA ANTONIO LUIS SILVA SANTOS-MEMBRORAIMUNDO BATISTA GOMES JUNIOR-MEMBRO Art. 2° Esta Podaria terá o prazo ae 3C
(trinta i dias Art 33 - Esta Podaria entrará em vigor a
contar aa ca:a de sua publicação na ImprensaOficial Sa- a ca Pres-déncia da Companhia Docas ceSsntara er 19 ae DEZGMfWO riÉfzlM3

paia

Prefeituras, Câmaras
e Órgãos MunicipaisPublique-se e Divulgue-se

Macapá/AP,
de Novembro de 2013.

Estado do Amapá
Prefeitura de Pedra 8ranca do Amaparl

LEI Na . 336 /13 - DE 27 DE JUNHO DE 2013.
Dispõe sobre as Diretrizes

Eá!^U abri
Diretor /'re^AJerr

rk&us Souza Caídas
e^lo COSEMS/AP

Maria
Pres
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Orçamentárias - LDO para a
elaboração da Lei Orçamentaria Anual- LOA de 2014 e dá outras
providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA DO AMAPAR Í
No uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei.

CAPÍTULO I
DAS DIRETRI2ES GERAIS

CAPITULO
'.‘•SPOSlÇÒLS PRK iMiNAtír S

Art r Ficam estabelecidas. nos lermos desta Le as diretrizes
orçamentárias do Mumcipio de PEDRA BRANCA DO AMAPARl. relativas ao
exercício financeiro oe 2C14. compreendendo
I as direlrzes para a elaboração e execução do orçamento co Município,
sua estrutura e organização, e de suas eventuais alterações
II as prioridades e metas da administração puolica municipal
lli •as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município

' V as disposições relativas ás despesas com pessoal e encargos sociais e
V - as disposições geras
Paragrafo único Integram a presente Lei 35 metas e rscos fiscais as
prioncades e metas da administração pubrica munopai, e outros
demonstrativos constantes dos Anexos respective*

CAPPUlOtl
r* * íHK; KC-^ XAKA t '•‘..AHLINAÇ Av r t xtv.uç, l.’

O*;AMENTO

fins lucrativos que lentiam atendimento direto ao publico de forma gratuita
§ 2* A concessão de auxilíos estarão subordinadas ás razões de mleresse
puW*co e obedecerão âs seguintes condições;
I •destinar -se-âo, excUsivamente as entidades sem fins lucrativos
II destinar se-âo à ampliação, aquisição de equipamentos e de material
permanente e instalações
§ 3* A destmaçáo de recursos para entidades privadas, a tituio de
contnbuçôes terá por base. exdusvamente. em unidades de serviços
prestados

An 9* O custeio. pe*o Poder Executivo KAmgipa). de despesas oe
competência dos Estados do Ostrito Federai e da União, somente poderão
ser reafaaòos
I • caso se refiram a ações de comuetènòa comum dos refendos entes da
Federação, previstas no art 23 da Constituição Federal:
II se houver expressa autorização em ie» especifica, detalhando 0 seu
objeto.
!ll - sejam obieto de celebração de convénio, acordo, ajuste ou mslrumenlo
congénere

b) da compensação financeira de que trata 0 § 9* do art 201 oa Conslituiçáo
Federai
V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias realizadas peto
Poder legislativo durante 0 período de recesso parlamentar .

CAPTTULOVI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 19 Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo
serão reaízados de acordo com 0 cronograma anual de desembolso mensal
de que trata 0 art 12 desta Lei, respeitado 0 limite máximo estabelecido nc
art 29-A da Constituição Federal de 1986, introduzido pela Emenda
Constitucional n° 25. de 14 de fevereiro de 2000
§ 1* Caso a Lei Orçamentaria de 2014 tenha contemplado ao Poder
Legislativo dotações supenores ao hnvte máximo preveto no capuí desteartigo, aplicar -se-á a limitação de empenho e da novmentaçào financeira
para 0 ajuste ao limite
§ 2* Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1*. devera c Pooer
Executivo comunicar 0 fato ao Poder Legislativo, no prazo de ate noventa
dias apõs 0 inicio da execução orçamentara respectiva
§ 3° No caso da não elaboração do cronograma anuai de cesembotso
mensal, os recursos financeiros serão repassados â 'azào de um doze avos
por més. aplcad06 soeve 0 total das dotações orçamentanas consçnadas ao
Poder Legislativo, respeitado, em qualquer caso. 0 Smite máximo previsto na
Constituição Federal.
§ 4' A memòna de cálculo do repasse constitucional, obedecerá a Resolução
001/2011/TCE-AP
Art. 20 Os projetos de tei relativos a créditos adccrais serão apresentados
na forma e com 0 detalhamemo estabelecido na Lei Orçamentaria Anual
Paragrato unico Os projetes de tei relativos a créditos adicionais solicitados
peto Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, ser âc
encaminhados à Câmara Municipal no pra20 de ate trinta dias a contar da
data do recebimento do pedido
Art 21 Caso 0 projeto de lei orçamentàna não seja devotado para sanção
até c encerramento da sessão legislativa conforme determina 0 disposto no
art. 35. § 2* inciso III, dc Ato das Disposições Constitucionais Transitonas da
Constituição Federai, a sua programação poderá ser executada na proporção
de um doze aves do lotai da despesa orçada.
Art. 22. Esta ler entrará em vxjor na data de sua pubticaçào. revogadas as
disposições em contrario
PREFF.ITJ«A MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA DO AMAPARl
Em. 27 de junho de 2013

r
CJ ExtCuÇ ji Jc GfÇ jmMti

An ic Ate tmia dias apos a aprovação do orçamento. 0 Pooer Executivo
devera estabelecer 3 programação financeira e 0 cronograma de execuçáo
mensal de desembolso
§ 1° As receitas, conforme as previsões respectivas, serão programadas em
metas de arrecadações bimestras, enquanto que os desembolsos
financeiro deverão ser fixados em metas mensais
§ T A programação financeira e 0 cronograma de desembolso de que tratam
este artigo poderão scr revslos nc deconer dc exercício financaro a que se
referirem, conjprmç os resultados apurados em função de sua execuçãoúa» Uií eiiizc» Guiai»

Art ?* A e-aboraçào 03 proposta orçamentara abrangerá os Poderes
Leçisiativo. Executivo, seus fundos e entidades da administração dreta e
indireta assm como as empresas publicas dependentes, nos termos da Lei
Complementar n* 101. de 2000. observando-se os segumtes objetivos
principais
I - combater a pobreza e promover 3 cidadania e a inclusão social,
II - mumctpaiizaçào integral do ensmo fundamental, da pnmexa â quarta

Art If Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita
comprometendo 0 equdibno entre a recata e a desposa ou mesmo as metas
de resultados, sera lixada a limitação de empenho e da movimentação
financeira
§ 1“ A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporoonal a
participação dos Poderes legislativo e Executivo no total das Cotações
orçamentárias constantes oa Lei Oçamentana de 2014 e de seus créditos
adicionas
§ 2®. A Imitação ter á como b3se percentual ce redução proporcionai ao
deficit de arrecadação e sera determinada por unidades orçamentarias
§ 3° A bmitaçáo de empenho e da movmentação financeira sera
determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se,
respectivamente por ato da mesa e por decreto
§ 4’ Excluem se da limitação de que trata este artigo as despesas qoe
constituem obngação constitucional e legal de execução.
Art. 12 G Poder Legislativo, por ato da mesa, devetá estabelecer até tnnta
dias apos a publicação da Lá Orçamentaria de 2014, 0 cronograma anual de
desembolso mensal para pagamento de suas despesas
Parágrafo unico O cronograma de que trata este artigo contemplara as
despesas correntes e de capital, levando-se em conta os dispéndK» mensais
para 0 alcance dos objetivos de seus p'ogramas.
Art 13 Para eleito de exdusão das normas aplicáveis à coação, expansão
ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da
despesa, consxfcre-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse,
para bens e serviços, os kutes dos mosos Ie II do art 24, da Le< Federai n’8 666 de 1993
Art. 14 Os atos telativos á concessão ou ampliação de rcentivo ou benefico
tnbutáno que importem em renúncia de receita deverão obedecer as
disposições da Lei Cumptememar n* 101 de 4 de maio de 2000 devendo
estar acompanhados do demonstrativo do impacto orçamentário financeiro a
que se refere 0 seu artigo 14
Paragrato único. Fxduem-se os atos relativos ao cancelamento óe cradle*cujos montantes sejam mfenores aos dos respective* custos de cobrança
bem como eventuais descontos para pagamento à v6ta do Imposto Predial e
Territorial Urbano, desde que os valores respective» tenham sido
consdeodos r.a estimativa da receita

sere
III dy apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos no
ensmo medo e superior,
IV promover 0 desenvolvimento do Município e 0 crescmento económico
V reestnjhjiação e reorganização dos serviços administrativos buscando
maior efoénoa de trabalho e de anecaoaçáo:
VI - assisténoa â enança e ao adolescente.
VII •metoooa da nfiaestretura urtana
Vlli - oferecer assistência médica, odontologia e amoulatonai a população
carente, através 1o Sslema Unicode Saúoe
Paragrato unco A mclusão das empresas públicas dependentes nos
orçamentes fiscal e da sêgundade social obedecera as deposições da
Portaria n» 535 de ?7 de dezembro de 2001, da Seoetana do Tesouro
Naaonal
Art 3* O Projeto de Lei Or çamentaria será elaborado em conformidade com
as dxetnzes fixadas nesta Lei com c artigo 165. §§ 5°, 6* 7*. e 8*. ca
Constituição Federai, com a Lá Federal n* 4 320, de 17 de março de 1964,

sassim como em cooformfoade com a Lei Complementar n* 101 de 4 de mão
•Ge 2000
§ 1* A ieiOçamentana Anual compreendera
I •0 orçamento fiscal;
f! • 0 orçamento oe investimento das empresas;
lii - 0 orçamento da segundade social
§ 2* Os orçamentos fiscal e da segundade social tíiscrimer.arão a despesa
com réação 3 sua natureza, no mrrno por calegona eccnônxca gruoo de
natuicza da despesa e modabdabe de apficação de acordo com 0 que
dispõe 0 artigo 6* da Portana inteomtsienal n* 163 de 2001. do Mtosteno
da Fazenda e do Mnsténo do Planejamento Orçamento e Gestão
§ 3” Caso 0 projeto dc te» do orçamento seja elaborado por sistema de
processamento de dados, devera 0 Poder Executivo drspor«lutar acesso
aos dados do programa respective aos técnicos do Poder i egislativo para
que estes cessam processar eventuais alterações ocascnadas pela
apresentação de ^aqndas e devtoamente aprovadas

Gonlval Gemaquo-Rrefeito Municipal
<\c:

ESTADO DO AMAPA
MUNICÍPIO DE PEDRA URANCA DO AMAPARl

C.N PJ.(MF): 34.925 .131/0001-00

Lei Orçamentaria, n° 362 /2013 - PMPBA, de 23 de
dezembro de 2013.
Estima a receita e fixa a despesa do Muriicipio de PEORA
BRANCA DO AMAPARÍ para 0 exercício de 2014.

O Prefeilo do Município de Pedra Branca do Amapari nn
Estado do Amapá,
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanoono e
promulgo a seguinte lei
Artigo 1o O orçamento do Município de Pedra Branca do
Amapari para 0 exercício de 2014 estima a receita e fixa a
Despesa em R$ .50.622.043.00 (cinquenta milhões seiscentos
e vnJe e dois mi quarenta e trés reais} em Orçamento Fiscal
Parágrafo único - Incluem-se no total refendo neste artigo os
recursos próprios Transferidos aos Fundos Municipal, .cuja
programação consta de quadros específicos que integram esta

CAPITULO m Lei
DAS PRlOROADES E METAS

Art 15 As pooridades e metas para 0 exercoo financero de
2014 são as especificadas no Anexo de Pnondades e Metas que integra
esta l.á, a$ oua*s terão precedência na alocação de recursos na Lá
Oçamentana de 2014 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em
limitação de despesas

Arligo 2o A receita sera arrecadada na forma da legislação
vigente e das especificações constantes dos quadros
integrantes desta Lei. observando 0 seguinte desdobramento
Sumário Geral da Receita por Fontes de Recursos (Lei 4 320,
art.Y § 1o I)
I - Receitas

Secáoll
Das Diretrizes Especificas

Ar 46 A proposta orçamentàna para 0 exercício financeiro de 2014.
obedecera a$ segumtes disposições.
I • cada programa identificará as ações nGcessánas para atingir os seus
objetivos, sob a toma de atividades e projetos , especificando os respect vos
valeres e metas:
|| • cada projeto constará somente de uma unidade orçamentàna e de um
programa.
ill - as atividades com a nesrna finalidade de outras ja existentes deverão
observar 0 mesmo codigc, mdepenoentemente da unidade orçamentaria
iv • a atoceçáo 'dos recursos na lei Orçamentàna sera efetuada de modo a
possibilitar 0 control de custe* das ações e a aval-ação dos resultados dos
programas de governo
V oa est-mativa da receita coosderar se a a tendência do presente
exerctoo e 0 ncremento da arrecadaçáo decorrente das modificações os
legislação tributária:
Vi - as rece<las e despesas serão orçadas segundo A média de janeiro a
junho ce 2013 .
VII • somente oodera incluir novos prqetos desoe que devidamente
atendidos aqueles em andamento, bem como aoos contempladas as
cespesas de conservaçào com 0 patnmômo pubhco,
VIII • os recursos legalmente vmculados a finalidade especifica deverão ser
utilizados exciusrramcrte para 0 atendimento do odieto de sua vnnculaçâc,
anda cue em exerebo drversc daquele em que ocorrer 0 ingresso.

Paragrafo unico. Os projetos a serem induidos na to orçamentàna anu»
poderão conter previsão de execução por etapas, oevcamcnte definidas nos
respectivos cronogramas fisco -financeiro
Art 5® Para atendimento do disposto nos artigos anteriores » unidades
orçamentaras oos Poderes Legislativo e Executivo, oem como das entidades
da administração indireta encaminharão ao Departamento de Contabilidade
e Oçamento da Prefeitura Mumopai suas propostas parciais até 0 d« 31 de
jjíiode 2Cl13
Paraq- afo unicp As omdades cxçamentánas projetarão suas despesas
correntes ate 0 limite fixado para 0 ano em curso consideradas as
supiernentações ressalvados os casos de aumente ou diminuiçáo dos
servços a serem prestados
Art 6® A Lei Orçamentara Anual não poder á prever como receitas oe
operações de credito montante que seja superior ao oas oespesas de carvtai
excluídas aouáas por anreapação de recáta orçamentaria
Art 7» A Lei Orçâmeotena Anual deverá conter no mínimo ' % (um por
cento) de reserva de contingência para atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscae imprevistos
Art 3® A concessão de suovençôes socas, auxilies e contribuições a
insiitu<çòes prvadas que prestem serviços nas áreas de saude, assrsténcia
sooai e educação dependerá de autorização legislativa e será cacuiada
com base em uruoade de serviços prestados ou postos â disposição dos
interessados ooedeodos os padrões m>nlmos de efioénoa previameme
fixados peto poder Exeouuvo
§ 1® As suovençôes sooars serão concedidas a instituições privadas sem

Parágrafo uruco Acompanha esta Lá demonstrativo das ações
relativas a despesas obngatòrias de caráter conbnuado de ordem legal ou
constitucional, nos (ernios do art 9®, § 2®. da 1* Complementai n® 101 de

T Vator RS
t 50.733.182 24

11 888 975,01
" 76 054 19

38.768.106.05
46

*

99 j

Descrição
Receitas Correntes
Receita Tnbutana
Receita Patrimonial
Transferências Correntes
Outras Receitas Correntes

i—
2000

CAPÍTULO IV
OAS ALTFRAÇÕES NA LFCVSLAÇAO TRJ0UT ARIA

Art. lô O Poder Exeaitivo poder á encaminhar à Câmara Munopai cxcjelos
de tei dispondo soore ait.erações na legislação tnbutana, espeoalmente
sobre

revisão e atualização 0o Codgo Tributano Municipal, de tprma a corrigir
distorções
II revogações das isenções tributarias que contrariem 0 interesse púbbco e
a justiça fiscal
III - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos
serviços prestados e ao exercício do poder de poleia do Mumcipo
iV - atuakzação da Pianla Gcnenca de Valores ajustando-a aos movmentos
de valorização do mercado imobítário
V • aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e
arrecadação de tributos

Receita dc C.nprtaJ
Transferência de Capital

5 996 694.76
j 5 996 694 76

(-) II - Dedução da Receita
Descrição Valor RS

6 107 834 00
1

Fundeb

T~50622.O43.O0 jReceita Total
Hl - Receita dos órgãos e Fundos da Adminislração Indireta

Desafeto. 1 Valor RS
Legislativo

; Fundos
2 160 000 00 :

29 827 632.00":CAPITULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATJVAS A PESSOAL E ENCARGOS

Art. 17 Q Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão
do sstema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salanos,
incluindo

Artigo 3o. A despesa será realizada segundo a discriminação
das quadros integrantes desta Lei com os seguintes
desdobramentos
I - Por Funções de Governo1 • a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de

servidores
ii - a criação e a extinção de empregos puWcos. bem como a enaçáo
afteração de estrutura de canára.
III - 0 provimento de empregos e contratações emergencias estiitamenie
necessárias, respeitada a legislação muniapal vigente;
Paragrafo único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da
extslôncta de previa dotação orçamentàna sufiaente para atenoer as
prcxeçòes de despesa de pessoal e acc acréscimos dáa decorrentes
Ari . 18 O lotai da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo
no més. somada dos onze meses mediatamente anteriores, apuradas
ao final de cãda semestre, nào poderá exceder 0 fimile máximo de 60%
(sessenta por cento), assim dividido
I - 6% ises por cento)para 0 Poder Legislativo
il - 54% (cinquenta e quatro por cento) para 0 Poder Executivo
Paragrafo único. Na verificação do atendimento dos limites definidos neste
artigo nâo serão computadas as despesas
I • de mdenzaçâo por demissão de servidores ou empregados
II - relativasa incentivos à demissão voluntária
IH • decorrentes de decisàc judicial e da competência de penodo anterior de
que trata 0 ’capuT deste anigo;
IV • com inativos, ainda que por intennedio de fundo especifico, custeadas
com recursos provenientes
a ) da arrecadação óe contribuições dos sequrados.

Descrição Valor RS
j 2 160 000.00 !

y~zr.! 01 - Legislativa
! 04 - Administração
; 06 - Segurança Pública

08 - Assistência

f 10 - Saúde
f 12 - Educação

13 - Cultura
14 -Direitos da Cidadania
15 - Urbanismo
16 - Habrtação

e 6879 167.00
432 117

*

00 l
4 245 587.00
9 421 875,00

12 264 241.00
647 648,00

1580 581.00
1 423 928^0_840 000.00

492.145
*

00
1 103 510 00

~ I
2.197 654Õ0

206 OOÒ.OO
599 849,00

"

115.154 .00
4 406 679 00 ]

^36 205,00
1

*

62 703.00
507 OOO PÕ"1

17 - Saneamento
18 Gestão AmbientaI
20 - Agricultura
22- indústria

| 23-Comércios e Serviços
25 - Energia
26 - Transporte
27 - Desporto e Lazer
28 - Encargos Especiais
99 • Reserva de Contingência

+

=

—rTotal 50.622.043,00
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II Por Órgão qa Administração
Oescnçào

a i i 'n i i c m c.-il * c\er::cic dr vi
l luritiiiuai. no n.és oe aurií. por ato cio Cncre ao Poder
Executivo. cot i Da .* .n » v.a;?.o acumulada do IGPM
dc janeiro a dezembro do exercício imcdiatameme
anterior.
An. 5°. Os programas n que se refere o an. Io definidos
a panir das diretrizes gerais fixadas pela Portaria n“ 42.
do Ministério do Planejamento. Orçamento e Gest ão. de
14 dc abril de IW. constitui o elo básico de integração
entre os objetivos do Plano Plurianual. as prioridades e
meias fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentarias e a
programação estabelecida no Orçamento Anual,
correspondentes aos exercícios abrangidos pelo período
do Plano.

do Plane'•» »•* A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIftorna público que requereu da Secretaria Estadual de Mei<Ambiente a renovação da Licença de Instalação par;
Atividade de Drenagem para controle da Malária - finada etapa 04. bacia de decantação Incluindo 86,0 m d;AV Rio Branco e 206,99 da passagem Osvaldo Cruz, ncMunicípio de Santana, não foi determinado Estudo d<Impacto Ambiental

Valor RS
I 2 160 000.00 i
' *

3 344 457.00 |
Ci C - Camara
02 0* - Gabnele do P'BTKIIO

/^N
02 02 - Secretaria de Atírmni&traçáo
02 03 - Secretaria de Finanças
n2 04 - Secretary de Agncultura e Abasieomento
92 ÕS - Fundo Municipal de Educação
02 06 - Fundo Municipal de Âswsténaa Social •

FMAS
02 39 - Tundo Murmripai oe Saude - FMS~Õ2 i0
Serviços
02 11 • Secretaria Municipal de Meio Ambiente
02 12 - :undo Mun.opal de Infraestrutuia
02 14 - Secretaria Muntc de Cultura Despoilo e
La;ei
C2 16 Secretaria dos Dueitos da Muiner
02 10 - Secretaua dos Direitos da juventude
Ò? 1 7 - Fundo Mun*c de Desenvõí Cninumtéoo
f- MDC

1 952 137.00
1 461.613,00
1 343 154.00

11 371 196,00
3 235 477.00

K-rr

Eng.°. José Alfredo Brito Botelhc
Secretario da SEMIF

3 068 435.00
387 849 00Secretaria de Industria Comercio e

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que recebeu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiento a Licença de Instalação n° 0777/12 para Atividade
de Reforma e ampliação da Casa Brasil, no Município de
Santana não foi determinado Estudo de Impacto Ambiental- v-X- '

Eng.°. José Alfredo Brito Botelho
Secretario da SEMIP

552 71C 00
14 24 7 374 00

'

41656000
i-

4' A exclusão ou alteração de programas
constantes desta lei. bem como ^inclusão de novos
An.132 64500

248 272J00J
1.199 664,00 | programas serão proposes pelo Poder Executivo,

através de projeto dc lei especifico.
•Art. 5° A inclusão, exclusão ou alteração de açòes
orçamentarias e de suas metas que envolvam recursosdo orçamento municipal seguirão as diretrizes da lei
orçamentária anual.
An. 6" Fica o Poder Executivo autorizado a alterarindicadores de programas e a incluir, excluir ou alterar
ações e suas respectivas metas,
modificações nào requeiram mudança no orçamento do
Município.
Art. T O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir
as melas estabelecidas fim dc compalibitizar a despesa
orçada com a receita estimada em cada exercício dc
torma a assegurar o equilíbrio das comas públicas.
An. 8° As prioridades da Administração Municipal
cada exercício serão expressas na Lei dc DiretrizesOrçamentarias e eximidas dos anexos desta lei.
An. 91’ Nenhum investimento cuja execução ultrapasse
um exercício financeiro poderá ser iniciado sem previainclusão no Plano Plurianual. ou sem lei que autorizesua inclusão.
An. 10. O Poder Executivo realizará atualização dosprogramas e meias constantes desta lei ou de
alterações, quando da elaboração dc suas propostas dcdiretrizes orçamentarias, orientando o estabelecimentode prioridades e melas para o exercício subsequente.
An. II. Esta lei entrará em vigor na data de suapublicação.
An. 12 Revogam-se as disposições em contrário.

| 50.622.043,00 |Total
A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
toma público que requereu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a renovação da Licença de Instalação para
Atividade de Drenagem, Pavimentação Asfáltica de
Equipamentos urbanos da Rua Adalvaro Cavalcante
entre as avenidas Santana e Walter Lopes, no Município
de Santana, nào foi determinado Estudo de Impacto
Ambiental

Artigo 4^ Fir.n o Pooer Executivo autorizado a
I abr r durante o exercício créditos suplementares até o limite
de 40% (quarenta por cento! do total da despesa fixada no
artige 1o observando-se o disposto no arligo 43 da Lei federal
n° 4 320 de 17 de março de 1964
II abnr créditos suplementares até o limite consignado sob a
denominação de Reserva de Contingência em conformidadecom o disposto na Lei de Diretnzes Qrçamentárias
III - remanejai recursos no àmbrto do mesmo órgão e domesmo programa
Parágrafo único Não onerarão o limtie previsto no mdso I os
créditos destinados a
1 - suprii insuficiência nas dotações de despesas a conta de
recursos vinculados:
2 supor insuficiência nas dolaçòes orçamentánas relativas as
despesas a conta de receitas pròpnas de Fundos dependentes
Artigo 5°. As fontes de recurso aprovadas nesta Lei e em seus
adicionais poderão se modificadas pelos Poderes Legislativo e
Executivo, visando ao atendimento das necessidades daexecução dos programas observando-se. em todo caso as
disuonibilidados financeiras de cada fonte diferenciada de
recuiso.
Artigo 6° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar
operações de créditos por anteopaçáo da recerta até o limite
de 7% (sete por cento) da recerta corrente liquida, observadasas condições estabelecidas no artigo 38 da Lei Complementarns 101 de 2000
Artigo 8o Esta Lei entrará em vigor a partir de 1o de laneiro de2014

sempre que tais
Eng.°. José Alfredo Britò Botelho

Secretario da SEMIP

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que requereu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a Licença de Operação para Atividade de
Implantação do Terminal Pesqueiro, no Mumcipio deSantana, nâo foi determinado Estudo de Impacto Ambiental

« V—V- - •

Eng.°, José Alfredo Brfto Botelho
Secretario da SEMIP

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que recebeu da Secretaria Estadual de MeioAmbiente a Licença de Instalação n° 570/12 para Atividadede Construção da 5a etapa do canal do Paraíso entreCoelho Neto e Rio Branco, no Município de Santana, nàofoi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

em

Mias

Eng.°. José Alfredo Efrito Botelho
Secretario da SEMIP

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que recebeu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a Licença de Instalação n° 709/12 para Atividade
de Construção de 04 (quatro) unidades básicas de
saúde - ubs localizadas nos Distritos do Alto Pirativa,
Foz do Rio Vila Nova, Três Irmãos e Santo Antônio ( tres
irmãos), no Município de Santana, não foi determinado
Estudo de Impacto Ambiental

Pedra Branca cio Amapari- AP 23 de dezembro de 2013

Prefeito Municipal

/W/ v / Branca - AP. 20 de dezembro de 20 / 3.Estado do Amapá
Prefeitura de Pedra Branca do Amapari

C.N.P J.(MF): 34 925 131/0001-00 O- ' j •M, . FVV d '

Eng.°. José Alfredo Brito Botelho
Secretario da SEMIP

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos -SEMIP torna público que recebeu da Secretaria Estadualde Meio Ambiente a Licença de Instalação n° 423/13 paraAtividade de Pavimentação e Qualificação de viasurbanas (bairro Nova Brasilia), no Município de Santana,não foi determinado Estudo de Impacto AmbjentaJ.
Eng.°. José Aíffedo Bliito Botelho

Secretario da SEMIP

* *

Prefeito Municipal de Pedra BrancaPlano Plurianual - PPA

Lei do PPA
A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
toma público que recebeu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a Licença de Instalação n° 422/13 para Atividade
de Pavimentação e Qualificação de vias urbanas (bairro
do Fonte Nova), no Município de Santana, não foi
determinado Estudo de Impacto Ambiental. __

Eng.°. JoséílfredcLBnt<

Lei n " 361 de 20 de dezembro de 2013

Dispõe \obrc o Piano Plurianual pui a o pcrindo
?0 ! 4 2(‘ i ~ c xia nutras providências.

o’Botelho
Secretario da SEMIP

O Prefeito Municipal de Pedra Branca do Amapari. faz
Miber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte lei :
Art P lista lei institui o Plano Plurianual para o
quadriénio 201 4 2017. em cumprimento ao disposto no
art 165. é 1; da C onstituição Federal, estabelecendo
para o perí odo os programas com seus rcspcctivos
objetivos, indicadores de custo c melas da
administração municipal, para as despesas dc capital e
outra" delas decorrentes e para as relativas aos
programas de duração continuada, na forma dos anexos
I 3 \ . que fazem parte integrante desta lei.
$ P • ( )> anexos III ao \ que compõem o Plano
PUirianual. são estruturados em programa, iiistificntiva.
objetivos. ações, produto, unidade de medida, meta e
valor.
é 2' • Para fins desta lei. considera-se:

A Secretaria Municipal do Infraestrutura e Projetos - SEMIP
toma público que recebeu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a Licença de Instalação n° 420/13 para Atividade
de Pavimentação e Qualificação de vias urbanas (bairro
do Central), no Município de Santana, não foi determinado
Estudo de Impacto Ambiental.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que recebeu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a Licença de Instalação n° 053/13 para Atividade
de Reforma e ampliação do mercado e da feira livre, no
Município de Santana, não foi determinador-Estudo de
Impacto Ambiental. ^ ^Eng.°. José Alfreoo Brito Botelho

Secretario da SEMIP
Eng.°. José Alfrefdc>Í3rSo Botelho

Secretario da SEMIP

<—
A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos-SEMIP
torna público que recebeu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a Licença de Instalação n° 417/13 para Atividade
de Pavimentação e Qualificação de vias urbanas (bairro
da Hospitalidade), no Município de Santana, não foi
determinado Estudo de Impacto Ambiental.

Eng.°. José AIfrWõÍ3rfyõBotelho
Secretario da SEMIP

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
toma público que recebeu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a Licença de Instalação n° 418/13 para Atividade
de Pavimentação e Qualificação de vias urbanas (bairro
do Igarapé da Fortaleza), no Município de Santana, não
foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

Eng.°. José ÀlfreçRfBntb

-A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos -SEMIP
toma público que requereu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a renovação da Licença de Instalação para
Atividade de Construção de habitações Populares
Localizadas no Loteamento do Delta, Distrito do
Elesbão o bairro Nova União, no Município de Santana,
não foi determinado Estudo de Impacto Ambiental;-

Eng.°. José Alfredb Brito Botelho
Secretario da SEMIP

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que requereu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a renovação da Licença de Instalação para
Atividade de Construção de Passarelas em madeira de
lei localizada nos bairros Remédios, baixada do
Ambrósio o Provedor, no Município de Santana, não foi
determinado Estudo de Impacto Ambiental. -

Eng.°. José Alfredo Briíò Botelho
Secretario da SFMIP

I - Programa, o instrumento de organização da ação
governamental visando a concretização dos objetivos
pretendidos;
II • Justificativa, a identificação da realidade existente,
de forma a permitir a caracterização e a mensuraçào dos
problem.t> e necessidades:
III - Objetivos, os resultados que se pretende alcançar
com a realização das ações governamentais:
IV - Ações, o conjunto dc procedimentos e trabalhos
governamentais com vistas a execução do programa:
V - Produto, os bens c serviços produzidos em cada
ação governamental na execução do programa;

Metas, IK objetivos quantitativos cm termos de
produtos e resultados a alcançar,
é T -Os anexos I e II que acompanham, esta Lei. sem
carater

õ Botelho
Secretario da SEMIP

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que requereu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a renovação da Licença de Instalação para
Atividade de Implantação e modernização de
infraestrutura para esporte e lazer da Vila Olímpica, no
Município do Santana, não foi determinado Estudo de
Impacto Ambiental.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIPtorna público que recebeu da Secretaria Estadual de MeioAmbiente a Licença de Instalação n° 599/12 para Atividadede construção de passarelas em madeira de lei nobairro do Novo Horizonte, no Município de Santana , nâofoi determinado Estudo de Impacto Ambiental

VI

Eng.°. José Alfr^do
'
s^to Botelho

Secretario da SEMIP
A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que requereu da Secretaria Estadual de Meio

íinformaçõesnormativo. contem
complementares relativas à receita.
\n 2' 0> valores constantes dos anexos I a V estão

orçados a preços dc dezembro de 2012 e poderão ser

as

Eng.°. José Alfredo Brito Botelho
Secretario da SEMIP
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Ambiente a Licença de instalação para Atividade de
Restruturação da escola Municipal de ensino
fundamental Plaui, no Município de Santana, não foi
determinado Estudo de Impacto Ambiental —

Eng.°. José Alfredo á^to Botelho
Secretano da SEMIP

necessidades;
III - Objetivos, os resultados que se pretende alcançar com a
realização das ações governamentais;
IV - Ações, o conjunto de procedimentos e trabalhos
governamentais com vistas a execução do programa;
V - Prcduto, os bens e serviços produzidos em cada ação
governamental na execução do programa;
VI • Metas, os objetivos quantitativos em termos de produtos e
resultados a alcançar
§ 3o - Os anexos I e II que acompanham, esta Lei. sem caráter
normativo, contêm as informações complementares relativas à
receita.
Art. 2° Os valores constantes dos anexos I a V estão orçados a
preços de dezembro de 2012 e poderão ser atualizados em
cada exercício de vigência do Plano Plurianual. no mès de
abnl. por ato do Chefe do Poder Executivo, com base na
vanaçâo acumulada do IGPM de janeiro a dezembro do
exercício imediatamente antenor.
Art . 3o. Os programas a que se refere o art. 1o definidos a partir
das diretrizes gerais fixadas pela Portaria n° 42. do Ministério
do Planejamento. Orçamento o Gestão, de 14 de abril de 1999,

constitui o elo básico de integração entre os objetivos do Plano
Plurianual, as prioridades e metas fixadas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e a programação estabelecida no Orçamento
Anual, correspondentes aos exercícios abrangidos pelo período
do Plano
Art 4o A exclusão ou alteração de programas constantes desta
lei. bem como a inclusão de novos programas serão propostos
pelo Poder Executivo, através de projeto de lei especifico
Art. 5o A inclusão, exclusão ou alteração de ações
orçamentarias e de suas metas que envolvam recursos do
orçamento municipal seguirão as diretrizes da lei orçamentária
anual
Art 6o Fica o Poder Executivo autorizado a alterar indicadores
de programas e a incluir, oxcluir ou alterar ações e suas
respeclivas metas, sempre que tais modificações não
requeiram mudança no orçamento do Município.
Art. 7o O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as
metas estabelecidas fim de compatibilizar a despesa orçada
com a receita estimada em cada exercício de fornia a
assegurar o equilíbrio das contas públicas.

Art a* As prioridades da Administração Municipal em cada
exercício serão expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e
extraídas dos anexos desta lei
Ari 9o Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no
Plano Plunanual, ou sem lei que autorize sua inclusão.
Art. 10 O Poder Executivo realizará atualização dos programas
c metas constantes desta lei ou de suas alterações , quando da
elaboração de suas propostas de diretrizes orçamentárias.
ooentando o estabelecimento de prioridades e metas para o
exercício subsequente.
Ari 11 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Ari 12 Revogam-se as disposições em contrário.

social;
II - mumcipalizaçâo integral do ensino fundamental, da pnmeira
á quarla série.
III - dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus
estudos no ensino médio e superior;
IV - promover o desenvolvimento do Município e o crescimento
económico;

J

V reestruturaçâo e reorganização dos serviços
administrativos buscando maior eficiência de trabalho e de
arrecadação;
VI assistência á enança e ao adolescente;
VII - melhoria da infra-estrutura urbana.
VIII - oferecer assistência médica, odontolôgica e ambulatorial
à população carente, através do Sistema Único de Saúde.
Parágrafo único. A inclusão das empresas públicas
dependentes nos orçamentos fiscal e da seguridade social
obedecerá às disposições da Portaria n° 589. de 27 de
dezembro de 2001. da Secretaria do Tesouro Nacional.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que requereu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a renovação da Licença de Instalação para
Atividade de Restruturação da escola Municipal de
ensino fundamental Amazonas, no Município de Santana,

não foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

Eng.°. José Alfredo BrJto Botelho
Secretario da SEMIP

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que recebeu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a Licença de Instalação n° 416/13 para Atividade
de Pavimentação e Qualificação de vias urbanas (bairro
do Provedor), no Município de Santana, não foi
determinado Estudo de Impacto Ambiental. _

Eng.°. José*Alfredo BW Botelho
Secrfitario ria SFMIP

Ari 3o. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em
conformidade com as diretrizes fixadas nesta Lei. com o artigo
165. §§ 5o. 6o. 7o, e 8o. da Constituição Federal, com a Lei
Federal n° 4 320, de 17 de março de 1964, assim como em
conformidade com a Lei Complementar n° 101. de 4 de maio
ce 2000.
§ 1o. A Lei Orçamentâna Anual compreenderá :
I - o orçamento fiscal;
II o orçamento de investimento das empresas;
Hl - o orçamento da seguridade social
§ 2° Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão
a despesa, com relação à sua natureza, no minimo por
categoria económica, grupo de natureza da despesa e
modalidade de aplicação, de acordo com o que dispõe o artigo
6o ca Portaria Interministerial n° 163, de 2001. do Ministéno da
Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão
§ 3o Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por
sistema de processamento de dados, deverá o Poder Executivo
disponibilizar acesso aos dados do programa respective aos
técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar
eventuais alterações ocasionadas pela apresentação de
emendas e devidamente aprovadas

Seçào II
Das Diretrizes Especificas

Art. 4C A proposta orçamentária para c exercido financeiro de
2014. obedecerá as seguintes disposições:
I - cada programa identificará as ações necessárias para atingir
os seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos,
especificando os respectivos valores e melas;
M • cada projeto constará somonte de uma unidade
orçamentária e de um programa;
III - as atividades com a mesma finalidade de outras já
existentes deverão observar o mesmo código,
mdependentemente da unidade orçamentária;
IV - a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será
efetuada de modo a possibilitar o controle de custos das ações
e a avaliação dos resultados dos programas de governo;
V - na estimativa da receita considerar-se-â a tendência do
presente exercido e o Incremento da arrecadação decorrente
das modificações na legislação tributária;
VI - as receitas e despesas serão orçadas segundo a média de
janeiro a junho de 2013;
VII - somente poderá incluir novos projetos, desde que
dovidamente atendidos aqueles em andamento, bem como
após contempladas as despesas de conservação com o
património público,
VIII - os recursos legalmente vinculados a finalidade especifica
deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do
objeto de sua vinculaçáo, ainda que em exercício diverso
daquele em que ocorrer o ingresso.
Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei •

orçamentária anual poderão conter previsão de execução por
etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas
físico-financeiros
Art. 5° Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as
unidades orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo,
bem como das entidades da administração indireta,
encaminharão ao Departamento de Contabilidade e
Orçamento da Prefeitura Municipal suas propostas parciais até
o dia 31 de julho de 2013.
Parágrafo único As unidades orçamentárias projetarão suas
cespesas correntes até o limite fixado para o ano em curso
consideradas as suplementações, ressalvados os casos de
aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados;
An. 6o. A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como
receitas de operações de crédito montante que seja superior ao
das despesas de capital, excluídas aquelas por antecipação de
receita orçamentária.
Ari. 7o. A Lei Orçamentária Anual deverá conter no mínimo 1%
(um por cento) dc reserva de contingência para atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.
Art 8o A concessão de subvenções sociais, auxílios e
contnbuiçôes a instituições privadas, que prestem se îços nas
áreas de saúde, assistência social e educação, dependerá de
autonzação legislativa e será calculada com base em unidade
de serviços prestados ou postos á disposição dos interessados,
obedecidos os padrões minimos de eficiência prevlamenle
fixados pelo Poder Executivo.
§ 1o. As subvenções sociais serão concedidas a instituições
privadas sem fins lucrativos que tenham atendimento direto ao
público, de forma gratuita.
§ 2o. A concessão de auxílios estarão subordinadas âs razões
de interesse público e obedecerão às seguintes condições:
I - destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem fins
lucrativos;
II - destinar -se-ão à ampliação, aquisição de equipamentos e
do material permanente e instalações.
§ 3o A destinação de recursos para entidades privadas, a titulo
de contribuições, terá por base, exclusivamenle. em unidades
de serviços prestados

Art 9° O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas
de competência dos Estados, do Distrito Federal e da União,
somente poderão ser realizados:
I - caso se refiram a ações de competência comum dos
referidos entes da Federação, previstas no art 23 da
Constituição Federal;
II - se houver expressa autorização em lei especifica,

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que recebeu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a Licença de Instalação n° 419/13 para Atividade
de Pavimentação e Qualificação de vias urbanas (bairro
do Comercial), no Município de Santana, não foi
determinado Estudo de Impacto Ambiental.

Eng.°. José̂ Alfrfcro B^lco Botelho
Secretario da SEMIP

A Secretana Municipal de Infraestrutura e Projetos -
SEMIP toma público que recebeu da Secretaria Estadual
de Meio Ambiente a Licença de Instalação n° 421/13 para
Atividade de Pavimentação e Qualificação de vias
urbanas (bairro do Paraíso), no Município de Santana,
não foi determinado Estudo de Impacto Ambjental.

AífSrâo Bfito Botelho
Secretano da SEMIP

Eng.°. José

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que requereu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a Licença de Instalação para Atividade de
Reforma da passarela na ilha de santana, no Município
de Santana, não foi determinado Estudo de Impacto
Ambiental.

Eng.°. José Alfredo Brito Botelho
Secretario da SEMIP

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna publico que requereu da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente a Licença de Instalação para Atividade de
Restruturação da escola Municipal de ensino
fundamental na Ilha de Santana, no Município de
Santana, não foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

Eng.°. José Alfredo BÍito Botelho
Secretario da SEMIP

Palácio Manoel CaetarKrfierr.es Monteiro;
Ferreira Gomes-AP. 11 djcNovembro de 2013.

,>— —:
J\ES BORGES
e\crreira Gomes

ELC /ASJGL
Prefeito MdocA Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP

torna público que requereu da Secretana Estadual de Meio
Ambiente a renovação da Licença de Instalação para
Atividade de Reforma da passarela em madeira no Delata
do Matapi Mirim, no Município de Santana, não foi
determinado Estudo de Impacto Ambiental.

Eng.°. José Alfredo Bm

MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES
PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES

C.N.P.J (MF): 23.006.814/0001-26
LEI N\ 228/2013 - PMFG

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias -
IDO para a elaboração da Lei
Orçamentária Anual - LOA de 2014 e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES;
No uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULOI
DAS DIRETRIZES GERAIS

—--r
o Botelho

Secretario da SEMIP

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Projetos - SEMIP
torna público que requereu da Secretana Estadual de Meio
Ambiente a Licença Previa e de Instalação para Atividade
de Construção da Escola de Ensino Infantil no Matão do
Plaçaca III, no Município de Santana, não foi determinado
Estudo de Impacto Ambiental.

Eng.°. José Alfredo Briiio Botelho
Secretario da SEMIP

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
C.N.P.J. (MF): 23.006.814/0001-26

Art r ficam estabelecidas, para a elaboração dos
Orçamentos do Mumcipio, relativo ao exercício de 2014, as
Diretrizes Gerais de que tratam este Capitulo, os princípios
estabelecidos na constituição Federal, na constituição Estadual
no que couber na Lei Federal n° 4 320. de 17 de março de
1964 na Lei de Responsabilidade Fiscal na Lei Orgânica do
Município, e as recentes Portarias editadas pelo Governo
Federal, relativas ao exercício financeiro de 2014,
compreendendo
I - as diretrzes para a elaooração e execução do orçamento do
Mumcipio, sua estrutura c organização, e de suas eventuais
alterações
II - as pnondades e metas da administração pública municipal;
III • as disposições sobre alterações na legislação tnbutána do
Mumcipio;
IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e
encargos sociais; e
V as disposições gerais.
Darágrafo único. Integram a presente Lei as metas e riscos
fiscais, as prioridades e metas da administração pública
municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos
respectivos

Plano Plurianual •PPA

Loi n 0 227, de 11 do novembro do 2013

Dispõe sobre o Plano Plunanual para o
período 2014/2017 e dò outras
providências

O Prefeito Municipal de Ferreira Gomes, faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:
An 16 Esta lei institui o Plano Plurianual para o quadriénio

2014/2017 em cumprimento ao disposto no art. 165. § 1o da
Constituição Federal, estabelecendo para o período os
programas com seus respectivos objetivos, indicadores de
custe e metas da administração municipal, para as despesas
de capita! e outras delas decorrentes e para as relativas aos
programas de duração continuada, na forma dos anexos I a V.
que fazem parte integrante desta lei
§ 1c Os anexos II! ao V que compõem o Plano Plunanual. são
estruturados em programa, justificativa, objetivos, ações,

produto , unidade de medida, meta e valor.
§ 2o Para fins desta lei, considera-se:
l • programa. o instrument de organização da ação
governamental visando a concretização dos objetivos
pretendidos.
It - Just:ficativa. a identificação da realidade existente, de forma
3 permitir a caractenzaçào e a mensuração dos problemas e

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

DO ORÇAMENTO
SeçãoI

as Diretrizes Gerais
Art 2o A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os
Poderes Legislativo, Executivo, seus fundos e entidades da
administração direta e indireta, assim como as empresas
públicas dependentes, nos termos da Lei Complementar n°
101 de 2000. observando-se os seguintes objetivos principais:

combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão
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delatando o seu objeto;
III - sejam objeto de celebração de convénio, acordo, ajuste ou
instrumento congénere

III * decorrentes de decisão judicial e da competência de
período anterior de que traia o ’caput’ deste artigo;
IV - com inativos, ainda que por intermédio de fundo especifico,
custeadas com recursos provenientes;
a) da arrecadação de contribuições dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o § 9o do art . 201 da
Constituição Federal
V - decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias
realizadas pelo Poder Legislativo durante o período de recesso
parlamentar,

l 08 - Assistência Social
10 - Saúde

: 11- Trabalho
12 - Educação
13 - Cultura
15^Urbanismo
16-Habitação
17 - Saneamento
18-Gestão Ambiental
20- Agricultura
23 - Comércios e Serviços
25 - Energia
26 - Transporte
27 - Desporto e Lazer

1.104318,00
3.917.488.00

0.00
9.449.646,00Seção III

Oa Execução do Orçamento
Art. 10 Ate trinta dias apôs a aprovação do orçamento, o Poder
Executivo deverá estabelecer a programação financeira e o
CKrograma de execução mensal de desembolso.
§ 1° As receitas , conforme as previsões respectivas, serão
programadas em metas de arrecadações bimestrais, enquanto
que os desembolsos financeiros deverão ser fixados em metas
mensais
§ 2o A programação financeira e o cronograma dc desembolso
de que tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do
exercício financeiro a que se referirem, conforme os resultados
apurados em função de sua execução.
Ari 11. Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da
receta, comprometendo o equilíbrio entre a receita e a
aespesa ou mesmo as metas de resultados, será fixada a
limitação de empenho e da movimentação financeira
§ t 5 A limitação de que trata este artigo sorâ fixada de forma
proporcional á participação dos Poderos Legislativo e
Executivo no total das dotações orçamentárias constantes da
Le. Orçamentaria de 2014 e de seus créditos adicionais.
§ 2° A limitação terá como base percentual de redução
proporcional ao déficit de arrecadação e será determinada por
unidades orçamentárias.
§ 3C A limitação de empenho e da movimentação financeira
será determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e
Executivo dando-se, respectivamente. por ato da mesa e por
decreto
§ 4o Excluem-se da limitação de que trata este artigo as
despesas que constituem obrigação contitucional e legal de
execução
Ari 12 O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá
cstaoeiecer até tnnta dias após a publicação da Lei
Orçamentara de 2014, o cronograma anual de desembolso
mensal para pagamento de suas despesas
Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo
contemplará as despesas comentes e do capital, levando-se em
conta os dispêndios mensais para o alcance dos objetivos de
seus programas
Ari 13 Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à
cnaçào, expansão ou aperfeiçoamento de ações
governamentais que acarretem aumento da despesa,
considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não
u trapasse, para bons e serviços, os limites dos incisos I e II do
art 24. da Lei Federal n° 8 666, de 1993.

*344.230,00
1.148 810,00

130.000,00
224.700,00

2024.429,00
428700,00

'

CAPÍTULO VI
OAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ari. 19 Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder
Legislativo serão realizados de acordo com o cronograma
anual de desembolso mensal de que trata o art. 12 desta Lei.
respeitado o limite máximo estabelecido no art. 29-A da
Constituição Federal de 1988. introduzido pela Emenda
Constitucional n° 25. de 14 dc fevoreiro de 2000.
§ 1o Caso a Lei Orçamentária de 2014 tenha contemplado ao
Poder Legislativo dotações superiores ao limite máximo
previsto no caput deste arligo, aplicar-se -á a limitação de
empenho e da movimentação financeira, para o ajuste ao
limite
§ 2o. Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1o, deverá
Poder Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no
prazo de até noventa dias após o início da execução
orçamentária respective.
§ 3o. No caso da não elaboração do cronograma anual de
desembolso mensal, os recursos financeiros serão repassados
á razão de um doze avos por mês, aplicados sobre o total das
dotações orçamentárias consignadas ao Poder Legislativo,
respeitado, em qualquer caso. o limite máximo previsto na
Constituição Federal.
§ 4o A memória de cálculo do repasse constitucional,
obedecerá a Resolução 001/2011/TCE-AP.
Ari 20 Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados na forma o com o detalhamento estabelecido na
l.ci Orçamentária Anual.
Parágrafo único . Os projetos de lei relativos a créditos
adicionais solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos
recursos compensatórios, serão encaminhados è Câmara
Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do
recebimento do pedido.
Art. 21 Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido
para sanção até o encerramento da sessão legislativa,
conforme determina o disposto no art. 35. § 2°. inciso III. do Ato
das Disposições Constitucionais Transitónas da Constituição
Federal, a sua programação poderá ser executada na
proporção de um doze avos do total da despesa orçada
Art 22. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação
revogadas as disposições eri!
Palácio Manoel Caelano Benl
Em. 16 de Dezembro de 201:

324.600.00
0,00

368.343,00
330 700,00

28 - Encargos Especia
99 Reserva de Conlir

is 370.992,00
ingênaa 252.000,00

Total 25.260.025,00
II - Por Úrqâo da Administração

Descrição Valor R$
1101 - Câmara
22 01 - Gabinete do Prefeito _

j 22.02 - Representação Externa

1 185 720,00
995.387,00
238.810,00

1 734 278.00
1.194 218,00

I 22,03 - Secretaria de Finanças
I 22.04 - Secretaria de Administração _
| 22.05 - Secretaria de Esporie e LazerI 22.06 - Secretaria de Obras e Serviços

Públicos
22 07 - Secretaria de Açncultura
22.11 - Secretaria de Cultura

I 22.12 -Secretaria de Turismo
23 01 -Fundo de Saúde
24 Qt -Fundo de Educação
25 01 - Fundo de Assistência Social
26 01 - Fundo de Meio Ambiente

302.700,00
2 307.601 00

214 600,00
296.230.00
294.600,00

i

3.917.488.00
9.449.646,00
1.104.318,00
2.024.429.00

Total 25.260.025.00 1
Artigo 4° Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - abrir durante o exercido créditos suplementares até o limile
de 40% (quarenta por cento) do total da despesa fixada no
artigo 1o observando-se o disposto no artigo 43 da Lei federal
n° 4 320 de 17 de março de 1964
II - abrir créditos suplementares até o limite consignado sob
denominação de Reserva de Contingência em conformidade
com o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias
III - remanejar recursos no âmbito do mesmo órgão e do
mesmo programa
Parágrafo único. Não onerarão o limite previsto no inciso I, os
créditos destinados a

a

1 - suprir insuficiência nas dotações de despesas a conta de
recursos vinculados;
2 - suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas as
despesas a conta de receitas próprias de Fundos dependentes.
Artigo 5o As fontes de recurso aprovadas nesta Lei e em
adicionais poderão se modificadas pelos Poderes Legislativo
Executivo, visando ao atendimento das necessidades da
execução dos programas, observando-se, em todo
disponibilidades financeiras de cada fonte diferenciada de
recurso.
Artigo 6U Fica o Poder Executivo autonzado a realizar
operações de créditos por antecipação da receita até o limile
de 7% (sete por cento) da receita corrente liquida, observadas
as condições estabelecidas no artigo 38. da Lei Complementar
n° 101, de 2000 \

Art 14. Os atos relativos a concessão ou ampliação de
incentivo ou oeneficio tnbutáno que importem em renúncia de
receita deverão obedecer às disposições da Lei Complementar
'/í0 101. de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados
' do demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro a que se
refere o seu artigo 14.

contrário
lonteiro.

seus
e

Parágrafo único Excluem-se os atos relativos ao
cancelamento de créditos cujos montanles sejam inferiores aos
dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais
descontos para pagamento á vista do Imposto Predial e
Territorial Urbano, desde que os valores respectivos tenham
s.do considerados na estimativa da receita

l CaSO. 99
Elcias Gulmax

PrefrWMi
rges

,ipa.
CAPITULO III

DAS PRIORIDADES E METAS
MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES

PREFEifURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES
C.N P.J.(MF) 23.066 814/0001-24 Artigo 8o Esta Lei entrar\em vigor a partir de 1o de janeiro de

2014. x
Palácio Manoel Caetano
Peneira Gomes - AP. 22

Art 15 As prioridades e metas para o exercício financeiro de
2014 são as especificadas no Anexo de Pnondades e Metas,
cue integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação
oe recursos na Lei Orçamentária de 2014 e na sua execução,
não se constituindo, todavia, em limitação de despesas .
Par ágrafo único Acompanha esta Lei demonstrativo das ações
relativas a despesas obrigatórias de caráter continuado de
ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 9®. § 2°, da
Le Complementar n° 101, de 2000.

Lei Orçamentária Anual
s Monteiro,
feembro de 2014Lei n° 229, dc 23 dc dezembro de 2013.

Estima a receia e fixa a desposa do
Município de FERREIRA GOMES para o
exercício de 2014

ELCIAS'.GUlfMyR,
Prefeito MúhidpaHli

,*ÉS BORGES
Fe\eira Gomes

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES,
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte lei:
Artigo 1c. O orçamento do Município de Ferreira Gomes para o
exercício dc 2014. estima a receita e fixa a Despesa em RS
25 260 025,00 (vinte e cinco milhões duzentos e sessenta mil e
vinte e emeo reais) em Orçamento Fiscal:
Paragrafo único - induem-se no total referido nesle artigo os
recursos próprios da Fundo Municipal de Ensino, cuja
programação consta de quadros específicos que integram esta

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO
GRANDE

AVISO DE ANULAÇÃO
CAPÍTULO IV

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art 16 O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara
Municipal projetos de lei dispondo sobre alterações na
legislação tnbutána, espedalmenle sobre:
f revisão e atualização do Código Tributâno Munidpal, de
ferna a corrigir distorções
II - revogações das isenções tributárias que contrariem o
interesse público e a justiça fiscal
ill - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos
efetivos dos serviços preslados e ao exercício do poder de
polícia do Município
IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajuslando-a aos
movimentos de valorização do mercado imobiliáno.
V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança,

execução fiscal e arrecadação de tributos
CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS
An 17 O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei
visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do
p anc de carreira e salários, incluindo:
. - a concessão, absorção de vantagens e aumento de
remuneração Ce servidores;
II - a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a
cnaçào e alteração de estrutura de carreira;
i : I - o provimento de empregos e contratações emergendais
estrilamente necessárias, respeitada a legislação municipal
vigente
Parágrafo úmco - As allerações autorizadas neste artigo
cependerâo da existènda de prévia dotação orçamentária
suficiente para atender as projeções de despesa de pessoal e
aos acréscimos dela decorrentes
An 18
Executivo e Legislativo no mês, somada com a dos onze
meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada
semestre, não poderá exceder o limite máximo de 60%
(sessenta por cento), assim dividido:
I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;
II - 54% (dnqúenta e quatro por cento) para o Poder Executivo
Parágrafo único. Na verificação do atendimento dos limites
definidos neste artigo nâo serão computadas as despesas:
I - de indenização por demissão de servidores ou empregados.
I' - relativas a incentivos à demissão voluntária;

Avisamos a empresa DOHO MARTINS & JULIO
LIDA
participante do Convite n° 004/2012/CPLPMPG e do
Contrato 003/2012 - SEM1DUR, vencedora,para tomar
ciência da anulação dos mesmos, conforme
Procedimento Administrativo n° 001/2013
SEMIDUR.

ME, CNIM N° 02.511.573/0001-41,

Lei
Artigo 2° A receita ser á arrecadada na forma da legislação
vigente e das especificações constantes dos quadros
inlegrantes desta Lei, observando o seguinte desdobramento:
Sumário Geral da Receita por Fontes de Recursos (Lei 4,320.
art 2° § 1°. 1)
. - Receitas

*

Porto Grande (AP), 10.-d^jauciro de 2014.
Valor RSDescrição

26.291.903,00Receitas Correntes
Receita Tnbutâria
Receita Patrimonial

: %

11,174.422,00
75.253,00

15.042.228.00

ANTONIQ r̂SDL'SA PEREIRA
Prefeito lunicrm» d/Porto Grancc

Transferências Correntes
Outras Receitas Correntes 0,00

AVISO DF REPUBLICAÇAO
PREGÃO ELETRÓNICO Na 001/2014 •CPLiSEMED
O MUNICÍPIO 0E MACAPA - PREFEITURA DE MACAPA •

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede na Av.
Anhanguera. n°. 265 •Beirol - Macapá-AP, - CEP: 68 902-005 - Email:
cplsemed umn\q>gmail.com, através deste Pregoeiro e Equipe de Apoio,
torna público que as 11:00 (onze) horas (horário do Brasilial) do dia 24
de Janeirode 2014, realizara licitação modalidade PREGÃO
ELETRÓNICO, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, referente ao Processo n°.
3301.532/2013, para o seguinte Objeto; Contratação de pessoa jurídica
especializada na prestaçio de Serviços de Limpeza e Conservação, de
forma continua, com fornocimento de materiais de consumo e
equipamentos, para atender o prédio sede da SEMED/AP e anexos,
Conforme especificações constantes nos anexos do presente Edital.
Para a retirada do Edital os interessados deverão acessar o site
www iicitacoes e com or ou comparecer nesta CPUSEMED, no hor ário
de 08:00 ás 14 00 h e apresentar pendrive

Macapa (AP),

Receita de Capital
Transferência de Capital

( -) ll - Dedução da Receita
Descrição

307.447.00
307,447,00 j

Valor RS
1.339.325,00 ]

j 25.260.025^0 ]
Fundeb

Receita Total

lli - Receita dos Órgãos e Fundos da Administração Indireta
Descrição Valor RS

1.169 598 00Legislativo
Fundos

O lotai da despesa com pessoal dos Poderes
9.025.051.00

Arligo 3°. A despesa será realizada segundo a discriminação
dos quadros integrantes desta Lei, com os seguintes
desdobramentos'

I - Por Funções de Governo le Janeiro de 2014.
Descrição Valor RS

1.185.720.0001 - Legislativa
03 - Essencial à Justiça
04- Administração

BOSA DA SILVA
'PLSEMED/PMM
15/2013-PMM

ARLINALDIJ
PRESIDENT!

Decreto
26810,00

3.628.539,00


	

